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PREFÁCIO 

 

Trata-se de uma obra transdisciplinar, com enfoque na aplicação de 
agrotecnologias e tecnologias da informação às Ciências Agrárias, mais especificamente 
abordando o emprego e difusão de tecnologias no Agronegócio, com a finalidade de 
proporcionar Sustentabilidade nos sistemas de produção animal. A publicação contempla 
várias áreas de conhecimento, Engenharia de Pesca e Aquicultura, Sistemas de 
Informação, Medicina Veterinária, Zootecnia, etc. E, está organizada em dez capítulos, 1. 
Tecnologias da informação aplicadas à Engenharia de Pesca e Aquicultura, 2. Carne 
mecanicamente separada de pescado, 3. Agrotóxicos e medicamentos veterinários 
encontrados em Piscicultura, 4. Resíduos de agrotóxicos e medicamentos veterinários 
encontrados no leite, 5. Resistência do carrapato Rhipicephalus (Boophilus) 
Microplus (CANESTRINI, 1888) e impactos na pecuária, 6. Narasina e monensina: aditivos 
em suplementos proteico-energético-mineral para bovinos Nelores criados a pasto, 7. 
Características sanitárias e teor de umidade de charque industrializado comercializado em 
Ji-Paraná, Rondônia, 8. Teste de CMT (California Mastites Test) em uma propriedade 
leiteira no município de Urupá, Rondônia, 9. Acidez no leite em um laticínio com Inspeção 
Federal na Região Central do estado de Rondônia, 10. Exame parasitológico de fezes em 
bovinos no Laboratório de Parasitologia Veterinária, Centro Universitário São Lucas, Ji-
Paraná, Rondônia.  
 

Prof. Dr. Jerônimo Vieira Dantas Filho 
Rolim de Moura, 26 de Junho de 2022. 
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CAPÍTULO 01 
TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO APLICADAS À ENGENHARIA DE 

PESCA E AQUICULTURA  
 

Regiane Pandolfo Marmentini 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO), Curso 
Técnico em Alimentos, Jaru, RO, Brasil; Universidade Federal de Rondônia (UNIR), 
Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais, Rolim de Moura, RO, Brasil. 
 
Lidiane França da Silva 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Ambientais, Rolim de Moura, RO, Brasil. 
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Centro Universitário São Lucas (UniSL), Curso de Sistemas de Informação, Ji-
Paraná, RO, Brasil. 
 
Robson Fernandes Pereira 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
Brasil. 
 
Jerônimo Vieira Dantas Filho 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Ambientais, Rolim de Moura, RO, Brasil; Universidade Estácio de Sá 
(UNESA), Curso de Ciência de Dados, Ji-Paraná, RO, Brasil; Universidade Federal 
do Acre (UFAC), Programa de Pós-Graduação em Sanidade e Produção Animal 
Sustentável na Amazônia Ocidental, Rio Branco, AC, Brasil. 
 
Jucilene Cavali 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Ambientais, Rolim de Moura, RO, Brasil; Universidade Federal do Acre 
(UFAC), Programa de Pós-Graduação em Sanidade e Produção Animal Sustentável 
na Amazônia Ocidental, Rio Branco, AC, Brasil. 
 
 
RESUMO: O pescado produzido na aquicultura tem sido fundamental para o 
abastecimento global de proteína animal na alimentação humana. No Brasil a 
aquicultura vem crescendo e para que se consolide se faz necessária a 
informatização no processo de produção do pescado no campo, no processamento 
que ocorre na indústria desde o recebimento da matéria prima até a expedição do 
produto acabado e no setor de distribuição desses produtos, com destaque para a 
rastreabilidade. Diante disso, o objetivo do estudo foi realizar levantamento de dados 
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sobre a aplicação de tecnologias da informação na cadeia produtiva do pescado 
brasileiro, buscando por inovações tecnológicas, softwares, aplicativos, programas 
de monitoramento e rastreabilidade. Existem tecnologias disponíveis para a 
aquicultura como é o caso da identificação eletrônica dos peixes, dos aplicativos para 
o processo de produção, dos softwares como AgroPesca na indústria e Alumi 
Pescados no setor de distribuição do pescado e dos códigos bidimensionais (QR 
Code) que tem sido utilizados para fornecer aos consumidores informação rápida 
sobre os produtos adquiridos. Com a aplicação de novas tecnologias no setor, os 
mercados consumidores tendem a ter maior confiança em adquirir o pescado 
brasileiro.  
 

PALAVRAS-CHAVE: Piscicultura; Programas de monitoramento; QR Code; 

Rastreabilidade; Software. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Brasil tem se destacado como produtor de alimentos e atualmente é o 

quarto maior exportador mundial de produtos agropecuários, atrás apenas da União 

Europeia, EUA e China. O país desponta ainda na produção de produtos de origem 

vegetal como soja, milho, cana-de-açúcar, café, algodão, suco de laranja e também 

na produção de produtos de origem animal como a carne bovina, carne de frango, 

carne suína e também o leite (CNA, 2020). Outro produto de origem animal que vem 

ganhando força no país é o pescado. Hoje o Brasil ocupa o 13° lugar na produção de 

peixes em cativeiro (EMBRAPA, 2020). 

Entende-se por pescado os peixes, os crustáceos, os moluscos, os anfíbios, 

os répteis, os equinodermos e outros animais aquáticos usados na alimentação 

humana (BRASIL, 2017). A aquicultura tem a produção de mais rápido crescimento 

globalmente, e a carne de pescado é a mais consumida no mundo quando se soma 

pescado de captura e pescado de aquicultura (OECD/FAO, 2016). Em 2018 a 

produção global de pescado atingiu cerca de 179 milhões de toneladas dos quais 82 

milhões de toneladas veio da produção da aquicultura, 156 milhões de toneladas 

foram usadas para consumo humano, registrando um abastecimento anual de 

20,5 kg per capta. Além disso, 22 milhões de toneladas foram destinadas para usos 

não alimentares como produção de farinha de peixe e óleo de peixe. A aquicultura foi 

responsável por 46 % da produção total e 52 % de pescado para consumo humano 

(FAO, 2020). 

A produção de peixes de cultivo vem crescendo no Brasil com um salto de 

31% de 2014 a 2019, atingindo 758.006 toneladas em 2019, sendo que os peixes 

nativos representam 38 % dessa produção. Juntamente com o crescimento na 

produção, a exportação de produtos da piscicultura no país também tem aumentado, 

e de 2015 a 2019 passou de 701 para 6.543 toneladas representando um 

crescimento de 833 %. Os peixes de cultivo e seus derivados são exportados 

principalmente para o Japão, China e Estados Unidos (PEIXE BR, 2020). 

Comparando-se a extensão territorial do Brasil com a dos países que 

atualmente se destacam como os maiores exportadores mundiais de produtos 

agropecuários como a União Europeia, EUA e China e observando também as 

condições de solo e clima e a disponibilidade de recursos hídricos, fica evidente que 

o Brasil tem muito a crescer na produção de alimentos (CAVALI et al., 2021). Todo 
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esse crescimento requer informatização e inovações tecnológicas, que quando 

existentes na cadeia produtiva do pescado podem alavancar o setor garantindo maior 

celeridade no processo de produção e qualidade do produto oferecido, gerando maior 

confiança tanto no mercado interno quanto externo. 

Diante dos pressupostos, o objetivo do estudo foi realizar levantamento de 

dados sobre a aplicação de tecnologias da informação na cadeia produtiva do 

pescado brasileiro, buscando por inovações tecnológicas, softwares, aplicativos, 

programas de monitoramento e rastreabilidade. 

 

2. LEVANTAMENTO DE DADOS 

 

Atualmente, planejar, manejar e controlar com eficiência qualquer 

empreendimento é essencial para alcançar bons resultados (MOREIRA; MOREIRA, 

2017) e por esse motivo o processo de produção do pescado no Brasil já conta com 

tecnologias avançadas que cada vez mais ganham espaço no setor. Todo o aporte 

de inovação tecnológica, principalmente do ano de 2010 até a atualidade, contribui 

de forma significativa para que a aquicultura se consolide, gerando enormes somas 

em receitas, distribuídas nas mais diversas atividades do ramo (MOREIRA; 

MOREIRA, 2017). Um bom exemplo disso é a identificação eletrônica do peixe, que 

se trata de um dispositivo que é inserido na pele do espécime permitindo um registro 

eletrônico que é lido por um escâner, de modo a identificar o peixe no meio plantel. 

Depois de identificado é retirada uma amostra de tecido para análise do DNA, 

momento em que é realizado o levantamento de informações genéticas, que dão 

base para que o produtor evite cruzamentos consanguíneos, bem como possibilita 

selecionar os melhores perfis genéticos para matrizes (EMBRAPA, 2014). 

Outro exemplo de inovação na produção de pescado é a ferramenta Aquisys 

v.1.3 que foi produzida pela EMBRAPA em parceria com outras instituições, e 

disponibilizada em plataforma online desde o seu lançamento em 2015 (Figura 1). 

Trata-se de um sistema informatizado que permite avaliar se o sistema de produção 

está de acordo com as boas práticas de manejo, além de oferecer orientações úteis 

ao sistema de produção e informações importantes de educação ambiental. O 

aplicativo possibilita ao produtor a aplicação correta de insumos, minimizando 

impactos negativos no ambiente e consequentemente no próprio sistema de 

produção (EMBRAPA, 2015). O sistema chegou a ser um dos três finalistas do 
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Prêmio Inovação Aquícola 2019, na Categoria “Políticas Institucionais” (EMBRAPA, 

2019). 

 

Figura 1 - nAquisys v.1.3 sistema informatizado que permite avaliar se o sistema de produção está de 
acordo com as boas práticas de manejo. 

 

Fonte: EMBRAPA, 2015. 

 

No entanto, o aplicativo Aquímetro está disponível no Google Play e pode ser 

utilizado para a carcinicultura (Figura 2A). O aplicativo AquiNutri foi desenvolvido por 

professores e acadêmicos dos cursos de Engenharia de Aquicultura e Engenharia 

Agrícola da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) e esse aplicativo 

pode ser utilizado para a realização de cálculos de fornecimento de ração de Tilápia, 

Pacu, Carpa e Tambaqui (Figura 2B). 
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Figura 2 - A) Aquímetro. B) AquiNuti. 

    

Fonte: Google Play. 

 

Aquabit é um aplicativo pago e em português para camarões, peixes em 

cativeiro e ornamentais para a avaliação do sistema produtivo. É possível baixar uma 

versão para teste (Figura 3). 

 

Figura 3 - A) Aquabit. 

     

Fonte: Google Play. 
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Outros exemplos de aplicativos pagos e em português são o Aquaweb da FCA 

Tecnologia e o Inova Peixe. Este é um aplicativo para a avaliação do sistema 

produtivo de peixes enquanto aquele é um aplicativo que realiza o gerenciamento e 

armazenamento de dados da produção, com planilhas e gráficos prontos para 

camarões e peixes de cativeiro. 

O BlueAqua é um aplicativo gratuito que está no idioma inglês e que pode ser 

utilizado para cálculos relacionados à produção de duas espécies de camarões: P. 

vannamei e P. monodon (Figura 4). 

Figura 4 - BlueAqua. 

     

Fonte: Google Play. 

 

Growel Aqua 360 é um aplicativo gratuito e em inglês e que pode ser utilizado 

para o gerenciamento da aquicultura em sistemas de criação de camarões e peixes 

(Figura 5A). No etanto, o CIBA Shrimp Krishi é utilizado apenas para camarões 

(Figura 5B). 
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Figura 5 - A) Growel Aqua 360. B) CIBA Shrimp Krishi. 

      

Fonte: Google Play. 

 

Aquaconnect é um sistema utilizado por consultores em aquicultura para 

criadores de peixes e camarões e que utiliza inteligência artificial e tecnologias de 

sensoriamento remoto por satélite. O aplicativo é pago e em inglês e pode ser 

utilizado para inserir os dados que serão base para a avaliação do sistema de 

produção. Outro aplicativo pago e em inglês é o PondGuard que conecta um 

dispositivo aos tanques de aquicultura. Com ele é possível monitorar em tempo real 

dados de temperatura, oxigênio dissolvido e pH dos tanques de aquicultura. 

Há também aplicativos educacionais gratuitos e em português como o 

AquaTilápia que é sobre as principais doenças bacterianas que acometem as 

Tilápias. São elas Columnariose por Flavobacterium columnare, Franciselose, 

Septicemia móvel, Septicemia por Edwardsiella sp., Septicemia por Streptococcus 

(Figura 6A) e o AquaSaúde que é sobre as principais doenças que acometem os 

camarões. São elas Síndrome da mancha branca, Mionecrose infecciosa, Necrose 

hipodermal e hematopoiética, Hepatopancreatite necrosante (Figura 6B). 
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Figura 6 - A) AquaTilápia. B) AquaSaúde 

        

Fonte: Google Play. 

 

O aplicativo AquaSafe é um aplicativo educacional que trata sobre a saúde e a 

segurança dos trabalhadores na Aquicultura (Figura 7). 

 

Figura 7 - AquaSafe. 

      

Fonte: Google Play. 
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A Tabela 1 contém o resumo dos softwares e aplicativos relacionados à 

produção do pescado apresentados anteriormente. 

  

Tabela 1 - Softwares e aplicativos para a produção do pescado. 

Produto Espécies Idioma Disponibilidade Link de acesso 

Avaliação do sistema de produção 

Aquisys 
v.1.3 

Tilápia Português Gratuito https://www.cnpma.embrap
a.br/aquisys/ 
 

Aquímetro  Camarões Português Gratuito https://play.google.com/stor
e/apps/details?id=com.farmt
ech.aquimetro 

AquiNutri Tilápia, Pacu, Carpa 
e Tambaqui 

Português Gratuito https://play.google.com/stor
e/apps/details?id=appinvent
or.ai_elton_asmartins.Quant
idade_de_Racao_02_10_2
017 

Aquabit Camarões, peixes e 
ornamentais 

Português Pago https://www.aquabit.com.br/ 

Aquaweb 
da FCA 

Camarões e peixes Português Pago http://fcatec.com/aquaweb/ 

InovaPeixe Peixes Português Pago https://play.google.com/stor
e/apps/details?id=br.com.ag
roinova 

BlueAqua Camarões Inglês Gratuito https://play.google.com/stor
e/apps/details?id=com.owa
mo.blueaqua.android 

Growel 
Aqua 360 

Camarões e peixes Inglês Gratuito https://play.google.com/stor
e/apps/details?id=com.grow
elaquaservices.aqua360&hl
=pt_BR&gl=US 

CIBA 
Shrimp 
Krishi 

Camarões  Inglês Gratuito https://play.google.com/stor
e/apps/details?id=com.ciba.
farmrecord&hl=pt_BR&gl=U
S 

Aquaconne
ct 

Camarões e peixes  Inglês Pago https://play.google.com/stor
e/apps/details?id=org.cari.fa
rm_mojo&hl=pt_BR&gl=US 

PondGuard Camarões e peixes  Inglês Pago https://play.google.com/stor
e/apps/details?id=com.eruv
aka.pondguard 

Educacional 

AquaTilápia Tilápia Português Gratuito https://www.canalrural.com.
br/noticias/pecuaria/aplicativ
o-gratuito-tilapias/ 

AquaSaúde Camarões Português Gratuito https://play.google.com/stor
e/apps/details?id=br.gov.rs.f
epagro.aquasaude_camara
o 

AquaSafe Saúde e à 
segurança do 
trabalhador na 
aquicultura 

Português Gratuito https://play.google.com/stor
e/apps/details?id=br.gov.rs.
ddpa_seapi.aquasaude.aqu
asafe 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Para maior eficiência no setor de produção, programadores já tem 

desenvolvido protótipos para interligar um sistema software automático a um sistema 

hardware, ou seja, os softwares de controle da produção estariam vinculados a 

maquinários automatizados como alimentadores inteligentes, sensores de tanques, 

câmeras e outras tecnologias, resultando assim em um sistema totalmente autônomo 

(Leal Junior, 2019; Dantas Filho et al., 2021). 

É evidente que a informatização tem alcançado o setor de processamento do 

pescado em larga escala. Isso porque as indústrias de processamento de pescado, 

têm apostado cada vez mais em inovações de maquinários sistematizados, 

tecnificados e “inteligentes”. Automatizando assim, boa parte ou todo o processo, 

desde o recebimento da matéria-prima até a expedição do produto acabado. Em 

muitos empreendimentos os maquinários quase que substituem por completo o 

trabalho braçal. Dessa forma, diminui a necessidade de contratação de mão de obra 

(TORFRESMA, 2020). Pouco se ouve falar do uso de aplicativos nessa fase da 

cadeia produtiva, no entanto softwares têm sido desenvolvidos para atender as 

necessidades desse setor.  

O software AgroPesca (Figura 8) controla todo o processo, desde o 

recebimento do pescado, mapa de pesca, gerencia os estoques de produtos por local 

de estoque, registra a armazenagem em túneis de congelamento e câmaras frias, 

monitora indicadores de qualidade como temperatura, pH da água, inspeções 

sanitárias, e faz a expedição do produto permitindo que seja feito recall dos lotes por 

cliente, e gera relatórios de rastreabilidade (AGROMAGER, 2017). 
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Figura 8 - Software AgroPesca. 

 

Fonte: AGROMAGER, 2017. 

 

A Tabela 2 contém o resumo dos softwares relacionados ao setor de 

processamento do pescado no Brasil. 

 

Tabela 2 – Software relacionado ao setor de processamento do pescado no Brasil. 

Produto Espécies Idioma Disponibilida
de 

Link de acesso 

AgroPesca Não 
informad
o 

 Pago http://www.agromanager.com.b
r/solucoes/pescado/agropesca 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Diferente do setor de processamento de pescado, o setor de distribuição ainda 

depende muito de mão de obra humana, visto que até muito recentemente, quase 

100 % das vendas eram realizadas de forma pessoal e direta, seja em grandes 

distribuidoras, mercados, feiras municipais ou diretamente do produtor (SEBRAE, 

2020). Mas, isso não quer dizer que a informatização não chegou ao setor de 

distribuição, muito pelo contrário, a utilização de softwares tem sido cada vez mais 

aceita por grandes distribuidoras, mercados e atacadistas, visto a necessidade 

urgente de organização das vendas, controle de caixa e acompanhamento do lucro. 

Um exemplo disso é o sistema de mercado ALUMI PESCADOS (Figura 9) que foi 
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desenvolvido especificamente para empresas de comércio e distribuição de pescado 

(GEPER, 2020). 

Figura 9 - Software ALUMI PESCADOS. 

 

Fonte: GEPER, 2020. 

 

O sistema gerencia compra e venda e suas principais funções são gerir a venda 

de seus clientes, analisar o histórico de preços e quantidades, e otimizar a margem 

de lucro da empresa. Além dessas funcionalidades, o sistema também emite nota 

fiscal eletrônica de forma facilitada. Cada módulo do sistema é bem simples e 

intuitivo, de forma a facilitar o uso, agilizando as tarefas diárias. Suas principais 

características são: Sistema Multi-Empresas (Controle de Estoque por Filiais), 

Financeiro Completo, Emissão de NFe e NFCe de acordo com a venda, Tabela de 

Preços e Histórico por Compra (GEPER, 2020).  

Outra inovação no setor de distribuição de pescado e que tem ganhado 

espaço no mercado recentemente é o uso de aplicativos para compra de pescado de 

maneira delivery. Até então o uso desse tipo de tecnologia era pouco comum no setor 

de distribuição de pescado. No entanto, no período de quarentena estabelecida 

devido a pandemia causada pelo Coronavírus (Sars-CoV-2) e devido à necessidade 

de fechamento das feiras regionais, o uso de aplicativos para serviços delivery foram 

a saída, inclusive para o setor de compra e venda de pescado (FOLHA, 2020; 

DANTAS FILHO et al., 2021).  



14 

Apesar de não estar mais disponível para acesso à plataforma Santa 

Quarentena que foi criada pela Seafood Brasil, em parceria com a Dupeixe em 2020 

(Figura 10) é um exemplo de tecnologia para conectar fornecedores de pescado aos 

clientes.  A ferramenta, criada especialmente para atender a demanda de pescado 

da semana santa, permitiu a inscrição ilimitada e gratuita de pontos de 

comercialização de pescado, que podiam oferecer condições especiais para 

supermercados, peixarias, food service, mercados públicos, feiras e até a opção de 

comprar direto do produtor.  

 

Figura 10 - Anúncio da Plataforma Santa Quarentena na página da Seafood Brasil no Facebook. 

 

Fonte: SEAFOOD BRASIL, 2020. 

 

O site para o consumidor Santa Quarentena, lançado em março de 2020 

ofereceu ainda dicas variadas para os comerciantes do setor ou consumidores. O 

aquicultor ou pescador, por exemplo, pôde cadastrar seu Whatsapp para receber 

pedidos de pescado fresco direto do consumidor final. Para as indústrias foi 

recomendado o cadastro de todas as ofertas de pescado negociadas com os 

distribuidores regionais e parceiros como grandes, médios e pequenos varejos, 

restaurantes e peixarias. O distribuidor pôde reforçar o contato com seu fornecedor, 

cadastrar seu telefone para receber pedidos de pequenos varejos, peixarias, feirantes 
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e dos restaurantes que fizeram entregas no período (FREIRE; SHECAIRA, 2020; 

SEBRAE, 2020; DANTAS FILHO et al., 2021). 

O pescado por ser um produto de origem animal segue a norma interna 

DIPOA/SDA nº 01, de 08 de março de 2017 do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) que tem a Rastreabilidade e Recolhimento como um de seus 

elementos de inspeção e, portanto a indústria de pescado deve garantir que esse 

elemento seja atendido (SOUSA et al., 2020; BARBOSA et al., 2021). 

A rastreabilidade nada mais é do que a ligação entre as diferentes fases da 

cadeia produtiva do pescado, possibilitando rastreá-lo desde a sua origem até o 

consumidor final. Envolve também o registro do histórico do produto, monitoramento 

das condições da produção e processamento, controle do processo de distribuição e 

comercialização, até o consumidor final. A rastreabilidade garante indiretamente não 

só segurança em toda a cadeia produtiva como dá ao consumidor a certeza de que 

está adquirindo um produto de qualidade para consumo (MATTOS et al., 2014; 

DANTAS FILHO et al., 2021). Os softwares utilizados pela indústria de pescado 

possibilitam o atendimento dessa demanda exigida pelo MAPA, como é o caso do 

AgroPesca supramencionado (SIGNOR, 2014). Com um sistema informatizado de 

rastreabilidade do pescado no Brasil, o país que está em processo de crescimento 

no que diz respeito à produção e exportação do pescado, ganhando ainda mais 

destaque e confiança no mercado internacional, visto que oferece um produto 

registrado e com qualidade certificada (GALVÃO, 2011; BARBOSA et al., 2021). 

A rastreabilidade pode e deve estar interligada ao uso de novas tecnologias, 

como por exemplo, os códigos bidimensionais (QR Code) ou Código de Barras em 

duas dimensões, cuja leitura é feita por meio de smartphone (Figura 11). Esses 

códigos possuem a capacidade de armazenar um grande número de informações 

sobre o produto oferecido, permitindo que o consumidor conheça todas as 

características do produto adquirido (GALVÃO et al., 2012; BARBOSA et al., 2021). 
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Figura 11 - Exemplo de emprego de código bidirecional. 

 

Fonte: GASTRONOMIA CARIOCA, 2021. 

 

3. CONCLUSÕES 

 

Foram encontrados sistemas informatizados, softwares, aplicativos, 

programas de monitoramento e outros, nas áreas de produção, no setor de 

processamento, distribuição e rastreabilidade do pescado. Dos sistemas e aplicativos 

utilizados na produção de pescado o único encontrado que aborda os peixes nativos 

é o AquiNutri. Os sistemas utilizados na indústria, como o software AgroPesca, são 

fundamentais para o controle de toda a produção e para o rastreamento dos produtos 

acabados. Sistemas como o ALUMI PESCADOS fazem com que o setor de 

distribuição atue com eficiência para que o produto elaborado pela indústria chegue 

rápido ao consumidor. Os códigos bidimensionais fazem com que informações 

relacionadas ao produto estejam mais acessíveis aos consumidores que estão cada 

vez mais preocupados com a ética e a sustentabilidade relacionadas a produção dos 

alimentos. 

Apesar de existirem sistemas informatizados para a cadeia produtiva do 

pescado há necessidade de melhorias nos sistemas que são gratuitos e maior 

divulgação e módulos de teste mais acessíveis para os que são pagos. Os sistemas 

são elaborados para auxiliar os produtores, mas não substituem profissionais da área. 

O Brasil já é destaque na exportação mundial de produtos agropecuários e pode 

aumentar a produção nacional de produtos piscícolas por meio da implementação 

das tecnologias existentes. 
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https://www.torfresma.com.br/processamentodepescados
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RESUMO: Esse capítulo tem como objetivo abordar as temáticas definições e 
normas de obtenção da CMS de pescado, etapas do processamento e produtos à 
base de CMS de pescado e também qualidade nutricional da CMS e dos derivados. 
A CMS de pescado, denominada também por minced fish ou polpa de pescado, é a 
carne de pescado mecanicamente desossada, entre outros, é a polpa de peixe 
separada de pele e ossos, em máquina desossadora. É importante mencionar que a 

 
1 Revisão de Literatura derivada da Monografia: SANTOS, Gabriel Bijos. Valores Nutricionais da 
carne mecanicamente separada (CMS) a partir do resíduo da filetagem do pirarucu (Arapaima 
gigas): perfil mineral, ômegas e qualidade lipídica. 2022. 45 f. Monografia (Graduação em Zootecnia) 
– Universidade Federal de Rondônia, Presidente Médici – RO, 2022. Orientadora: CAVALI, Jucilene; 
Coorientador: DANTAS FILHO, Jerônimo Vieira. 
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CMS é elaborada por diferentes etapas, mas comumente inicia-se com a passagem 
do pescado eviscerado e descabeçado ou de seus resíduos por uma máquina 
separadora de carne e ossos podendo ser lavado com água ou não, drenado, 
ajustado a umidade, acondicionado em bloco e congelado em congelador rápido. A 
utilização dessa tecnologia pode resgatar uma parcela do pescado normalmente 
destinada à produção de farinha para ração animal, agregando valor a uma parte 
depreciada das capturas. Os problemas ambientais e a crise de recursos alimentícios 
disponível, ascendem o alerta da necessidade de pesquisas que enfoquem o 
desenvolvimento e/ou introdução de novas tecnologias para a produção de 
alimentos, considerando-se a segurança alimentar, tanto em relação a um melhor 
aproveitamento das diferentes matérias primas, como em relação à inocuidade do 
alimento. A indústria de pescado vem se desenvolvendo para atender à crescente 
demanda do mercado e, concomitantemente, vem aumentando a quantidade de 
resíduos descartados em função do processamento. Contudo, a CMS foi criada para 
vários aproveitamentos, espécies subutilizadas e de baixo valor comercial, fauna 
acompanhante, e outras.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Minced fish; piscicultura; Polpa de pescado; Tecnologia de 
alimentos. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Até a década de 1960, o Brasil enfrentou dificuldades na tentativa de gerir e 

organizar a atividade industrial do pescado. Em 1962 a Superintendência de 

Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE) foi criada e, apesar de sua organização falha, 

concentrou as decisões facilitando a gestão da pesca brasileira (GUIMARÃES et al., 

2017). No entanto, a industrialização da atividade pesqueira ganha impulso, 

principalmente a partir do final na década de 1960, depois do governo federal 

anunciar medidas de incentivos fiscais à atividade pesqueira conhecida como 

“incentivos fiscais da pesca” alavancando a atividade (GIULIETTI; ASSUMPÇÃO, 

1995; SILVA et al., 2015). A organização, e o desenvolvimento da indústria da pesca 

permitiu a introdução de tecnologias essenciais para agregar valor ao pescado 

industrializado. Dentre esses incrementos tecnológicos está a produção de carne 

mecanicamente separada (CMS) (GUIMARÃES et al., 2017). 

A CMS de pescado, denominada também por minced fish, polpa de pescado, 

cominutado ou cominuído de pescado, carne de pescado mecanicamente 

desossada, entre outros, é a polpa de peixe separada de pele e ossos, em máquina 

desossadora (PIRES et al., 2014). O Codex Alimentarius define a CMS ou minced 

fish como um produto obtido a partir de uma única espécie, ou mistura de espécies 

de peixes com características sensoriais semelhantes, por meio de processamento 

mecanizado da ventrecha comestível, gerando porções de músculo esquelético 

isentas de vísceras, escamas, ossos e pele (BARTOLOMEU, 2011). É importante 

mencionar que a CMS é elaborada pela passagem do pescado eviscerado e 

descabeçado ou de seus resíduos por uma máquina separadora de carne e ossos 

podendo ser lavado com água ou não, drenado, ajustado a umidade, acondicionado 

em bloco e congelado em congelador rápido (PIRES et al., 2014; LEONEL et al., 

2019). 

Espécies de pescado que apresentam processamento complexo e pouca 

aceitabilidade, assim como as aparas resultantes da filetagem industrial do pescado 

e os espinhaços, normalmente apresentados como resíduos descartados poderiam 

ser aproveitados como alimento a partir desta tecnologia (LEONEL et al., 2019). A 

utilização dessa tecnologia pode resgatar uma parcela do pescado normalmente 

destinada à produção de farinha para ração animal, agregando valor a uma parte 

depreciada das capturas (GUIMARÃES et al., 2017). Os problemas ambientais e a 
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crise de recursos alimentícios disponível, ascendem o alerta da necessidade de 

pesquisas que enfoquem o desenvolvimento e/ou introdução de novas tecnologias 

para a produção de alimentos, considerando-se a segurança alimentar, tanto em 

relação a um melhor aproveitamento das diferentes matérias primas, como em 

relação à inocuidade do alimento (HONMA et al., 2020). 

O estado de Rondônia é o maior produtor de peixes nativos do Brasil, 

correspondendo a um total de 65,5 mil toneladas de peixes produzidos em 2020 

(PEIXE BR, 2021), e tem o tambaqui (Colossoma macropomum CUVIER, 1818), 

como um dos peixes mais cultivados, correspondendo a cerca de 80 % do pescado 

cultivado em Rondônia (MEANTE; DÓRIA, 2017). Diante dessas informações, é 

fundamental conhecer a composição do pescado para incentivar, fomentar e 

promover o consumo, fatores que permitirão a disseminação da carne de pescado 

como proteína de alto valor biológico, agregando valor comercial e diversificando o 

processamento das espécies, inclusive as nativas da Amazônia (MEANTE; DÓRIA, 

2017). Abordar o processamento de novos produtos e subprodutos originários de 

pescado justifica que, para constância no consumo, é indispensável que diferentes 

cortes/porções estejam à disposição do consumidor (BORDIGNON et al., 2012). 

A indústria de pescado vem se desenvolvendo para atender à crescente 

demanda do mercado e, concomitantemente, vem aumentando a quantidade de 

resíduos descartados em função do processamento (NEIVA; GONÇALVES, 2011). 

Contudo, a CMS foi criada para vários aproveitamentos, espécies subutilizadas e de 

baixo valor comercial, fauna acompanhante, e outras (GUIMARÃES et al., 2017).  

Esse capítulo tem como objetivo abordar as temáticas definições e normas de 

obtenção da CMS de pescado, etapas do processamento e produtos à base de CMS 

de pescado e também qualidade nutricional da CMS e dos derivados. 

 

2. METODOLOGIA 

 

Esse capítulo se trata de um estudo de levantamento de dados que se 

caracteriza como sendo do tipo descritivo exploratório, de caráter qualitativo, visando 

a análise de artigos e literaturas relacionadas ao tema “Carne mecanicamente 

separada de pescado”. As buscas, armazenamento e análises de dados foram 

realizadas de outubro de 2021 a março de 2022. As bases bibliográficas para 

realização das buscas foram Google Acadêmico, Scielo < https://www.scielo.br/>, 
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periódicos da CAPES e repositórios institucionais. Os critérios adotados para as 

buscas foram periódicos/revistas científicos(as) com corpo técnico e editorial 

consolidado, e que apresentam foco e escopo relacionado ao tema. Além disso, 

possuindo conceito Qualis (2013- 2016) pelo menos B3, na área de avaliação 

Interdisciplinar < 

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/veiculoPublicacaoQua

lis/listaConsultaGeralPeriodicos.jsf>.  

Os descritores utilizados foram CMS de pescado, produtos à base de CMS de 

peixes tropicais e qualidade nutricional da CMS de pescado; nos idiomas português 

e inglês, com palavras e termos separados pelos operadores booleanos ‘AND’ e ‘OR’ 

(Pizzani et al., 2012), de acordo com os objetivos da busca em cada tópico. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Definições e normas de obtenção da CMS de pescado 

 

Vale esclarecer que a CMS, é extraída por meio do uso de máquinas 

separadoras de carne e ossos. A obtenção da CMS é um processo mecanizado, no 

qual se separa a carne da maior parte da pele e espinhas. Neiva e Gonçalves (2011) 

definiram basicamente três tipos de separador para carne de pescado: tipo “stamp 

type”, “belt- -and-drum” e “rosca-sem-fim”. Conforme o MAPA, entende-se por CMS, 

a carne retirada a partir de ossos, carcaças ou partes de carcaças, com exceção dos 

ossos da cabeça, submetidos à separação mecânica em equipamentos especiais - 

máquinas de separação mecânica (MSM) e imediatamente congelada, por processos 

rápidos ou ultrarrápidos (GUIMARÃES et al., 2017). São muitos os termos para definir 

a CMS, tais como, “minced fish”, polpa de pescado, cominutado ou cominuído de 

pescado, carne de pescado desossado e não pode ser confundida apenas com uma 

carne moída de pescado (MACENA, 2017). 

A CMS é obtida pela passagem do pescado eviscerado e descabeçado ou de 

seus resíduos por uma máquina separadora de carne e ossos, podendo ser lavado 

com água ou não, drenado, ajustado a umidade, acondicionado em bloco e 

congelado em congelador rápido (RODRIGUES, 2018). A CMS de pescado 

representa a primeira etapa do isolamento ou fracionamento da proteína do pescado, 

para emprego como food ingredient. Esse produto ser codimentado, submetido à 

cocção, enformada, fatiada e congelada. Assim como, salsichas, fishburguers e 
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corned fish são formulações preparadas a partir de do mincedfish (FOGAÇA et al., 

2015). Os mesmos autores esclarecem, que a CMS serve como matéria-prima do 

surimi e não deve ser confundida com pescado triturado, trata-se de uma tecnologia 

que não se restringe apenas a trituração da carne.  

A CMS é uma tecnologia que permite maior recuperação de carne em 

comparação aos métodos de processamento convencionais, gerando matéria-prima 

básica e versátil para o desenvolvimento de novos produtos. A utilização dessa 

tecnologia tem potencial para resgatar uma parcela do pescado, normalmente 

destinada à produção de farinha para ração animal, agregando valor a uma parte 

depreciada das capturas (PIRES et al., 2014). Em relação ao viés ambiental e a crise 

de recursos demonstram a premente necessidade de pesquisas que enfoquem o 

desenvolvimento e/ou introdução de novas tecnologias para a produção de 

alimentos, considerando-se a segurança alimentar, tanto em relação a um melhor 

aproveitamento das diferentes matérias-primas, como em relação à inocuidade do 

alimento (GUIMARÃES et al., 2017). 

 

3.2 Etapas do processamento  

 

As etapas foram encontradas descritas no capítulo intitulado “Carne 

Mecanicamente Separada de Pesca e Surimi”, integrado ao livro de “Tecnologia do 

Pescado: Ciência, Tecnologia, Inovação e Legislação” de autoria de Neiva e 

Gonçalves (2014). 

A) Matéria prima para obtenção de CMS - a escolha de uma espécie para 

industrialização, objetivando à colocação de produtos com valor agregado no 

mercado, considera sobretudo o fato de a espécie ser abundante e disponível a maior 

parte do ano. Atenção deve ser dada as espécies de peixe disponíveis, 

principalmente em relação à constituição lipídica, pela influência na obtenção de CMS 

de pescado de boa qualidade. Dessa maneira, espécies de carne branca, e 

consequentemente de menor teor de lipídios, são em geral consideradas melhores 

que o pescado gordo, provavelmente devido a coloração indesejável e a problemas 

em relação a remoção de lipídios de forma a conferir ao produto final aparência 

desejável quanto a cor clara da carne, além de odor e sabor suaves.  

É possível utilizar uma mistura de espécies de peixes para o processamento 

da CMS, mas recomenda-se a escolha de espécies com características similares 
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quanto à textura e sabor, para se evitar que espécies que apresentem menor 

estabilidade possam comprometer todo um lote. Espécies como a sardinha 

(Sardinella brasiliensis), uma das mais abundantes em águas brasileiras, que possui 

carne escura e alto teor de lipídios, pode ser utilizada como matéria prima pra CMS, 

sendo sugerida a lavagem com água e a adição de antioxidantes, visando melhorar 

sua estabilidade durante congelamento. A utilização de espécies com baixa 

expressão econômica vem sendo tema de pesquisa em certas regiões do Brasil. 

Contudo, na Amazônia, peixes de valor comercial, como tambaqui (Colossoma 

macropomum) e pirarucu (Arapaima gigas), têm sido utilizados como matéria prima 

na produção de CMS, possibilitando novas opções tecnológicas e agregação de valor 

(DANTAS FILHO et al., 2019).  

A matéria prima para obtenção de CMS pode ser os resíduos e aparas da 

filetagem industrial e espécies subutilizadas, de baixo valor comercial, o que se 

mostra interessante tanto pela questão econômica como ambiental. Alguns trabalhos 

avançaram na caracterização das várias espécies relacionadas à fauna 

acompanhante da pesca do camarão, demonstrando a viabilidade de utilização desta 

categoria denominada mistura composta por várias espécies de peixe com baixo 

valor comercial ou que apresentam tamanho menor que o valorizado no mercado 

(DECKER et al., 2019). Muito do desperdício da biomassa, relativo às espécies de 

peixe ainda hoje rejeitadas, como é o caso da fauna acompanhante de certas 

pescarias, poderia ser evitado, sendo oportuno buscar o desenvolvimento de 

produtos utilizando tecnologias que viabilizem o aproveitamento dessa carne, como 

é o caso da CMS (YOSHIOKA et al., 2020). Contudo, não é problema que deva ser 

tratado pela tecnologia do pescado, pois encontrar aproveitamento para essa 

biomassa descartada seria um estímulo ao incremento da captura de espécies muitas 

vezes de tamanho reduzido, o que se constituiria em um problema ambiental de maior 

vulto. A captura de fauna acompanhante precisa ser reduzida ou eliminada, seja por 

modificações nos aparelhos de captura, seja por medidas de administração 

pesqueira.  

B) Recepção do pescado na Planta de Processamento – deve ser conduzido 

com rapidez, evitando a exposição do pescado e contaminação, devendo o peixe 

preferencialmente encontrar-se em estado de pré-rigor; C) Descamação e lavagem 

– o peixe é colocado em cilindro descamador e em seguida é lavado com água, de 

preferência clorada (5ppm). Esta etapa eliminará o muco superficial, juntamente com 
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as escamas e demais sujidades; D) Descabeçamento – esta operação pode se 

efetuar manualmente ou por meio de equipamento de serra fita, mediante corte por 

detrás das nadadeiras peitorais, evitando o corte na altura das guelras e consequente 

contaminação da carne; E) Evisceração – de forma manual, o pescado descabeçado 

é cortado longitudinalmente e em seguida com auxílio de faca é eliminado todas as 

vísceras, sem deixar resíduos, incluindo a remoção da membrana peritonial, que 

pode afetar a aparência da carne; F) Lavagem do peixe eviscerado – nesta etapa são 

removidos o sangue, escamas, resíduos pequenos de vísceras, por meio de lavagem 

com água fria (até 10ºC) pelo método manual de imersão em tanque ou 

lavador rotatório.  

Este último não tão eficiente quanto o manual. A água de lavagem deve ser 

fluente e com renovação contínua. O peixe eviscerado deve ser mantido resfriado 

com gelo (2 a 5º C) até o momento da separação mecânica; G) Separação Mecânica 

- antes de passar o pescado pelo equipamento é importante a realização de uma 

rigorosa inspeção de amostras parasitadas. Independentes do tipo de equipamento, 

a operação de separação da carne consiste em pressionar o pescado eviscerado 

sobre perfurações, sendo a pele, o espinhaço, espinhas, tendões e demais 

membranas mantidas na parte externa do equipamento; H) Tipos de equipamentos 

utilizados - A obtenção da CMS é um processo mecanizado, no qual se separa a 

carne da maior parte da pele e espinhas, o procedimento consiste em descabeçar, 

eviscerar, limpar ainda fresco e separar o músculo comestível da pele e espinha do 

animal por meio de equipamentos denominados desossadores, separadores de 

carne e ossos ou “deboning machines”.  

Existem basicamente três tipos de separador para carne de pescado: H1) Tipo 

“stamp type”, foi desenvolvido para processamento de grandes quantidades de peixe, 

conforme a Figura 1, consiste de uma placa em formato de disco com pequenos furos 

da ordem de milímetros, onde o peixe é colocado e um raspador preso por uma haste, 

movendo-se em círculos faz com que a matéria prima seja pressionada para o outro 

lado, onde sairá já como CMS, sobrando na parte superior apenas pele, escamas 

e ossos. 

 

 

 

 



28 

Figura 1 - Equipamento do tipo “stamp type“. 

 

Fonte: Neiva e Gonçalves, 2014. 

  

H2) tipo “belt-and-drum” ou tambor rotatório, sistema operacional mais usado 

mundialmente, consiste de uma cinta ou correia tensora de borracha giratória e de 

um tambor perfurado. Os peixes ou suas aparas passam entre o cinto de borracha e 

o tambor rotativo de aço inoxidável perfurado, conforme a Figura 2, essas perfurações 

variam em geral de 3 a 5 mm de diâmetro. Porém, existem tambores com perfurações 

menores ou maiores que por sua vez produzem polpas com texturas diferentes. A 

pele, ossos e espinhas são retidos na parte externa do cilindro e são removidos 

continuamente por meio de um raspador. 

 

Figura 2 - Equipamento do tipo “belt-and-drum” ou tambor rotatório. 

 

Fonte: Neiva e Gonçalves, 2014. 
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H3) tipo “rosca-sem-fim”, conforme a Figura 3, utiliza-se uma rosca que 

encaminha o material a ser despolpado contra um cilindro perfurado com orifícios de 

aproximadamente 1,0mm. A área perfurada é composta por uma série de anéis 

contendo reentrâncias que podem ser ajustadas, aumentando ou diminuindo os 

orifícios. A CMS oriunda deste tipo de equipamento apresenta uma consistência mais 

pastosa e é necessário o controle da temperatura da CMS, que tende a elevar-se no 

interior do cilindro, devido à trituração e acumulo de ossos. 

 

Figura 3 - Esquema simplificado do separador tipo “rosca-sem-fim. 

 

Fonte: Neiva e Gonçalves, 2014. 

 

O melhor aproveitamento do equipamento tipo “belt-and-drum”, se dá por meio 

do tamanho das perfurações e também do nível de pressão da cinta de borracha 

sobre o peixe, que consegue retirar a carne aderida à pele por meio de dilaceração e 

compressão. Quando o peixe é grande, a coluna vertebral também deve ser retirada, 

porque podem danificar o cinto de borracha do equipamento, os espinhaços e as 

aparas podem ser colocados diretamente no maquinário. No caso do tipo “rosca-sem-

fim“ o grau de rendimento é obtido mediante o grau de fragmentação da CMS e o 

montante dos ossos, pedaços de pele e escamas, após a passagem pela 

desossadora a polpa do pescado sai em forma de emulsão e o restante triturado, 

desta forma é muito comum a repassagem do material residual que passou pelo 

equipamento separador, por mais de uma vez, de forma a se buscar um melhor 

rendimento (GOES et al., 2016).  
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O Regulamento da Comunidade Européia, considera que a CMS produzida 

com técnicas que não alteram a estrutura dos ossos utilizados no processo, deve ser 

tratada diferente da CMS com técnicas que alteram a estrutura dos ossos. Esta 

condição está ligada, em particular, ao teor de cálcio da CMS, que deve ser 

especificado na legislação (RIBEIRO, 2020). Ademais a CMS, destinada ao 

consumo, somente pode ser autorizada em preparados a base de carne se 

submetida primeiro a tratamento térmico. De forma genérica o rendimento após a 

obtenção da CMS de pescado varia entre 52 e 72 %, em relação ao peixe decapitado 

e eviscerado, não especificando o tipo de equipamento, ou espécie utilizada no 

processo (NEIVA; GONÇALVES, 2014). A tecnologia de CMS possui maior 

viabilidade econômica, quando comparada com a filetagem, por apresentar 

recuperação adicional de carne entre 10 a 20 % (GARCIA et al., 2009). É preciso 

levar em consideração, que a quantidade de recuperação da carne depende da 

espécie e de seu tamanho, tipo de equipamento utilizado, entre outros fatores.  

I) Recepção da CMS - a CMS cai por gravidade em um tanque receptor. O 

resíduo do processo, como espinhaço e pele, é repassado para uma canaleta ou 

caixa plástica e é transportado para a área de tratamento de resíduos sólidos; J) 

Lavagem da CMS – A CMS pode ser bombeada, por meio de bomba de vácuo, para 

um tanque lavador, no qual água fria (5-8º C) em uma proporção de 3:1 de água e 

CMS. A agitação pode ocorrer para otimizar a retirada de resíduos e sangue da CMS, 

sendo em seguida deixada repousar até que a carne sedimente no fundo do tanque 

e de imediato a água superior pode ser removida e conduzida para área de 

tratamento de efluentes líquidos.  

A etapa de lavagem pode ser repetida até 3 vezes, até a obtenção de uma 

carne mais clara ou branca, sendo na última lavagem adicionada 0,2 a 0,3 % de sal, 

a fim de facilitar a remoção posterior da água; A lavagem da CMS pela imersão em 

água gelada pode trazer melhorias ao produto, pois este procedimento remove 

muitos dos compostos de baixo peso molecular e lipídios, que podem prejudicar a 

aceitabilidade, evitando problemas de sabor e cor, devidos ao início da decomposição 

causada pela ação de enzimas, de microrganismos e da oxidação lipídica 

(BERNADINO FILHO, 2018). Visando minimizar esses e outros problemas, vários 

métodos usados para promover a estabilidade de surimi têm sido aplicados à 

tecnologia de CMS, sendo a etapa de lavagem um deles.  
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No entanto, a literatura científica tem considerado que na obtenção da CMS 

não caberia necessariamente a etapa de lavagem da carne recém desossada 

(DECKER et al., 2019). A etapa de lavagem com água remove as proteínas 

hidrossolúveis ou sarcoplasmáticas, lipídios e outros materiais indesejáveis, como 

sangue e pigmentos, resultando em um concentrado de proteínas miofibrilares 

mesmo para a CMS. Assim sendo, o processo de lavagem é uma maneira efetiva de 

remover o sangue para deixar a CMS mais branca, mas remove também uma grande 

quantidade de aroma que é característico de cada espécie e é uma parte essencial 

do sabor que é único do peixe. Entretanto, uma grande parcela dos consumidores 

opina por produtos que apresentem sabor e odor mais suaves de peixe.  

Ademais a etapa de lavagem melhora a estabilidade dos produtos à base de 

CMS, minimizando as alterações de cor e sabor que ocorrem naturalmente durante 

a estocagem sob congelamento. A relação água:CMS, o tempo de contato entre 

ambos e o número de ciclos de lavagem, a serem usados, dependerão do tipo e 

preparo da matéria-prima e do nível de remoção necessário apara atender aos 

requisitos da qualidade do produto final. Em geral, recomenda-se o normalmente 

utilizado para o surimi, ou seja, uma relação de 3:1 ou 4:1 e até três ciclos de lavagem, 

de no máximo 10 minutos cada, sendo a temperatura da água, usualmente 

controlada entre 5 e 10°C para evitar a desnaturação proteica (ANDRADE et al., 

2016). Após o processo de lavagem o excesso de água é retirado por meio de 

prensagem ou centrifugação, até que o produto tenha teor de umidade em torno de 

80-84 %. A umidade após o processo de desidratação e a qualidade do produto final 

dependem de alguns fatores associados à características da água utilizada na 

lavagem, como: temperatura, pH e força iônica, além da relação CMS: água (NEIVA; 

GONÇALVES, 2014). A posterior remoção do excesso de água pode ser realizada 

por meio de prensas manuais ou hidráulicas ou mesmo por centrífugas. Sendo 

sugerida a utilização de solução salina na última lavagem, proporcionando uma 

melhor remoção de água do produto.  

K) Deságue da CMS – após a última lavagem, a água superior é retirada e em 

seguida a CMS com a água restante é transferida para uma bolsa ou saco de nylon 

ou ráfia, ou para uma centrífuga. No caso da retirada de água por meio da bolsa de 

nylon, esta é colocada em uma prensa manual ou hidráulica com a base inclinada 

para melhorar o escorrimento; L) Homogeneização com aditivos – nesta etapa pode 

ser adicionado: antioxidantes (BHT, BHA, entre outros) e estabilizantes (polifosfatos) 
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no misturador de pás ou um cutter, este último equipamento atua refinando a CMS; 

M) Congelamento – deve ocorrer em equipamentos de congelamento rápido, no caso 

do congelador de placas pode ser colocada em formas ou bandejas que formarão 

blocos de até 20 kg. Antes do congelamento filmes plásticos de polietileno podem 

proteger contra a queimadura do frio e evitar o ressecamento da superfície do bloco.  

Para se ter uma ideia, o tempo de congelamento de blocos de 60 mm de 

espessura, em um congelador de placas, é de aproximadamente 3 horas a uma 

temperatura de -35º C, até se atingir uma temperatura de -20º C no centro do bloco; 

N) Embalagem - a embalagem ideal para estocagem sob congelamento seria a 

embalagem a vácuo, mas normalmente tais blocos são embalados com filmes 

plásticos e colocados dentro de caixas cartonadas; O) Armazenamento – a 

temperatura de estocagem pode variar de -30 º ou -20º C durante 3 a 6 meses, sem 

apresentar perda de qualidade para CMS elaborada com espécies magras; P) 

Descongelamento - a CMS de pescado requer descongelamento adequado para sua 

utilização na preparação de produtos, devendo esta ser programada e controlada, a 

fim de evitar-se aumento repentino de temperatura no produto.  

O descongelamento pode ser conduzido de forma rápida ou lenta. Na forma 

rápida, o bloco é cortado em lâminas por meio de um cortador mecânico, sendo estes 

cortes finos colocados em um misturador para o descongelamento ser agilizado. No 

descongelamento lento, os blocos são colocados em câmara de espera a 

temperatura de 5-10º C por até 24 horas e em seguida são cortados e colocados em 

misturador para terminar o descongelamento (SOUZA et al., 2013). 

 

3.3 Produtos à base de CMS de pescado 

 

A produção de CMS de pescado é ainda hoje incipiente no Brasil, restrita a 

algumas localidades e de distribuição limitada. Tanto a CMS como o surimi são 

produtos que despontam como matéria prima para a produção de inúmeros alimentos 

análogos de pescado e com excelente qualidade nutricional, embora estudos 

complementares e orientação aos fabricantes sejam necessários para o 

estabelecimento de um padrão de identidade e qualidade da polpa de pescado 

produzido no Brasil (COSTA et al., 2016).  

Em nosso país são produzidos diversos produtos, a partir da CMS de 

pescado. Como se pode observar na Figura 4, podemos citar o fish burguer, as 
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tirinhas empanadas, os nuggets, pâtés, embutidos como salsicha e linguiça e 

recheios para massas (NEIVA; GONÇALVES, 2014). Porém, é importante exaltar a 

versatilidade da CMS enquanto ingrediente de preparações domésticas como uma 

carne moída, exemplo de receitas: quibe, almôndegas, sopa, recheio de tortas e 

bolinhos, refogado com legumes, entre várias outras receitas. A CMS pode ser 

utilizada em uma ampla gama de produtos, que visam atendimento inclusive do 

consumidor institucional, como escolas, creches, asilos, restaurantes, hospitais, 

penitenciarias, entre outros. Esta versatilidade deve-se principalmente às suas 

características de produto triturado, sabor suave e que não apresenta problemas com 

relação à presença de espinhas (VITORASSI, 2012; STOSCH et al., 2015). 

 

Figura 4- Produtos da CMS de pescado, (A) fish burguer, (B) pâtés, (C) salsicha, (D) linguiça e (E) 

recheios para massas. 

 

Legenda e fonte: (A) Fish burguer formulado a partir da CMS de tilápia (AMARAL et al., 2021); 

Pâté de tilápia produzida pela Embrapa Pesca e Aquicultura <https://www.embrapa.br/busca-
de-noticias/-/noticia/60302929/pesquisa-desenvolve-material-de-referencia-para-fabricas-de-

racao-destinada-a-tilapia>.; (C) Salsicha de tambaqui e pirapitinga < 
https://www.reidapesca.com.br/produto/iscas/iscas-naturais-e-massas/6348-massa-cordeiro-

salsicha-500g>.; (D) Linguiça de tambaqui congelada < 
https://www.linspescados.com.br/product-page/lingui%C3%A7a-tambaqui>.; (E) Massa de 
CMS de tilápia para rechear salgados e petiscos < https://faci.ly/produto/massa-para-tilapia-

500gr-chocotone-mas37-un-com-1-un-9/>. 

 

 

https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/60302929/pesquisa-desenvolve-material-de-referencia-para-fabricas-de-racao-destinada-a-tilapia
https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/60302929/pesquisa-desenvolve-material-de-referencia-para-fabricas-de-racao-destinada-a-tilapia
https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/60302929/pesquisa-desenvolve-material-de-referencia-para-fabricas-de-racao-destinada-a-tilapia
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O atendimento ao mercado institucional traduz-se em oportunidade para 

estimular o desenvolvimento regional, a partir do aproveitamento e consequente 

incentivo à produção dos recursos das várias regiões, buscando integrar ao processo 

a população e a economia locais. Além disso, o mercado institucional atendido 

regionalmente passa a ser um instrumento educativo e ecológico, valorizando a 

cultura regional ao incluir no cardápio elementos da diversidade alimentar regional 

(ASSIS et al., 2019). 

 

3.4 Qualidade da CMS e dos derivados 

 

A deterioração da CMS é mais rápida do que de filé obtidos da mesma matéria 

prima, sobretudo em decorrência à desproteinação de estrutura muscular, durante o 

processo de separação mecânica (MEAZZA, 2019). Além do contato da CMS com 

sangue, fragmentos de ossos e da dispersão da flora bacteriana presente na 

superfície do peixe. Portanto, o cuidado com o controle da temperatura durante o 

processamento, transporte e estocagem dos produtos à base de CMS é 

extremamente necessário para o controle da proliferação microbiana e a 

consequente extensão da vida útil (GALVÃO; OETTERER, 2014). Por isso, a 

utilização de pescado fresco e recém capturado é estritamente recomendada devido 

a menor presença de resíduos de sangue e vísceras nos tecidos, o que reduz a 

intensidade da autólise das proteínas do músculo, conferindo menos cor e sabores 

estranhos a CMS. Vale lembrar que, a sazonalidade também é um fator relevante, 

principalmente em relação ao conteúdo de gordura, sobretudo da fração insaturada 

que pode propiciar produtos finais rançosos (NEIVA; GONÇALVES, 2014).  

Resultados de estudos que analisaram a condição microbiológica da CMS de 

várias espécies, relataram que a mesma é diretamente relacionada com a qualidade 

da matéria prima, e condições de higiênica durante o processamento. Sendo o mais 

adequado a sua estocagem sob condições estritas de congelamento (JAY et al., 

2005). Durante a estocagem sob congelamento alguns problemas são mencionados 

relativos à estabilidade da CMS: perda de qualidade pela oxidação lipídica ou acidez 

e pela desnaturação proteica, levando a redução da propriedade de ligação com a 

água em processamentos subsequentes, cujos produtos finais apresentam-se 

ressequidos, com perda de suculência e textura (GAVA et al., 2008).  
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 Os peixes magros e com músculo claro, como algumas espécies da família 

Sciaenidae, de carne branca, são mais indicados para a produção de CMS e surimi, 

tendo em conta a maior tendência à oxidação lipídica apresentada por peixes gordos, 

como a sardinha (Sardinella brasiliensis) (GALVÃO; OETTERER, 2014). Os peixes 

pelágicos, em geral apresentam maior concentração de gordura abaixo da pele e na 

carne vermelha, o alto teor de lipídios faz com que o produto sofra oxidação lipídica 

inclusive durante o congelamento (VIEIRA et al., 2004). 

Estudos com CMS de tilápias (Oreochromis niloticus e Oreochromis spp.) de 

diferentes categorias de tamanho e peso, obtiveram níveis bastante positivos de 

aproveitamento cárneo, tanto na carne lavada como na não lavada, alcançando a 

estabilidade química e microbiologicamente, sob congelamento por 180 dias 

(JERÔNIMO, 2018). Diante de uma separação mecânica a polpa do pescado, 

apresenta riscos de contaminação, sendo eles de origem microbiológica, por 

patógenos e biotoxinas, além de contaminações físicas por metais, espinhos, 

adesões na cinta de borracha do separador, entre outros (SILVA et al., 2019). 

Portanto, é de suma importância o controle estrito do ambiente de processamento, 

de preferência climatizado e que possua separação física das demais áreas de 

processamento do pescado.  

Neiva e Gonçalves (2014) e Lustosa Neto et al. (2018), citam em suas 

pesquisas  pontos mais importantes que devem ser levados em consideração para 

uma boa elaboração de CMS: a) remoção mecânica das porções de carne escura 

em algumas espécies; b) minimização da inclusão de sangue e vísceras no produto 

final pela eficiência da etapa de lavagem prévia do peixe eviscerado e descabeçado 

e posteriormente pela lavagem da própria CMS; c) buscar a estabilidade da CMS, por 

meio da adição de crioprotetores e aditivos antioxidantes, desta forma alterações na 

cor, textura e sabor são minimizadas durante a estocagem sob congelamento.  

No pescado, a maioria dos lipídios, triglicerídeos e fosfolípides contém ácidos 

graxos altamente insaturados os quais são muito suscetíveis à oxidação ou 

usualmente à rancidez, formando compostos que apresentam flavors característicos. 

A estocagem sob congelamento não interrompe completamente todas as possíveis 

alterações na qualidade, sendo que reações que induzem às alterações oxidativas 

continuam a ocorrer mesmo em baixas temperaturas (GAVA; OETTERER, 2014). 

Por exemplo, para pirarucu (Arapaima gigas), o nível de oxidação pode ser inibido ou 

prevenido pelo controle da disponibilidade de oxigênio por meios da utilização de 
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embalagens a vácuo com menor permeabilidade ao oxigênio, apresentam melhor 

aceitação e durante a estocagem sob congelamento, a oxidação lipídica, transcorre 

em velocidade menor (SILVA, 2018).  

Alguns autores apontam dificuldades na introdução das substâncias 

antioxidantes no peixe inteiro, sendo seu uso e eficácia mínimos. No entanto, em 

CMS ou filés, há evidências que, individualmente ou em forma de misturas, os vários 

tipos de inibidores podem ser efetivos, reduzindo a oxidação lipídica (MOREIRA, 

2016). Uma grande quantidade de antioxidantes sintéticos que tem sido aprovado 

para uso alimentar, do galato de n-propil, o tercio butil hidroquinona (TBHQ), butylated 

hydroxyanisole ((BHA) e butylated hydroxytoluene (BHT) e uma mistura de tocoferóis, 

usados em conjunto com o EDTA e o ascorbato de sódio, melhoraram 

significativamente a qualidade inicial do CMS lavado (NEIVA; GONÇALVES, 2014). 

 

4. CONCLUSÕES 

 

É preciso traçar um bom destino aos resíduos do beneficiamento nas 

unidades de processamento de pescado. Isso garantirá seu melhor 

reaproveitamento, baseado nas quantidades de material poluente eliminado nas 

etapas do processamento agroindustrial. Os resíduos da filetagem apresentaram alto 

valor nutricional, com a presença dos aminoácidos essenciais lisina e arginina, 

importantes para a nutrição animal, e dos ácidos graxos poli-insaturados da série 

ômega-3, cujo consumo promove efeitos benéficos à saúde humana. O 

conhecimento gerado auxilia a direcionar melhor o reaproveitamento dos resíduos e 

desenvolver tecnologias que garantam produtos de alta qualidade e com maior valor 

agregado. 
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RESUMO: O objetivo desse capítulo é apresentar uma revisão de literatura sobre 
pesticidas (agrotóxicos) e resíduos de medicamentos veterinários encontrados em 
piscicultura. Atualmente, vários pesquisadores têm alertado sobre uso indiscriminado 
de inseticidas, fungicidas, herbicidas e medicamentos de uso veterinário em lavouras 
e animais próximos de viveiros de pisciculturas. Porque estes agrotóxicos poluem os 
ambientes aquáticos trazendo prejuízos consideráveis à saúde ambiental. A 
utilização pouco criteriosa desses compostos vem causando a contaminação de 
organismos alvos e não alvos do meio ambiente. Os agrotóxicos quando aplicados 
na planta e ao solo, tendem a se deslocar principalmente para as águas superficiais 
e subterrâneas, e atingir os corpos d’água, diretamente, ou através da água da chuva 
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detectados pelos métodos QuEChERS e LC-MS/MS em tambaqui (Colossoma macropomum) 
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Universidade Federal de Rondônia, Rolim de Moura – RO, 2021. Orientador: SCHONS, Sandro de 
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e da irrigação. Além de permanecer no ambiente mesmo após vários anos da 
suspensão de sua aplicação. Tanto quanto, a contaminação indireta pode ocorrer 
através da volatilização dos compostos aplicados nos cultivos e pela formação de 
poeira do solo contaminado. É importante conhecer sobre a saúde ambiental e os 
problemas de saúde pública. E, como se sabe, os peixes são considerados 
bioindicadores da qualidade do meio ambiente nos quais estão inseridos. Em virtude 
da exposição aos compostos genotóxicos, os peixes são organismos sentinelas que 
reagem a mudanças em vários níveis estruturais, desde fatores comportamentais, 
distúrbios metabólicos, celulares, fisiológicos, histológicos até variações nos padrões 
de comportamento, que podem provocar modificações nas características dinâmica 
das populações. Tendo em vista, os efeitos letais ou subletais dos pesticidas, e os 
impactos nos ecossistemas aquáticos, bem como, a capacidade de prejudicar 
organismos de diferentes níveis tróficos. Para tanto, faz-se necessário, um estudo 
toxicológico de diversas substâncias químicas, uma vez que, periodicamente, são 
lançadas no mercado diversos, pesticidas, a maioria, sem nenhuma avaliação 
adequada sob o ponto de vista da sua interação nos ecossistemas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Ecotoxicologia aquática; genotoxicidade; saúde pública; 
toxicologia ambiental. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

O uso indiscriminado de inseticidas, fungicidas, herbicidas e medicamentos de 

uso veterinário poluem os ambientes aquáticos trazendo prejuízos consideráveis à 

saúde ambiental. Tal fato tem contribuído para o impacto ecológico nos rios, lagos e 

barragens (RODRIGUES et al., 2013; MESAK et al., 2019). A utilização pouco 

criteriosa desses compostos vem causando a contaminação de organismos alvos e 

não alvos do meio ambiente (MELLO; SILVEIRA, 2012; PIGNATI et al., 2018). Os 

principais contaminantes de origem agrícola são os resíduos de agrotóxicos. Esses 

agroquímicos, quando aplicados na planta e ao solo, tendem a se deslocar 

principalmente para as águas superficiais e subterrâneas, e atingir os corpos d’água, 

diretamente, ou através da água da chuva e da irrigação (MAHBOOB et al., 2014).  

Além de permanecer no ambiente mesmo após vários anos da suspensão de sua 

aplicação. Tanto quanto, a contaminação indireta pode ocorrer através da 

volatilização dos compostos aplicados nos cultivos e pela formação de poeira do solo 

contaminado (RODRIGUES et al., 2017).  

É importante conhecer sobre a saúde ambiental e os problemas de saúde 

pública. E, como se sabe, os peixes são considerados bioindicadores da qualidade 

do meio ambiente nos quais estão inseridos. Em virtude da exposição aos compostos 

genotóxicos, os peixes são organismos sentinelas que reagem a mudanças em 

vários níveis estruturais, desde fatores comportamentais, distúrbios metabólicos, 

celulares, fisiológicos, histológicos até variações nos padrões de comportamento, que 

podem provocar modificações nas características dinâmica das populações (LIMA et 

al., 2018). Em relação à saúde pública, os peixes como o tambaqui (Colossoma 

macropomum) são importantes fonte de alimento para a população amazônica 

(MEANTE; DÓRIA, 2017). A carne desse pescado, de modo geral, é rica em 

aminoácidos, como lisina e leucina (SALES; MAIA, 2013), e importante fonte de 

ácidos graxos, proteínas e minerais (LIMA et al., 2018). Além de possuir 

características como fácil digestibilidade, em função das proteínas de alto valor 

biológico (BATALHA et al., 2017). 

O tambaqui Colossoma macropomum CUVIER, 1818) (Characiformes, 

Characidae) é um peixe nativo da bacia Amazônica, cultivado em todo o território 

nacional, e alcancou produção de 29,3 % da produção de peixe no país (IBGE, 2018). 

O estado de Rondônia é o maior produtor de peixes nativos do Brasil, 
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correspondendo a cerca de 47,5 % da produção de espécies nativas de um total de 

68,8 mil toneladas de pescado produzido em 2019 (PEIXE BR, 2020; VALENTI et al., 

2021), e tem o tambaqui como o peixe mais cultivado, pois representa cerca de 85 % 

do pescado cultivado (MEANTE; DÓRIA, 2017; CAVALI et al., 2020). Estes 

resultados foram atingidos graças as ótimas condições edafoclimáticas, a 

proximidade de um amplo mercado consumidor, somados à alta disponibilidade de 

água que destacam o estado de Rondônia na piscicultura brasileira (MEANTE; 

DÓRIA, 2017). 

A sanidade do tambaqui é inteiramente dependente das condições do 

ecossistema aquático no qual está estabelecido, sobretudo a qualidade de água 

(LADISLAU et al., 2020). Por isso, esses peixes são afetados pelas mudanças 

causadas por diferentes compostos químicos, e alguns, com potencial 

bioacumulativo (KATAGI, 2010; SOUZA, 2014).  Além dos impactos ao meio 

ambiente, são diversos os casos de intoxicações e outros agravos à saúde humana 

suscitados pelo consumo de alimentos contaminados por agrotóxicos e 

medicamentos veterinários (LOPES et al., 2018). Desse modo, a exploração 

econômica da piscicultura, requer conhecimentos básicos dos principais fatores que 

direta ou indiretamente estejam ligados à toxicidade. 

Tendo em vista, os efeitos letais ou subletais dos pesticidas, e os impactos 

nos ecossistemas aquáticos, bem como, a capacidade de prejudicar organismos de 

diferentes níveis tróficos. Para tanto, faz-se necessário, um estudo toxicológico de 

diversas substâncias químicas, uma vez que, periodicamente, são lançadas no 

mercado diversos, pesticidas, a maioria, sem nenhuma avaliação adequada sob o 

ponto de vista da sua interação nos ecossistemas (BERNARDI et al., 2008). 

Diante do cenário apresentado, o objetivo desse capítulo é apresentar uma 

revisão de literatura sobre pesticidas (agrotóxicos) e resíduos de medicamentos 

veterinários encontrados em piscicultura. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Piscicultura brasileira 

  

No Brasil, a responsabilidade sobre a regulação e fiscalização da saúde 

animal, no que tange à organismos aquáticos sob cultivo e de vida livre é da 
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Secretaria de Aquicultura e Pesca (SAP/MAPA) e possui, dentre suas competências 

institucionais, o monitoramento e controle da sanidade pesqueira e aquícola 

(BRASIL, 2020; VALENTI et al., 2021).  

 Essa é uma atividade em expansão, e de acordo com anuário da pesca 2011, 

a atividade pesqueira brasileira gerou um PIB nacional de R$ 5,0 bilhões, mobilizava 

800 mil profissionais e proporcionava com a geração 3,5 milhões de empregos diretos 

e indiretos (BRASIL, 2011).  Além disso, a produção brasileira de peixes de cultivo 

em 2018 foi de 722.560 mil toneladas, esse resultado é 4,5% superior ao ano anterior. 

Contudo, essa atividade tem grande capacidade de expansão, em função dos 

recursos hídricos do país, às amplitudes continentais e ao clima favorável (PEIXE BR, 

2020). A produção de peixes nativos no Brasil é liderada por Rondônia, com 68.800 

toneladas, seguida por Mato Grosso, com 46.280 toneladas (Figura 1).  

 

Figura 1 - Números da produção de peixes nativos no Brasil em 2020. 

 

Fonte: Adaptado de PEIXE BR, 2020. 

 

O estado de Rondônia, em função dos incentivos governamentais ao cultivo 

de peixes segue como o principal produtor nacional de espécies nativas, 

representando 39,7 % da produção nacional (VALENTI et al., 2021). Além do mais, 

lidera o ranking nacional da produção de peixes nativos de água doce em cativeiro 

(IBGE, 2020).   
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2.2 O tambaqui (Colossoma macropomum) 

 

A procura por pescados tem se intensificado há alguns anos, e isso é devido 

à veiculação de informações relacionadas ao seu valor nutricional e porque seu 

consumo está agregado ao benefício à saúde e promoção da qualidade de vida a 

população (SOARES; GONÇALVES, 2015). Por conseguinte, na região amazônica 

o tambaqui (Colossoma macropomum) tem suprindo com sucesso esse mercado 

promissor (DANTAS FILHO et al., 2021). 

O tambaqui Colossoma macropomum (CUVIER, 1818) é o maior 

Characiformes da Bacia Amazônica, “colossoma” que significa corpo sem chifres, 

esse peixe não possui o espinho pré-dorsal   e “macropomum” significa, opérculo 

grande. Com o crescimento e desenvolvimento das pisciculturas, essa espécie foi 

disseminada em diversas regiões do Brasil    

 É um animal de clima tropical, e vive em águas ricas em nutrientes, com o pH 

3,8 a 7,8; com temperaturas médias, entre 25 e 34° C. A espécie é nativa dos rios 

Amazonas, Orinoco e seus afluentes, pertencente à classe Actinopterygii, ordem 

Characiformes, família Serrasalminae (BUCKUP et al., 2007).  Como mencionado 

acima o tambaqui é a espécie nativa mais presente na piscicultura brasileira. Sua 

rusticidade favorece a criação tanto em sistemas semi-intensivos quanto em sistemas 

intensivos (CORRÊA et al., 2018). 

Entre os peixes nativos, o tambaqui é o mais produzido em cativeiro, no qual, atinge 

idade reprodutiva entre 4 e 5 anos, com tamanho de 55 cm. É considerado o peixe 

nativo mais importante produzido na aquicultura brasileira, com aproximadamente 

101 mil toneladas em 2019 (IBGE, 2019). O método produção de alevinos da espécie 

está bem consolidada, as fêmeas podem produzir milhões de ovos em uma única 

desova total, após indução hormonal (SEVILLA; GUNTHER, 2000). 

 Além disso, a espécie apresenta, rusticidade, crescimento rápido, alta 

produtividade, adaptação ao confinamento, boas qualidades zootécnicas e eficiência 

na conversão de proteína da dieta (SOUZA, 2021). O declínio das populações 

naturais impulsionou a criação comercial da espécie, além do mais, a demanda local 

pelo tambaqui é expressiva e crescente, com potencial para aumentar a renda do 

produtor rural (ARBELÁEZ-ROJAS et al., 2002; VALENTI et al., 2021).   

O tambaqui é importante fonte de alimento para a população amazônica 

(MEANTE; DÓRIA, 2017). A carne desse pescado, de modo geral, é rica em 
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aminoácidos, como lisina e leucina (SALES; MAIA, 2013), e importante fonte de 

ácidos graxos, proteínas e minerais (LIMA et al., 2018). Além de possuir 

características como fácil digestibilidade, em função das proteínas de alto valor 

biológico (BATALHA et al., 2017). O tambaqui é cultivado em todo o território nacional, 

e alcançou uma produção de 29,3 % da produção de peixe no país (IBGE, 2018). O 

estado de Rondônia é o maior produtor de peixes nativos do Brasil, correspondendo 

a cerca de 47,5 % da produção de espécies nativas de um total de 68,8 mil toneladas 

de pescado produzido em 2019 (PEIXE BR, 2020; VALENTI et al., 2021), e tem o 

tambaqui como o peixe mais cultivado, pois representa cerca de 85 % do pescado 

cultivado no estado (MEANTE; DÓRIA, 2017; CAVALI et al., 2020).  

Mello e Silveira (2012) citam diversos estudos relatando resíduos de pesticidas 

organoclorados (apesar de sua proibição no Brasil), organofosforados e carbamatos 

em produtos de origem animal comercializados no Brasil, o que evidencia a 

necessidade do constante monitoramento de resíduos de pesticidas e um maior 

controle do uso dessas substâncias. Conforme os mesmos autores, a garantia de 

alimento livre de contaminantes é essencial para a prevenção de doenças, 

principalmente num país como o Brasil, que enfrenta sérios problemas de carência 

nutricional e de acesso ao sistema público de saúde. 

Segundo Wilkowska e Biziuk (2010), os pesticidas organoclorados são 

lipossolúveis, ou seja, podem se acumular no tecido adiposo de organismos vivos, 

como os peixes. Esses compostos são resistentes à hidrólise, entretanto, sofrem 

reações fotoquímicas formando derivados com estabilidade e toxicidade similares ou 

até maiores do que as dos compostos de origem. Esse fato é preocupante, porque 

conforme comentado acima, o tambaqui é o peixe mais consumido na Amazônia, e 

possui teores de lipídios acima da média dos pescados brasileiros (DANTAS FILHO 

et al., 2021). Portanto, muitos autores como alguns citados por Arisekar et al. (2018), 

inferem que peixes com altos teores de lipídios tendem a desenvolver mais 

rapidamente a bioacumulação de resíduos de pesticidas organoclorados em seus 

tecidos, sendo um grande potencial de contaminação para a população. 

 

2.3 Utilização de pesticidas no Brasil 

 

Os agrotóxicos constituem parte dos insumos básicos para o sistema de 

produção agrícola e a sua importância é indiscutível, e desempenharam um 
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importante papel no crescimento da agricultura moderna.  No entanto, é fundamental 

que sejam devidamente utilizados para a preservação da qualidade do produto 

cultivado, como também dos recursos naturais, especialmente o solo e a água 

(ROCHA, 2011). 

A suscetibilidade à vegetação nativa, insetos, fungos e outras pragas, bem 

como a otimização da exploração do potencial agrícola da região, certamente são 

fatores que fomenta o crescimento paralelo do uso desordenado de agrotóxicos. 

Esses são empregados como antifúngicos, desfolhantes, dessecantes, 

estimuladores e inibidores de crescimento, que ainda é a principal estratégia no 

campo para o combate e a prevenção de pragas agrícolas (CANTARUTTI, 2005). 

Segundo Campos (1995), a palavra agrotóxico tem origem etimológica no 

grego agros que exprime a ideia de campo e toxikon, que significa veneno.  Esse 

termo passou a ser adotado no Brasil a partir da Lei Federal nº 7.802, de 1989, 

regulamentada pelo Decreto nº 4.074, de 2002, definiu todos esses agentes com o 

título único de agrotóxicos e afins. (LOPES et al., 2018).  São produtos de natureza 

tóxica, usado nos sistemas agrícolas. Tais substâncias, são conhecidos por 

diferentes nomenclaturas como, agroquímicos, produtos fitossanitários, defensivos 

agrícolas, praguicidas e biocidas, essas substâncias ao longo do tempo representam 

um grande risco para a saúde pública.  Entretanto, vêm sendo utilizadas para garantir 

rendimento nas culturas agrícolas (BARONAS, 2019). 

Em toxicologia, a classificação do potencial de periculosidade de um 

agrotóxico é embasada em testes realizados em laboratório para estabelecer a dose 

letal (DL50) é a dose necessária de uma dada substância para matar 50 % de uma 

população, por via oral, representada por miligramas do ingrediente ativo do produto 

por quilograma de peso vivo é geralmente é usado como um indicador da toxicidade 

aguda. Assim sendo, um agrotóxico pode ser classificado quanto à periculosidade 

ambiental, em classes que variam de I a IV (CORCINO et al., 2019). 

 

Tabela 1 - Toxicológica dos pesticidas com base na  DL50. 

Classe Grupo DL50 (mg kg-1 
de peso vivo) 

Cor da faixa no rótulo do produto 

Classe I Extremamente tóxicos <50 Vermelha 

Classe II Altamente tóxicos 50-500 Amarela 

Classe III Medianamente tóxicos 500-5000 Azul 

Classe IV Poucos tóxicos 5000 ou + Verde 

Fonte: BRASIL, 1992. 
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2.4 Evolução da legislação brasileira sobre o uso de agrotóxicos 

 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) instituiu o Programa de 

Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA) com o objetivo de avaliar, 

continuamente, os níveis de resíduos de agrotóxicos nos alimentos de origem vegetal 

(ANVISA, 2001). Assim como, a Resolução nº 253 que regulamenta o Programa de 

Análise de resíduos de Medicamentos Veterinários em Alimentos de Origem Animal 

(PAMVET), considerando a necessidade de avaliar níveis desses resíduos nos 

alimentos (ANVISA, 2003). Em níveis representativos o limite de segurança ou de 

tolerância é definido como Limite Máximo de Resíduo (LMR’s), que o alimento pode 

conter, sem prejuízo da integridade orgânica de seres humanos e animais.  Tais 

limites propostos, refere-se a boas práticas agrícola, por meio do qual a concentração 

de resíduo de agrotóxico no alimento não deve ensejar risco à saúde humana 

(ANVISA, 2010). 

Ainda que, nem todos fármacos e compostos químicos dos quais os animais 

e plantas são expostos, deixam resíduos perigosos à saúde humana e animal (KIM 

et al., 2017). O LMR é determinado em centros de comprovada idoneidade científica, 

a partir de apurados estudos toxicológicos, de curto e médio prazo, realizados por 

renomados pesquisadores, em animais de laboratórios, microrganismos e genomas 

celulares. Esse limite é definido como a quantidade máxima de resíduo de agrotóxico 

oficialmente aceita no alimento após a sua adequada aplicação, como também é 

expresso em miligrama de resíduo por quilograma de alimento (mg kg-1) 

(BRASIL, 2019)  

Além disso, as organizações internacionais que atuam na área de alimentos e 

saúde pública, buscam por práticas equitativas no comércio e inocuidade dos 

alimentos de origem animal e vegetal.  Assim sendo, analisam os resultados dos 

diferentes compostos e, posteriormente recomendam os LMR’s.  Esse é o objetivo 

primordial dos países membros do Codex Alimentarius - Programa das Nações 

Unidas Sobre Harmonização de Normas Alimentares, gerenciado pela FAO/WHO. 

Diante de uma preocupação global relacionada ao uso de pesticidas e a 

presença de seus resíduos em alimentos, houve a necessidade de leis e 

regulamentos sobre o uso desses compostos químicos.  Deste modo, o Ministério da 

Saúde estabeleceu os LMR`s conforme o padrão remendado pelo Codex 

Alimentarius, as constantes nas Diretivas do Mercosul, União, Europeia, e os 
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utilizados pelo FDA/USA (BRASIL, 1999).  Assim, nos litígios que possam surgir no 

comércio entre países produtores de alimentos, as regras do Codex Alimentarius 

serão utilizadas como base para solução dos mesmos e aqueles países que tiverem 

seus produtos produzidos de acordo com as exigências do Codex enfrentarão menos 

barreiras no comércio internacional de alimentos (FAO, 2007).  

No Brasil, em 1985 a Portaria nº 329 considerou a necessidade de resguardar 

a saúde humana e animal e o meio ambiente da ação de agrotóxicos (BRASIL, 1985), 

comprovadamente de alta periculosidade proibiu o uso e a distribuição dos produtos 

agrotóxicos organoclorados, destinados à agropecuária, entre outros: Aldrin, BCH, 

Canfenoclorado (toxafeno), DDT, Dodecacloro, Endrin, Heptacloro, Lindano, 

Endosulfan, Metoxicloro, Nonacloro, Pentaclorofenol, Dicofol e Clorobenzilato. 

Entretanto, essa portaria estabelece exceções, podendo ser utilizado em algumas 

situações especificas como campanhas de saúde pública para o controle de vetores 

de doenças. 

Da mesma forma, a destinação das embalagens de agrotóxicos no Brasil, 

passou a ter um tratamento mais adequado a partir da Lei Federal nº 9.974/2000, 

regulamentada pelo Decreto nº 4.074 em 2002. Essa lei, dispõe sobre o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins. A pesquisa, a produção de embalagem, rotulagem, transporte, 

armazenamento, comercialização, propaganda comercial, a utilização, o destino final 

das embalagens vazias e resíduos de agrotóxicos são específicas para fabricantes, 

distribuidores, agricultores, e o próprio poder público. Enfim, todos elementos 

relacionados à cadeia de produção e consumo desses produtos no país 

(BRASIL, 2002). 

A Portaria nº 86 de 1979, regulamenta o Programa Nacional de Controle de 

Resíduos Biológicos em Carne, e dispõe sobre substância ou mistura de substâncias 

remanescente ou existentes em alimentos decorrentes do uso ou da presença de 

agrotóxicos e afins, não apenas isso, mas refere-se a garantia de alimentos ofertados 

ao consumo, seja livre de resíduos decorrentes de drogas veterinárias, agroquímicos 

e contaminantes ambientais (BRASIL, 1979). Com a finalidade de sistematizar os 

meios de controle de resíduos e poluentes ambientais, entrou em vigor a Portaria nº 

51 de 1986, que dispõe sobre a instituição do Plano Nacional de Controle de 

Resíduos Biológicos em Produtos de Origem Animal – PNCRB (BRASIL, 1986). 



50 

O PNCR é uma ferramenta de gerenciamento de risco adotada pelo MAPA 

com o objetivo de promover segurança química dos alimentos de origem animal 

produzidos no Brasil.  No qual a principal base legal do programa é a Instrução 

Normativa nº 42 de 1999 (BRASIL, 1999). Essas diretrizes normatizam a atualização 

anual do plano. Certamente, a implantação desse instrumento é de grande 

relevância, uma vez que, o não cumprimento das metas anuais previstas para o 

controle de resíduos em carne, por exemplo, acarretará sérios problemas às 

exportações dos produtos cárneos brasileiros para os principais mercados (Estados 

Unidos e União Europeia) (BRASIL, 2009).  

Conforme a Portaria nº 74, houve a utilização de medicamentos e pesticidas 

de uso veterinário deve obedecer à quantidade capaz de provocar uma resposta 

terapêutica desejada (BRASIL, 1996), assim como os prazos de carência e as vias 

de aplicação que são determinadas para cada produto. Por conseguinte, a legislação 

definiu os roteiros para elaboração de relatórios técnicos visando o registro de 

produtos biológicos, farmacêuticos, farmoquímicos, de uso veterinário. A fim de que 

os alimentos oriundos desses animais não contenham resíduos acima dos LMR`s 

permitidos em produtos de origem animal. 

A ANVISA busca a proteção da saúde da população, visando à necessidade 

do constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos, 

com o objetivo de manter a segurança dos alimentos produzidos por 

estabelecimentos de produtos de origem animal livre de contaminações químicas, 

microbiológicas e físicas. Todavia permite que pesticidas sejam utilizados no controle 

de pragas nos ambientes industriais, em virtude de eventual invasão de pragas a 

estabelecimentos industriais, nesse caso, devem ser adotadas medidas de combate 

e erradicação, que compreendem o tratamento com agentes químicos e/ou 

biológicos, não havendo outro meio de controle. Essas medidas, só poderão ser 

aplicadas sob supervisão direta de profissionais que conheçam os riscos que estes 

agentes químicos podem trazer para a saúde. Portanto, considerando a necessidade 

de padronizar os processos de elaboração dos produtos de origem animal, foram 

elaborados os Programas de Boas Práticas de Fabricação e de Análise de Perigos e 

Pontos Críticos de Controle (ANVISA, 2006) 

O sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) foi 

instituído no Brasil em 1998, pela Portaria nº 46, e tem por objetivo a garantia, 

efetividade e eficácia do controle dos perigos à produção de alimentos, ou seja, o 
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controle de perigos de contaminação dos alimentos devido a perigos físicos, químicos 

ou microbiológicos. Este sistema foi instituído no país conforme uma necessidade 

aos compromissos comerciais internacionais, sob o regime de inspeção federal (SIF), 

foi instituído implantado, gradativamente, nas indústrias de produtos de origem 

animal, durante todas as fases do processo, desde a recepção de matérias primas, 

durante o seu armazenamento, na preparação e por fim na confecção do produto 

final que chega ao consumidor (BRASIL, 1998). 

Segundo a instrução Normativa nº 01 de 16/01/2007 do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), os métodos de ensaio de resíduos 

de medicamentos veterinários e contaminantes em produtos de origem animal são 

definidos com base nos princípios de gestão da qualidade e confiabilidade dos 

resultados analíticos. Bem como os procedimentos para credenciamento, 

reconhecimento, extensão e monitoramento de laboratórios no âmbito do MAPA, com 

o fim de integrarem a Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários do Sistema 

Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (BRASIL, 2007). 

Por fim, referindo-se ao controle de resíduos de medicamentos veterinários, 

considerados como pesticidas em produtos de origem animal. O Decreto nº 6296 de 

2007, dispõe sobre a inspeção e a fiscalização obrigatórias dos produtos destinados 

à alimentação animal, e aprova o Regulamento da Lei nº 6198, de 26 de dezembro 

de1974, segundo a nova redação aos Artigos 25 e 56 do Anexo ao Decreto nº 5.053, 

de 22 de abril de 2004, os produtos destinados a alimentação animal terão padrões 

de identidade, qualidade e classificação, estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, 

com este Decreto, garante-se que os produtos destinados a alimentação animal 

estejam inócuos de contaminações por substâncias químicas (BRASIL, 2007).   

Por outro lado, a Instrução Normativa nº42 de 2008, institui o Plano Nacional 

de Controle de Resíduos e Contaminantes em Produtos de Origem Vegetal 

(PNCRC), que objetiva a controlar os fatores de qualidade e a segurança higiênico-

sanitária dos produtos de origem vegetal, seus subprodutos e derivados de valor 

econômico por meio de verificação de autocontrole ao longo das etapas da cadeia 

produtiva por cultura de origem vegetal,  que são colocados à disposição da 

população brasileira ou destinados à exportação (BRASIL, 2008). 

Portanto, o Plano Nacional de Controle de Resíduos Biológicos em Produtos 

de Origem Animal (PNCRB), através da Instrução Normativa de n° 51, de 19 de 

dezembro de 2019, estabelece os limites máximos de resíduos (LMR), ingestão diária 
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aceitável (IDA) e dose de referência aguda (DRFA) para insumos farmacêuticos 

ativos (IFA) de medicamentos veterinários em alimentos de origem animal. Essa 

ferramenta adotada pelo MAPA tem o objetivo de promover segurança química dos 

alimentos de origem animal produzidos no Brasil (BRASIL, 2019). 

É importante enfatizar que, recentemente, a ANVISA publicou duas normas 

(RDC 328/2019 e IN 51/2019) sobre os limites dos medicamentos veterinários usados 

em animais de produção.  Os novos regulamentos ampliam de 24 para 658, o número 

de insumos farmacêuticos ativos com limites estabelecidos (ANVISA, 2019). Vale 

lembrar que, como abordado acima, já existiam limites para medicamentos nos 

produtos de origem animal, a atualização na legislação foi da lista e dos novos valores 

permitidos. 

 

2.5 Dinâmica dos pesticidas no meio ambiente aquático 

 

Como se observa na Figura 2, a distribuição dos resíduos de agrotóxicos no 

ecossistema aquático, a partir do seu ponto de aplicação, pode acontecer por meios 

físicos: através do ar, da água, por evaporação do produto ou por transporte de 

material particulado que tenha o agrotóxico adsorvido e retornar a superfície na forma 

de precipitação; pela lixiviação, que transporta os resíduos de agrotóxicos do solo 

para o lençol freático, pelo escoamento superficial ocasionado pelas enchentes, que 

podem transportar agrotóxicos solúveis ou adsorvidos ao solo para as regiões mais 

baixas do relevo onde estão localizados os corpos d’água (BROWN et al., 1995). 

A real periculosidade dessas substâncias, nem sempre é notada por não 

causarem a morte imediata de organismos aquáticos (LINS et al., 2010).  Entretanto, 

os efeitos desses agentes ao longo do tempo representam uma ameaça para 

diferentes níveis tróficos de organismos que vivem nas águas, sendo os peixes um 

dos mais afetados pelo crescente uso de agrotóxicos e seus derivados. Além da 

contaminação aquática, pode existir risco para a saúde pública, sendo necessários o 

monitoramento e a vigilância desses produtos em águas, solos, alimentos e ar 

(BARONAS, 2019).  
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Figura 2 - Dinâmica dos pesticidas no ecossistema aquático. 

 

Fonte: Américo et al., 2015. 

 

 O Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo, desde 2008. Esse 

mercado expandiu rapidamente na última década (190 %), num ritmo de crescimento 

maior que o dobro do apresentado pelo mercado global (93 %) (RIGOTTO et al., 

2014). A intensa utilização de agrotóxicos, a aplicação inadequada, a ausência de 

intervalo de segurança entre a aplicação e a colheita dos alimentos, pode oferecer 

risco à saúde humana, animal e ao meio ambiente, (GRANELLA, 2013). Por fim, os 

sistemas hídricos são atingidos por estes compostos por meio do escoamento de 

áreas agrícolas (SABRA; MEHANA, 2015). 

 O monitoramento dos resíduos de tais compostos nos alimentos é, portanto, 

crucial para avaliação dos riscos oriundos de alimentos contaminados.  Além disso é 

fundamental para que ações da vigilância sanitária se efetivem. Além do mais, os 

valores máximos permitidos são estipulados pelos órgãos regulamentadores 

(FERRAZ, 2019). Os efeitos dos agroquímicos podem ser letais ou subletais e são 

observados nos diferentes níveis tróficos de organismos aquáticos como algas e 

macrófitas, microcrustáceos e moluscos e peixes. Além da contaminação aquática 

por agrotóxicos que afetam os peixes, também representam riscos diretos para a 

saúde humana, ao consumirem o pescado contaminado com resíduos de agrotóxicos 

(SOUZA FILHO, 2011). 
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2.6 Medicamentos Veterinários 

 

Os medicamentos veterinários têm sido amplamente utilizados na aquicultura, 

no controle e prevenção de doenças, assim como para a promoção do crescimento 

de animais.  São administrados como aditivos em água ou nos alimentos dos animais 

destinados ao consumo humano, no entanto grande parte desses não possuem 

posologia para a utilização em peixes, bem como em ambientes aquáticos. 

(STOLKER & BRINKMAN, 2005). 

 A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) define medicamento de 

uso veterinário, como produto que se aplica ou administra a qualquer animal 

destinado à produção de alimentos, para fins terapêuticos, profiláticos ou de 

diagnósticos, ou para modificar as funções fisiológicas ou de comportamento, Mesmo 

com a aplicação das boas práticas veterinárias, o uso desses medicamentos pode 

resultar em resíduos nos alimentos de origem animal, como carne, leite e ovos 

(ANVISA, 2019).  

 A Associação Brasileira de Normas Técnicas, especifica requisitos para o 

sistema de gestão da segurança de alimentos, onde uma organização na cadeia 

produtiva de alimentos precisa demonstrar sua habilidade em controlar os perigos, a 

fim de garantir que o alimento está seguro no momento do consumo humano. Bem 

como, descreve aspectos relacionados à inocuidade. Isto é, os alimentos não devem 

constituir vias de exposição a ameaças que possam causar riscos à saúde, sejam 

eles agentes biológicos, físicos ou químicos (ABNT, NBR 22000).  

 A agência nacional de vigilância sanitária (ANVISA), tem a competência para 

estabelecer os limites máximos de resíduos de medicamentos veterinários ou de 

agrotóxicos nos alimentos (ANVISA, 2010). Além disso, o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, (MAPA) através da Instrução Normativa Nº 8, de 29 de 

abril de 2010, do MAPA, institui o Plano Nacional de Controle de Resíduos e 

Contaminantes em Produtos de Origem Animal (PNCRC), com o fim de controlar 

esses compostos em produtos de origem animal. (BRASIL, 2010).  

 O LMR, consiste na concentração máxima do resíduo de quaisquer derivados 

de agrotóxico e medicamentos veterinários expresso em mg/- kg-1, legalmente 

permitido em alimentos e rações animais com impurezas consideradas de 

importância toxicológica (UCZAY, 2019). O monitoramento e a determinação de 

resíduos de agrotóxico desempenham um papel importante para a estimativa de 
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prevenção aos danos causados ao meio aquático, possibilitando avaliar os meios 

utilizados na produção agrícola com as Boas Práticas Aquícolas, proporcionando 

decisões regulatórias comerciais visando garantir a segurança alimentar (UCZAY, 

2019). 

  Dessa maneira, o Limite Máximo de Resíduos (LMR) é a quantidade máxima 

de resíduo de defensivo ou afim, oficialmente permitida no alimento.  No entanto, o 

que se vê no Brasil são pesticidas com LMR superiores aos estabelecidos em outros 

países em decorrência da aplicação em uma cultura agrícola, expresso em 

miligramas do produto por quilo do alimento.  Assim sendo, a ANVISA estipula a 

Ingestão Diária Máxima Teórica (IDMT), definida pelo quociente: somatório dos 

produtos do consumo médio per capita diário de cada alimento e o respectivo 

LMR/peso corpóreo (ANVISA, 2013). Ou seja, a quantidade estimada de resíduos de 

medicamentos veterinários, expressa em miligramas ou microgramas da substância 

por quilograma de peso corpóreo, que pode ser ingerida diariamente ao longo da vida 

sem risco apreciável à saúde humana (ANVISA, 2019). 

 

 

 

 Segundo a FAO, os LMR estabelecidos para um agrotóxico nas várias culturas 

são considerados seguros para a saúde do consumidor quando a IDMT não 

ultrapassa a Ingestão diária aceitável, a IDMT estima a quantidade máxima de 

agrotóxicos em alimentos que teoricamente um indivíduo pode ingerir diariamente 

(WHO, 2012). 

 

2.7 A contaminação do ambiente aquático por agrotóxicos 

 

As características físico-químicas desses compostos, bem como forma de 

aplicação, frequência de uso, fatores bióticos e abióticos do ambiente, a dinâmica das 

condições da atmosfera, podem determinar o seu destino no ambiente (PEREIRA et 

al., 2018). Os peixes são organismos não alvos da ação dos agrotóxicos, que chegam 

aos rios, mediante o lançamento intencional ou por escoamento superficial, essas 

substâncias podem ser bioacumuladas e produzir efeitos subletais ou letais. Em 

muitas ocorrências de mortandade de peixes causadas por contaminação por 
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agrotóxicos, não é possível determinar a substância causadora das mortes 

(AMÉRICO et al., 2015).  

Os efeitos bioquímicos e fisiológicos ocasionados pela ação dos 

contaminantes causa impacto na qualidade dos ambientes aquático. Visto que, 

menos de 0,1 % da quantidade de agrotóxicos aplicados nas lavouras alcançam os 

organismos alvos (SOUZA et al., 2014). Os agrotóxicos, mesmo em concentrações 

baixas, trazem uma série de transtornos e modificações, atingindo a biota, água o 

solo, entre outros ecossistemas e podem apresentar riscos para muitas espécies 

aquáticas (RODRIGUES et al., 2013). Uma vez que, esses efeitos tóxicos causados 

por diferentes agentes físicos, químicos e biológicos, atingem, principalmente níveis 

tróficos mais elevados da cadeia alimentar. Assim, os peixes fornecem um modelo 

adequado para o monitoramento da qualidade dos ambientes aquáticos (CAMPOS-

GARCIA et al., 2016).  

 O Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA) da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) manifestou preocupação aos 

agravos relacionados aos agrotóxicos no âmbito da saúde pública. Bem como, a 

intenção de ampliação das ações de monitoramento de resíduos, e fiscalização da 

qualidade e a reavaliação toxicológica dos agrotóxicos, com a finalidade de reduzir a 

exposição da população àquelas substâncias de maior perigo (ANVISA, 2010). 

 

2.8 Métodos inovadores para detecção de pesticidas 

  

As técnicas analíticas, como a Cromatografia Líquida Acoplada à 

Espectrometria de Massa em Série (LC-MS/MS) são importantes ferramentas para a 

identificação e quantificação destas substâncias misturados ao alimento 

(STACHNIUK et al., 2017). Além disso, as principais vantagens da LC - MS/MS 

incluem capacidade de realizar separações e análises quantitativas de uma grande 

variedade de compostos, nas áreas farmacêutica, médica, alimentícia e ambiental 

(OSHITA; JARDIM, 2015; FACCO, 2017). Além do que, existe a necessidade de 

mostrar a qualidade nas medições químicas, caso contrário estes resultados podem 

conduzir a decisões desastrosas e causar prejuízos financeiros irreparáveis 

(ROCHA, 2011). 

 O princípio básico da espectrometria de massas (MS) é gerar, separar íons 

compostos inorgânicos e detecta-los qualitativamente e quantitativamente (FACCO, 
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2017). A técnica de Cromatografia LC-MS/MS é uma das ferramentas analíticas de 

separação físico-química, no qual ocorre a migração diferencial dos componentes de 

uma mistura, a partir da interação dos componentes entre duas fases que não se 

misturam, essas são chamadas de fase móvel em que os componentes são isolados 

por um fluido, e estacionária em que o componente que é identificado e, se fixa na 

superfície de outro material líquido ou sólido (STACHNIUK et al., 2017). 

 Além disso, as principais vantagens da LC – MS/MS incluem capacidade de 

realizar separações e análises quantitativas de uma grande variedade de compostos, 

nas áreas farmacêutica, médica, alimentícia e ambiental (OSHITA; JARDIM,2015). 

Além do mais, existe a necessidade de mostrar a qualidade nas medições químicas, 

caso contrário estes resultados podem conduzir a decisões desastrosas e causar 

prejuízos financeiros irreparáveis (ROCHA, 2011). 

 Segundo Facco (2017) o método QuEChERS modificado (Quick, Easy, 

Cheap, Effective, Ruged and safe), é rápido, fácil de ser executado, barato, efetivo, 

robusto e seguro. Esse método é caracterizado pelo uso de um solvente polar, 

acetonitrila, para extração de matrizes que contenham água. É uma das ferramentas 

analíticas mais utilizada na extração, partição e adição de sais de analitos para a 

determinação simultânea de agrotóxicos e medicamentos veterinários em alimentos 

de origem animal com determinação por LC-MS/MS (PRESTES et al., 2011) e 

consiste basicamente em três etapas: extração, partição e clean-up. 

 A extração de compostos pelo método QuEChERS modificado tem sido 

largamente empregado para determinação de agrotóxicos em matrizes complexas, 

no qual permite a identificação e a quantificação com rapidez, facilidade, economia, 

efetividade, robustez e segurança em um tempo de análise menor que 6 minutos 

(PRESTES et al., 2011). Como também, a análises de resíduos de compostos 

químicos, nas mais diferentes matrizes, é tradicionalmente realizada utilizando-se a 

LC - MS/MS, no qual, garante bons resultados, boa precisão, maior seletividade em 

função de sua capacidade de separação, identificação e quantificação dos 

compostos através de detectores apropriados (PEREIRA et al., 2018). 

 

2.9 Levantamentos realizados em outras regiões do Brasil 

 

Diferentes estudos relatam a presença de resíduos de agrotóxicos (herbicidas, 

inseticidas, fungicidas) como causadores de efeitos adversos nos organismos não-
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alvo. Lisboa (2020), constatou alterações significativas no comportamento e na 

histologia branquial e hepática em tambaquis juvenis (Colossoma macropomum) 

submetidos a exposição aguda de herbicidas associados Picloram e 2,4-D. Também, 

concluiu através desse estudo, a viabilidade do uso da espécie Colossoma 

macropomum em testes de biomonitoramento para corpos hídricos. Em outros 

estudos, com espécimes de acará (Pterophyllum scalare) e tilápia (Oreochromis 

niloticus) foram coletadas em três regiões distintas na bacia do rio Paraíba do Sul, 

objetivando efetuar-se uma análise integral utilizando a bateria de bioindicadores, foi 

possível observar a diferença significativas a nível individual, celular e molecular nas 

respostas dos animais à poluição aquática (ARIAS et al., 2007). 

 O Centro de Estudos Costeiros, Limnológicos e Marinhos da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (CECLIMAR – UFRGS) comprovou a presença de 

resíduos de piretróides em amostras de traíra (Hoplias malabariscus) e tainha (Mugil 

cephalus), através de análises de água, sedimento e peixes oriundas da Bacia do Rio 

Tramandaí (OLIVEIRA, 2019). De acordo com Brunetti (2020), a toxicidade relativa 

de organofosforados indica efeito muito tóxico para os bioindicadores, entre eles o 

tambaqui (C. macropomum). Em exposição crônica o inseticida apresentou efeito 

subletal com alterações histopatológicas nos principais tecidos do peixe. 

 Um estudo avaliou a presença de OCPs em amostras de sardinha-verdadeira 

(Sardinella brasiliensis), corvina (Micropogonias furnieri) e tainha (Mugil cephalus) 

oriundos da Baía de Guanabara, estado do Rio de Janeiro, as concentrações 

encontradas foram baixas e nenhum composto excedeu o Limite Máximo de Resíduo 

permitido pelos órgãos reguladores nacionais e internacionais (FERREIRA, 2017). 

Conquanto, foram estudos os peixes das espécies Tilapia cf. rendalli; Astyanax sp e 

Hoplias malabaricus, coletados na microbacia do Rio Tijunqueiro, na Região Sul do 

estado de Goiás, no município de Morrinhos, foram submetidos ao estudo de 

toxicidade. Nas amostras coletadas não foram, detectados resíduos de defensivo 

agrícola. Apesar do estudo afirmar que região possui intenso cultivo de culturas 

anuais sob irrigação, por pivô central (ROCHA, 2011). 

 

2.10 Efeitos do uso de agrotóxicos na saúde pública 

 

De acordo com Mello e Silveira (2012), os pesticidas são potencialmente 

tóxicos ao ser humano, mas em defluência a sua importância econômica, o seu uso 
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é muito difundido. Em função dessa ampla utilização, seus resíduos são encontrados 

nos alimentos, água e meio ambiente. Os compostos químicos amplamente 

utilizados na agropecuária como inseticidas, no controle de pragas em plantações e 

de parasitas em animais, pertencem a quatro grupos distintos: organofosforados, 

organoclorados, carbamatos e piretróides (OPAS, 1997).  

A exposição do ser humano aos agrotóxicos pode ser atribuída, entre outros 

fatores, ao consumo de alimentos de origem animal, como o pescado contaminado 

por resíduos dessas substâncias químicas (CAMPOS-GARCIA et al., 2016).  

Conforme o Ministério da Saúde, os pesticidas organofosforados e os carbamatos 

são classificados como inseticidas inibidores de colinesterases. Essas substâncias 

provocam ao acúmulo de acetil-colina nas sinapses nervosas (BRASIL, 1998). 

Diferentemente dos organofosforados, os carbamatos são inibidores reversíveis das 

colinesterases, porém as intoxicações podem ser igualmente graves (MELLO; 

SILVEIRA, 2012). 

Os organofosforados e carbamatos não se acumulam no organismo, porém 

seus efeitos são acumulativos. Contudo, alguns podem gerar efeitos neurotóxicos 

retardados (MELLO; SILVEIRA, 2012). Os pesticidas organoclorados foram 

amplamente empregados contra pragas da agricultura e ectoparasitas de bovinos. 

Por serem extremamente lipossolúveis, apresentam lenta degradação, com 

capacidade de acumulação no meio ambiente (podem persistir até 30 anos no solo) 

e em seres vivos, contaminando o homem diretamente ou através da cadeia 

alimentar, assim como por apresentarem efeito cancerígeno em animais de 

laboratório. Podem ser introduzidos no organismo através das vias cutânea, digestiva 

e respiratória. No entanto, a principal via de contaminação ocorre através dos 

alimentos, principalmente com os que contêm elevada quantidade de gordura 

(MOHR; COSTABEBER, 2012). 

Segundo Mello e Silveira (2012), esses compostos químicos agem sobre o 

sistema nervoso central, resultando em alterações do comportamento, distúrbios 

sensoriais, do equilíbrio, da atividade da musculatura involuntária e depressão dos 

centros vitais, particularmente da respiração. Em casos de intoxicações agudas, após 

duas horas aparecem sintomas neurológicos de inibição, hiperexcitabilidade, 

parestesia na língua, nos lábios e nos membros inferiores, inquietação, 

desorientação, fotofobia, escotomas, cefaléia persistente, fraqueza, vertigem, 

alterações do equilíbrio, tremores, ataxia, convulsões tônico-crônicas, depressão 
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central severa, coma e morte (BRASIL, 1998). No Brasil, o uso dos organofosforados 

foi limitado pela Portaria 329 de 02/09/85, permitindo sua utilização somente no 

controle de formigas (Aldrin) e em campanhas de saúde pública (DDT e BHC) 

(BRASIL, 1985).  

De acordo com a OMS (2016), a cada ano ocorrem de 30 mil a 40 mil mortes 

por intoxicação por agrotóxicos organoclorados e organofosforados, sendo em sua 

maioria, e meio milhão de pessoas sofrem envenenamento por ingestão ou inalação. 

E ainda, Pimentel e Burgess (2014) estimaram que 35 % dos casos de câncer nos 

Estados Unidos tem origem na dieta, sendo os pesticidas presentes nos alimentos 

de origem animal. 

Ciscato (2004), Mello e Silveira (2012) e Costa et al. (2017), realizaram 

levantamentos de estudos de monitoramento de resíduos de pesticidas em leite 

humano, realizados no Brasil e no exterior. Segundo os estudos, dentre os pesticidas 

organoclorados mais detectados, estavam o DDT e seus isômeros e os ciclodienos 

(aldrin, dieldrin, endrin, heptacloro e heptacloro-epoxi). Muitas vezes, a incidência 

desses pesticidas no leite humano mostrou-se superior à verificada no leite bovino. 

Além disso, excederam os valores estabelecidos pela legislação para o leite bovino. 

Esse fato pode ser explicado pelo fenômeno da biomagnificação, isto é, a 

transferência de resíduos pela cadeia alimentar e o acúmulo no ser humano. 

De acordo com Mello e Silveira (2012) e Dutra e Ferreira (2017), a exposição 

a agrotóxicos pode causar problemas respiratórios, tais como bronquite asmática e 

outras anomalias pulmonares, como também efeitos gastrointestinais, distúrbios 

musculares, debilidade motora e fraqueza. Além do fenômeno agudo, ocorre a 

intoxicação crônica, na qual a reversibilidade do quadro clínico é, em geral, bastante 

difícil, causando problemas oculares, respiratórios, cardiovasculares, neurológicos, 

efeitos cutâneos, problemas gastrointestinais, malformação congênita, abortos e 

câncer. 

Freire et al., (2015) discutiram sobre alguns estudos mostrando que os 

organoclorados podem exercer efeitos adversos no tecido hematopoiético e no fígado 

em populações cronicamente expostas a níveis elevados de pesticidas. Conforme 

estudo conduzido por Soares e Porto (2012), constataram que, no período de 1999 

a 2009, foram registrados quase 10 mil casos de intoxicação por agrotóxicos no 

Nordeste do Brasil. Sabe-se, também, que a exposição aos agrotóxicos pode causar 

alterações celulares (SILVA et al., 2012; WILHELM et al., 2015). E, 
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consequentemente, pode estar associada a classes de câncer, como neoplasia no 

cérebro (MIRANDA et al., 2012), linfoma não-Hodgkin (COSTA et al., 2017), 

melanoma cutâneo (SEGATTO et al., 2015) câncer no sistema digestivo, sistemas 

genitais masculino e feminino, sistema urinário, sistema respiratório, câncer de mama 

(SILVA et al., 2016) e câncer de esôfago (MEYER et al., 2011).  

 

3. CONCLUSÃO 

 

Conforme o levantamento de dados bem como o Plano Nacional de Controle 

de Resíduos e Contaminantes em Produtos de Origem Animal (PNCRC). Há 

necessidade de um contínuo monitoramento ambiental. Além de acender um alerta, 

não apenas para a saúde e sobrevivência das espécies aquáticas. Mas também, para 

o risco que acarretam às populações humanas que consomem pescado 

contaminado. Então, recomenda-se que sejam realizados mais estudos de campo, 

sobre os destinos de resíduos de agrotóxicos e medicamentos veterinários em rios e 

pisciculturas próximos às atividades agrícolas. Porque vale enfatizar que, apesar das 

diferenças de sensibilidade dos ecossistemas aquáticos, uma prática agrícola 

intensiva próxima de rios e de pisciculturas leva uma maior introdução de pesticidas 

e propagação de contaminação, com potencial de toxicidade para organismos 

aquáticos e à saúde pública. 
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RESUMO: O Brasil destaca-se como um dos maiores produtores de leite do mundo, 
ocupando o quinto lugar no ranking, O estado de Rondônia é o maior produtor da 
região norte, representando 44,61 % da produção leiteira, seguido pelo Pará com 
30,95 % e Tocantins com 17,63 %. No estado de Rondônia a produção de leite possui 
importância social e econômica, sendo uma considerável fonte de geração de 
emprego e renda. Têm sua produção caracterizada pela base familiar, com mais de 
34 mil produtores envolvidos com esta atividade diretamente. O objetivo desse 
capítulo é apresentar uma revisão de literatura sobre pesticidas (agrotóxicos) e 
resíduos de medicamentos veterinário encontrados no leite. A presença de resíduos 
de agrotóxicos no leite sinaliza problemas no sistema de produção, pontuando à 
necessidade de avaliar as possíveis causas dessa contaminação, assim como a 
importância do contínuo monitoramento de resíduos no leite. Há necessidade de 
aprimorar o monitoramento do leite para consumo humano junto aos órgãos 
competentes, a fim de melhorar a segurança alimentar, garantindo um produto 
seguro para a saúde dos consumidores.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Brasil destaca-se como um dos maiores produtores de leite do mundo, 

ocupando o quinto lugar no ranking, em 2016 produziu 33,62 bilhões de litros de leite, 

segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016). A 

bovinocultura de leite é uma das mais importantes e tradicionais atividades 

econômicas em nosso país, este setor do agronegócio brasileiro emprega mais de 2 

milhões de pessoas no país (IBGE, 2016).  

O estado de Rondônia é o maior produtor da região norte, representando 

44,61 % da produção leiteira, seguido pelo Pará com 30,95 % e Tocantins com 

17,63 %. No contexto nacional, ocupa a 9ª posição no ranking dos estados 

produtores de leite (IBGE, 2017a). Os dados de produção de leite dos estados da 

região Norte estão apresentados na Figura 1.  

 

Figura 1- Produção de leite [..] milhões de litros dos estados da região norte, conforme Instituto  
Brasileiro de Geografia e Estatística ( IBGE) (2015) [...]. 

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística ( IBGE) (2015) [...]. 

 

A microrregião de Ji-Paraná sobressai como maior produtora de leite do 

estado e região norte, seguida das microrregiões de Porto Velho e Cacoal (Figura 2). 
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Figura 2- Produção de leite [..] milhões de litros das principais microrregiões produtoras de leite do 

estado de Rondônia, conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015). 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015). 

 

No estado de Rondônia a produção de leite possui importância social e 

econômica, sendo uma considerável fonte de geração de emprego e renda. Têm sua 

produção caracterizada pela base familiar, com mais de 34 mil produtores envolvidos 

com esta atividade diretamente (IDARON, 2013). Segundo dados do IBGE, a 

produção média por propriedade é de 65,8 litros/dia e os animais apresentam 

produtividade média de 3,3 litros/vaca/dia (IBGE, 2015). As propriedades são 

caracterizadas por baixo padrão tecnológico, 84 % dos produtores produzem menos 

de 100 litros de leite/dia possuem baixa adoção de boas práticas agropecuárias, 

padrão genético baixo e longo intervalo entre partos (CARVALHO, 2012; DIAS et al., 

2013; IDARON, 2013; SEBRAE, 2015). 

Diante do cenário apresentado, o objetivo desse capítulo é apresentar uma 

revisão de literatura sobre pesticidas (agrotóxicos) e resíduos de medicamentos 

veterinário encontrados no leite. 

 

1.1 Qualidade do leite bovino  

 

A qualidade dos alimentos consumidos pelo homem, seja este de origem 

animal ou vegetal, consiste em um quesito determinante para a promoção e 

constância do bem-estar e da saúde humana. Deste modo, é essencial que o 
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processo de produção e cultivo dos alimentos esteja sempre embasado em 

regulamentações vigentes para assim obter-se o melhor resultado no que se refere à 

qualidade e pureza do alimento (MESQUITA et al, 2020).  As práticas adotadas na 

produção destes alimentos envolvem o uso de produtos químicos para o controle de 

pragas nos vegetais, bem como, o uso de medicamentos para controle de doenças 

nos animais. O controle dos resíduos destas substâncias nos alimentos é, portanto, 

importante e os valores máximos permitidos são estipulados pelos órgãos 

regulamentadores (SOUZA, 2013).  

A sanidade dos rebanhos é de fundamental importância para a obtenção de 

um leite saudável. Porém, quando se fala em qualidade do leite e dos seus derivados, 

a preocupação predominante é aquela do ponto de vista higiênico-sanitário, onde a 

contaminação microbiológica é a principal responsável pela perda de qualidade e  

econômica no processamento industrial (CARVALHO , 2001). 

Outra questão a ser discutida em relação à qualidade do leite, é a 

contaminação do mesmo por agrotóxicos e medicamentos, os quais estão 

intensivamente presentes na pecuária leiteira, indiretamente, através de rações e 

pastagens contaminadas e, diretamente, devido ao tratamento dos animais contra 

ectoparasitas (carrapatos). O uso de carrapaticidas ainda se constitui no principal 

instrumento de controle do carrapato dos bovinos (BRITO, 2007), destacando o 

carrapato Rhipicephalus microplus, sendo um dos principais problemas sanitários dos 

rebanhos leiteiros em Rondônia, causando quedas na produção de leite. O estado 

possui condições climáticas favoráveis ao desenvolvimento dos carrapatos, 

tomando-se um grande desafio para à pecuária leiteira (BRITO et al., 2010) 

Os carrapaticidas baseados em compostos arsenicais, organofosforados, 

carbamatos, formamidina e piretróides foram usados ao longo de décadas no 

controle dos ectoparasitas (BRITO, 2007). Apesar de que a troca de princípios ativos 

seja uma necessidade constante devido ao surgimento de populações resistentes 

(MENDES et al.,2001; ROCHA et al., 2006; BRITO, 2007), ainda são de uso contínuo 

os piretróides e os organofosforados ou sua associação, devido ao baixo custo 

relativo destas substâncias e também por promoverem um eficiente controle do 

carrapato de bovinos (SILVA et al.,2000; FAUSTINO, 2008). 

Tem sido um desafio para a comunidade científica conhecer, de forma 

profunda e substanciada, a questão toxicológica dos agrotóxicos e medicamentos 

veterinários, estes estudos exigem laboratórios sofisticados, equipamentos caros que 
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necessitam constante manutenção e pessoal especializado dificultando o 

monitoramento em larga escala (CARVALHO, 2001). 

Atualmente, o consumidor tornou-se mais exigente e muitos são os requisitos 

que as indústrias precisam atender para comercializar os seus produtos nos 

mercados interno e externo. Diante disso, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) publicou no Diário Oficial da União de 29 de dezembro de 

2011 a Instrução Normativa nº 62 (IN 62) em substituição da Instrução Normativa nº. 

51 (IN 51). Esta Instrução Normativa tem como finalidade regulamentar o padrão de 

identidade e qualidade do leite, incluindo manejo de ordenha, resfriamento na 

propriedade, e transporte em grande quantidade e também os parâmetros físico-

químicos, microbiológicos e contagem de células somáticas, o que aumentou o nível 

de exigência nas propriedades e nas indústrias da área (BANDEIRA, 2012). O leite 

para que seja considerado de boa qualidade, é preciso que atenda no mínimo a 

quatro critérios: ausência de agentes patogênicos e contaminantes (resíduos de 

antimicrobianos, agrotóxicos e substâncias estranhas ao leite); baixa carga 

microbiana; sabor agradável e alto valor nutritivo (COSTA, 2009). 

No intuito de monitorar a presença de resíduos de agrotóxicos e de 

medicamentos veterinários o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), de acordo com o disposto na Portaria MA nº 51, de 6 de fevereiro de 1986, 

Portaria MAARA nº 527, de 15 de agosto de 1995, Portaria MAPA nº 45, de 22 de 

março de 2007, e levando em consideração o que consta do Processo nº 

21000001330/2010- 72, publicou no Diário Oficial da União de 03 de maio de 2010 a 

Instrução Normativa nº. 08, aprovando o Plano Nacional de Controle de Resíduos e 

Contaminantes (PNCRC - 2010) (BANDEIRA, 2012).  

  

1.2 Medicamentos Veterinários  

 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) classifica os 

medicamentos veterinários como toda e qualquer substância aplicada, em qualquer 

animal destinado à produção de alimentos, com fins terapêuticos, profiláticos ou de 

diagnóstico, ou para modificar as funções fisiológicas, de comportamento ou como 

promotor de crescimento (ANVISA, 2010).  

Os medicamentos veterinários têm sido largamente empregados e 

administrados como aditivos em água ou nos alimentos dos animais destinados ao 
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consumo humano, visando à prevenção quanto ao aparecimento de doenças 

(PRESTES et al., 2013). Além disso, agentes promotores do crescimento são 

aplicados para estimular o crescimento dos animais, o que é considerado uma prática 

indevida no uso desses medicamentos (STOLKER; BRINKMAN, 2005).  

No entanto, a utilização destas substâncias de maneira indevida, como (1) erro 

de espécies alvo, (2) na via de administração, (3) de dosagem (4) e desrespeito aos 

períodos de carência, podem ocasionar a permanência de resíduos destes 

compostos nos alimentos, representando assim um risco a saúde humana 

(PRESTES et al., 2013). Deste modo, o uso de medicamentos veterinários para 

promover o crescimento, controlar pragas, tratar e prevenir as enfermidades do gado 

de leite pode provocar a presença de resíduos potencialmente perigosos no leite e 

seus derivados (FONSECA; SANTOS, 2000), além de problemas no processamento 

tecnológico de derivados lácteos (FERREIRA, 2012). Os principais medicamentos 

veterinários empregados em vacas leiteiras apresentam ação: antimicrobiana, anti-

inflamatória e/ou antiparasitária (SENAR, 2014).  

Contudo, o leite contendo resíduos de medicamentos veterinários não deve 

ser comercializado ou consumido, pois pode acarretar em efeitos nocivos à saúde. 

Entre estes, podemos citar reações alérgicas, tóxicas ou microbiológicas, anemias, 

problemas no fígado, no rim, no aparelho reprodutivo, efeitos carcinogênicos e 

teratogênicos, além de desenvolvimento de resistência, e impossibilidade de 

exportação dos produtos lácteos (CASADO et al., 2016; SENAR, 2014). 

 

1.3 Contaminação do Leite por resíduos de medicamentos veterinários  

 

O emprego de medicamentos veterinários em animais produtores de 

alimento é uma prática comum para prevenção e tratamento de doenças. Em 

países como o Brasil, com grande produção de carne e leite bovinos, aumenta 

a cada ano o consumo de medicamentos veterinários (FAO, 2010). 

Para prevenção da contaminação do leite por medicamentos veterinários, 

deve-se respeitar o período de carência que é o intervalo de tempo entre a última 

aplicação do antiparasitário e o abate do animal ou o consumo do seu leite. Isto 

garante que os produtos oriundos de animais tratados não contenham resíduos de 

medicamentos veterinários em níveis prejudiciais à saúde humana (RIBEIRO, 2016). 

A formulação, a forma de apresentação, as indicações de uso, o modo de aplicação 
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e a espécie animal a ser tratada, são fatores que definem períodos de carência para 

cada medicamento veterinário (MAPA, 2014).  

Os processos de tratamentos que o leite passa como fervura, pasteurização e 

esterilização do leite, não eliminam os resíduos de medicamentos veterinários, 

ocasionando preocupação para a Saúde Pública e problemas para a indústria 

(BRITTO; LANG, 2000). As deficiências nas boas práticas para a utilização de 

agrotóxicos e medicamentos de uso veterinário incorrem no aparecimento de 

resíduos que, em níveis acima dos Limites Máximos de Resíduos (LMR), podem 

representar risco à saúde humana. E ainda a falta de boas práticas e aplicação 

inadequada desses produtos veterinários, gera populações de endoparasitas e 

ectoparasitas resistentes a diferentes classes de produtos. (SANTOS et al., 2009). 

Desta forma, para evitar possíveis contaminações do leite por resíduos de 

medicamentos veterinários em níveis não permitidos deve-se: utilizar o produto 

veterinário corretamente obedecendo ao período de carência e instruções contidas 

nos rótulos; além de descartar o leite produzido pelas vacas durante este período. 

 

1.4 Limite máximo de resíduos  

 

A FAO define o termo “resíduo” como a parte de uma substância, seus 

metabólitos, produtos de conversão ou reação e impurezas que permanecem no 

alimento proveniente de produtos agrícolas e/ou animais tratados com a mesma. 

Diferentemente o termo “contaminante” define qualquer substância que não seja 

intencionalmente adicionada aos alimentos. Estes podem estar presentes como 

resultados de etapas de produção, transformação, acondicionamento, embalagem, 

transportes e armazenamento (CODEX ALIMENTARIUS, 2015b).  

Irregularidades, como falta de boas práticas, na utilização de medicamentos 

veterinários em animais destinados para o consumo humano, podem promover a 

presença de resíduos destes compostos nos alimentos. Estes resíduos quando a 

níveis acima dos Limites Máximos de Resíduos (LMRs) permitidos, podem 

representar risco à saúde humana.   

Sendo assim, os LMRs são definidos como a quantidade máxima legalmente 

permitida, ou reconhecida, como aceitável no alimento e é estabelecido para cada 

composto aprovado para uso em um determinado alimento. O LMR sempre está 

correlacionado à Ingestão Diária Aceitável. As organizações internacionais 
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envolvidas com a saúde pública, como a Organização Mundial da Saúde (WHO, do 

inglês World Health Organization) e o Comitê de Especialistas em Aditivos 

Alimentares (JECFA, do inglês Joint Expert Committeeon Food Additives), órgão do 

Codex Alimentarius, o Food and Drug Administration (FDA) dos EUA e a Agência 

Europeia de Medicamentos, estabelecem valores de LMRs.   

 No Brasil, a competência de definir os valores de LMRs para medicamentos 

veterinários em alimentos é do Ministério da Saúde por meio da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) que adota limites estabelecidos pelo Mercado Comum 

do Sul (MERCOSUL), Codex Alimentarius e União Europeia (Tabela1). 

 

Tabela 3 - Valores de LMRs estabelecidos pelos órgãos reguladores internacionais e nacionais para 

antiparasitários em leite bovino. 

COMPOSTO MAPA ANVISA CODEX EU FDA 

(µg L ⁻ ¹) 

Abamectina 101 NE - 10 (5) 15 

Albendazol 100 - - 100 - 

Aldicarbe - - 10 (5) 10 (5) - 

Amprólio - - - - - 

Azinfos - - - 10 (5) - 

Carbaril - - 50 50 (5) 1000 

Carbofenationa - - - - - 

Ciflutrina 40 - 10 20 (5) 5000 

Cialotrina 25 - - 50 - 

Cipermetrima 100 - 50 20 2500 

Ciromazina - - 10 NA 50 

Clopidol - - - - - 

Clorfenvinfós - - - 10 (5) - 

Clorpirifós etilico - - - 10 (5) 250 

Closantel - - - Na - 

Deltrametrina 30 - 50 20 100 

Diaveridina - - - - - 

Diazinona - - 20 (6) 20 - 

Diclazuril - - - 5 - 

Diclovós - - 10 (5) - 20 

Diflubenzuron - - 20 50 (5) 50 
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Dimetoato - - 50 - 2 

Dimetridazol - - - - - 

Doramectina 15 NE - NA - 

Emamectina - - 2 10 (5) 3 

Eprinomectina 20 - - 20 - 

Etiona - - - 10 (5) - 

Etopobato - - - - - 

Febantel  - - - 10 10 

Febendazole - - - 10 10 

Fentiona - - - 10 (5) - 

Fipronil - - - 10 1500 

Forato - - 10 (5) 10 (5) - 

Fosmete - - 20 50 (5) 100 

Imidacloprico - - 100 100 100 

Ivermectina 10 (1) NE - NA - 

Levamisole - - - NA - 

Lufenuron - - - 20 (5) - 

Maduramicina - - - 2 - 

Malationa - - - 20 (5) 500 

Mebendazol - - - NA - 

Metamidofos - - 20 10 (5) - 

Metiocarbe - - - - - 

Metomil - - 20 (5) 20 (5)(7) - 

Metronidazol - - - - - 

Monensina - - - 2 - 

Monocrotófos - - - - - 

Moxidectina 10 (1) - - 40 - 

Nicarbazin - - - 5 - 

Oxfendazol - - - 10 - 

Parationa etilica - - - 50 (5) - 

Permetrina 50 - NE 50 (5) 3000 

Piretrina - - - 50 (5) 50 

Pirimicarbe - - 10 (5) 50 (5) - 

Praziquantel - - - - - 

Propoxur - - - 50 (5) - 

NE: não estabelecido  
NA: não autorizado 
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(1) De uso autorizado sem limite definido ou substância sem registro autorizado para 
a espécie monitorada  

(3) Soma de sulfatiazol, sulfametazina, sulfadimetoxima, sulfaclorpiridazina, 
sulfadiazina, sulfadoxina, sulfamerazina, sulfametoxazol, sulfaquinoxalina  

(4) Soma de sulfametazina, sulfadimetoxina e sulfatiazol  
(5) No ou sobre o limite de determinação  
(6) O LMR inclui o uso veterinário externo  
(7) Soma de metomil e tiodicarbe 
Fonte: Os autores. 

 

Nos últimos anos o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), criou o Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes em 

Produtos de Origem Animal (PNCRC) e a ANVISA criou o Programa de Análises de 

Resíduos de Medicamentos Veterinários (PAMVet), com o objetivo de controlar os 

resíduos de medicamentos veterinários nos alimentos através dos limites máximos 

de resíduos (LMRs).  

O PNCRC, instituído pela Instrução Normativa nº 42, de 20 de dezembro de 

1999, regulamenta os procedimentos para o monitoramento e a investigação dos 

níveis de resíduos e contaminantes nos setores de carne, mel, leite e pescado. O 

PAMVet, iniciado em 2002, foi oficialmente instituído pela RDC nº 253, de 16 de 

setembro de 2003, e tem o propósito de avaliar os riscos do consumo de alimentos 

provenientes de animais em que foram utilizados medicamentos veterinários 

(FERREIRA, 2012). Para medicamentos veterinários que não estão inclusos nestes 

programas, a ANVISA adota referências internacionais estabelecidas pelo 

MERCOSUL, Codex Alimentarius e União Europeia.  

 

1.5 Agrotóxicos  

 

Agrotóxicos são compostos químicos utilizados no combate de pragas, 

também, conhecidos como: praguicidas, pesticidas, defensivos agrícolas, 

agroquímicos ou biocidas. Possuem uma ampla e variada quantidade de princípios 

ativos, utilizados na agricultura, no controle de insetos, fungos, ácaros e ervas 

daninhas. Também são usados na pecuária para o controle de carrapatos, pulgas, 

mosca-do-chifre, e em domicílios, no controle de pulgões e larvas em plantas, 

eliminação de cupins, ratos, baratas, algas em piscinas, e carrapatos e pulgas em 

pequenos animais. Neste último tipo de classificação, os pesticidas podem agrupar-

se em classes de substâncias cujo princípio ativo é formado por estruturas 
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moleculares semelhantes, onde se subdividem em: organoclorados, 

organofosforados, carbamatos e piretróides (ARAÚJO, 2011). 

Na busca da agricultura de alta produtividade e preços competitivos no 

mercado internacional, o Brasil ocupa a liderança do ranking de consumo mundial de 

agrotóxicos (BRASIL, 2015). Porém, em paralelo a esses benefícios, há grande risco 

para população que consome tais produtos, como a ingestão de resíduos de 

agrotóxicos remanescentes em alimentos. A intensa utilização de agrotóxicos pode 

oferecer risco à saúde humana, animal e ao meio ambiente, principalmente pelo mau 

uso em decorrência de sua aplicação inadequada ou descontrolada, assim como, o 

desrespeito com o intervalo de segurança entre a aplicação e a colheita dos alimentos 

(MELLO, 1999; GRANELLA, 2013). 

           A bovinocultura de leite pressiona pela redução das margens de lucro, 

aquisição de maquinas, equipamentos e insumos cotados em dólar, estimula o 

aumento da produção e o uso intenso de agrotóxicos e medicamentos, que geram 

números elevados de dejetos poluentes e resíduos nos alimentos de origem animal, 

como leite e carne. Oferecendo a população produtos pouco saudáveis e 

responsáveis por alterações patológicos, como, inúmeros tipos de neoplasias, 

alterações hepáticas e renais e aumento da resistência de bactérias a antibióticos 

(FONSECA, 2000). 

Os agrotóxicos podem ter efeitos (toxicologia aguda ou crônica) sobre os 

organismos vivos, incluindo o homem. O efeito agudo se observa após o contato com 

uma única dose do agrotóxico, é dependente da toxicidade da substância, da dose, 

do tipo de contato e do organismo em particular. O efeito crônico ocorre quando o 

organismo é exposto a pequenas doses de uma substância potencialmente perigosa 

por um longo período de tempo. A ingestão de alimentos contaminados com resíduos 

de agrotóxicos é um exemplo de exposição que pode ocasionar efeitos crônicos 

sobre o sistema nervoso central ou, mesmo, câncer, dependendo do tipo de 

composto e da quantidade ingerida (BARBOSA, 2004). 

Conforme Tabela 2, os agrotóxicos são classificados, segundo sua toxicidade. 

Esta classificação é fundamental para o conhecimento da toxicidade de um produto, 

do ponto de vista de seus efeitos agudos (OPAS, 1996). Essa classificação obedece 

a testes ou estudos realizados em laboratório que tentam estabelecer a dose letal 

(DL) do agrotóxico em 50 % dos animais utilizados no estudo (Portaria nº 03, de 16 

de janeiro de 1992). 
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Tabela 4 - Toxicológica dos agrotóxicos em função DL50. 

Classe Grupo DL50                                       
(Mg/kg de peso vivo) 

Cor da Faixa no rótulo 
do produto 

Classe I Extremamente tóxicos <50 Vermelha 

Classe II Altamente tóxicos 50-500 Amarela 

Classe III Medianamente tóxicos 500-5000 Azul 

Classe IV Poucos tóxicos 5000 ou + Verde 

Fonte: BRASIL. Portaria Nº 03 de Janeiro de 1992. Estabelecem diretrizes e exigências do ministério 
da saúde, referentes à autorização de registro, renovação de registro e extensão de uso de 

agrotóxicos e afins. Ministério da Saúde, Brasília, DF, 1992. 

 

Alguns agrotóxicos são enquadrados no grupo dos Poluentes Orgânicos 

Persistentes (POP), compostos altamente resistentes à degradação por meios 

biológicos, químicos ou fotolíticos. Os POP são caracterizados por certas 

propriedades físicas e químicas que lhes conferem um alto poder de persistência no 

meio ambiente, como baixa solubilidade na água e alta solubilidade em lipídios, o que 

facilita sua acumulação no organismo animal, principalmente no tecido adiposo o que 

aliado ao seu tempo de meia-vida longo, aumenta seu potencial de bioacumulação. 

Essa característica aumenta consideravelmente os riscos de contaminação pelos 

organismos no topo da cadeia trófica (SCPOP, 2010). 

O Quadro 1 apresenta uma relação dos principais agrotóxicos pesquisados no 

Programa de análise de Resíduos Agrotóxicos em Alimentos (PARA), bem como, um 

resumo dos problemas relacionados, e ainda a classificação de uso proibido ou 

restrito dos mesmos. 

 

Quadro 1 - Principais agrotóxicos pesquisados no Programa de análise de Resíduos Agrotóxicos em 
Alimentos (PARA). 

AGROTÓXICOS PROBLEMAS RELACIONADOS (*) 
PROIBIDO OU 
RESTRITO 

Abamectina Toxicidade aguda e suspeita de 
toxicidade reprodutiva do IA e de seus 
metabólitos 

Comunidade Européia 
– proibido 

Acefato Neurotoxicidade, suspeita de 
carcinogenicidade e de toxicidade 
reprodutiva e a necessidade de revisar a 
Ingestão Diária Aceitável. 

Comunidade 
Européia- proibido 

Carbendazim Aberrações cromossômicas, 
desregulação endócrina do sistema 
reprodutivo masculino de ratos. 

 

Carbofurano Alta toxicidade aguda, suspeita de 
desregulação endócrina 

Comunidade 
Européia, Estados 
Unidos- proibido 
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Cihexatina Alta toxicidade aguda, suspeita de 
carcinogenicidade para seres humanos, 
toxicidade reprodutiva e neurotoxicidade 

Comunidade 
Européia, Japão, 
Estados Unidos, 
Canadá- proíbido. 
Uso exclusivo para 
citrus no Brasil , 2010 

Clorotanolil carcinógeno não-genotóxico, 
embriotoxicidade em camundongos. 

 

Endossulfam Alta toxicidade aguda, suspeita de 
desregulação endócrina e toxicidade 
reprodutiva. 

Efeitos genotóxicos, pois induzem 
quebras na fita de DNA, troca entre 
cromátides irmãs e aumento na 
freqüência de micronúcleos. 

pode afetar o sistema endócrino e o 
metabolismo orgânico, através de sua 
atividade nas glândulas hipófise, tireóide, 
supra-renais, mamas, ovários e 
testículos, provocando efeitos no 
metabolismo do organismo, alterando a 
produção de hormônios, entre outros, do 
crescimento (GH), prolactina (PRL), 
adrenocorticotrófico (ACTH), estimulante 
da tireóide (TSH), folículo estimulante 
(FSH), luteinizante (LH), triiodotironina 
(T3), tiroxina (T4), hormônios sexuais. 
Pode também causa atrofia testicular, 
hiperplasia da paratireóide, aumento de 
peso da glândula pituitária e do útero 
(redução da fertilidade feminina por 
endometriose, redução da fertilidade 
masculina com prejuízo da produção de 
espermatozóides, a qualidade do sêmen 
e a motilidade dos espermatozóides em 
roedores . 
Imunossupressor em baixas doses, 
causando a diminuição na produção de 
anticorpos humorais, na resposta de 
imunidade celular: diminuição da função 
dos macrófagos e decréscimo de níveis 
séricos de IgG e indução da morte de 
células T natural killer, as quais atuam na 
supressão tumoral, de forma que o 
endossulfam agiria no desenvolvimento 
de tumores. 

Comunidade 
Européia- proíbido, 
Índia (autorizada só a 
produção) A ser 
proibido no Brasil a 
partir julho de 2013 
 
 
 
 
 
 

Forato Alta toxicidade aguda e neurotoxicidade 
imunosupressor em camundongos em 
doses correspondentes à exposição 
ocupacional humana O forato provoca 
aberrações cromossômicas in vivo em 
células da medula óssea de ratos, como 
troca entre cromátides, quebra e 
deleção, clastogenicidade, aumento de 

Comunidade 
Européia, Estados 
Unidos- proibido 
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recombinação (SCE) em células de 
linfócitos humanas e indução de 
micronúcleos 

Fosmete Neurotoxicidade Comunidade 
Européia- proibido 

Glifosato Casos de intoxicação, solicitação de 
revisão da Ingesta Diária Aceitável (IDA) 
por parte de empresa registrante, 
necessidade de controle de impurezas 
presentes no produto técnico e possíveis 
efeitos toxicológicos adversos. 
Desregulador endócrino, infertilidade. 

Revisão da Ingesta 
Diária Aceitável (IDA) 

Lactofem Carcinogênico para humanos Comunidade 
Européia- proibido 

Metamidofós Alta toxicidade aguda e neurotoxicidade. 
pronunciado efeito imunosupressor, 
diminui ainda a proliferação dos linfócitos 
T do timo e a capacidade de formar 
anticorpos. 

Comunidade 
Européia, China, 
Índia- proibido. A ser 
proibido no Brasil a 
partir julho de 2012 

Organofos- 
forados 

Neurotóxico, desregulador do eixo 
hormonal da tireóide, alterações 
histopatológicas de testículos diminuição 
da contagem de espermatozóides e da 
fertilidade, depressão, inibidor 
irreversível da 
acetilcolinesterase 

 

Paraquate Alta toxicidade aguda e toxicidade Comunidade 
Européia- proibido 

Parationa Metílica Neurotoxicidade, suspeita de 
desregulação endócrina, 
mutagenicidade e carcinogenicidade. 
Mutação nos testes de Ames e 
aberrações cromossômicas e quebras 
de DNA em amostras biológicas de seres 
humanos expostos. Desregulador 
endócrino, uma vez que induz a 
hiperglicemia e hipoinsulinemia em ratos 
e aumento da atividade de aromatase, 
enzima responsável pela conversão dos 
hormônios andrógenos em estrógenos. 
Diminuição da proliferação de linfócitos 
T, inibição da quimiotaxia de neutrófilos 
humanos diminuição de IL-2 e 
diminuição da produção de anticorpos. 

Com. Européia, 
China- proibido 
 
 
 

Piretróide Mortes neonatais e malformações 
congênitas, potencial mutagênico e 
genotóxico, aberrações cromossômicas, 
indução de micronúcleos, alterações de 
espermatozóides, mutações letais 
dominantes, trocas de cromátides irmãs, 
distúrbios neurocomportamentais e 
hormonais. 

 

Procloraz desregulador endócrino, diminuindo a 
produção e síntese de hormônios 
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Fonte: Dossiê ABRASCO parte 1 – (CARNEIRO et al.,2012). 

 

Pode-se observar que muitos desses produtos que são usados livremente no 

Brasil são proibidos em outros países pela sua reconhecida alta toxicidade ao meio 

ambiente e a saúde pública. Embora alguns ingredientes ativos sejam proibidos no 

Brasil, ainda são encontrados seus resíduos em alimentos. Por outro lado, o uso 

indiscriminado de agrotóxicos, mesmo que de uso autorizado, tem resultado em 

alimentos com níveis elevados de contaminação, acima do máximo permitido 

(ANVISA, 2011). 

 

corticosteróides e sexuais masculinos e 
femininos e prejudica diversas funções 
fisiológicas, como a fertilidade masculina, 
o metabolismo de nutrientes e a 
regulação do sistema imunológico, 
malformações fetais em ratos 

Tebuconazol Provoca alteração na função reprodutiva 
de ratos, alterando outros parâmetros 
como a síntese de hormônios e 
causando a feminilização dos machos 
expostos durante a gestação e lactação 
e o desenvolvimento neuronal. 

 

Tiram Estudos demonstram mutagenicidade, 
toxicidade reprodutiva e suspeita de 
desregulação endócrina 

Estados Unidos-
proibido 

Triclorfom Neurotoxicidade, potencial carcinogênico 
e toxicidade reprodutiva. Tem efeitos 
sobre a reprodução e provoca a não 
disjunção cromossômica em diferentes 
tipos de células. considerado um 
desregulador endócrino pela agência 
federal de meio-ambiente da Alemanha 
pois provoca vários efeitos no sistema 
reprodutivo, como diminuição do número 
de espermatozóides, do volume de 
líquido seminal, da motilidade e 
viabilidade de espermatozóides e de 
perdas embrionárias, anormalidades 
fetais, diminuição do número de fetos 
vivos, taxas de gravidez, ausência de 
folículos primários alterações estruturais 
na tireóide e adrenais em ratos. Elevada 
capacidade de causar efeitos 
neurotóxicos como a síndrome 
colinérgica, a polineuropatia retardada, a 
esterase neuropática e a síndrome 
intermediária em seres humanos. 

Comunidade 
Européia- proibido. 
Proibido no Brasil 
desde 2010. 
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1.6 Contaminação do Meio Ambiente por Agrotóxicos  

 

O Brasil é um país de clima favorável ao desenvolvimento de pragas agrícolas 

devido às altas temperatura e umidade. Dessa forma, o uso de agrotóxicos é ainda a 

principal estratégia no campo para o combate e a prevenção de pragas, como 

carrapatos (Rhipicephalus microplus) que acometem preferencialmente o rebanho 

bovino. Isto tornou Brasil o líder mundial em consumo de agrotóxicos (ANVISA, 

2009b). A Figura 4 mostra as possíveis vias de contaminação ambiental e humana 

por agrotóxicos. 

 

Figura 3- Representação esquemática das possíveis vias de exposição ambiental e humana. 

 

Fonte: Os autores. 

 

A utilização de agrotóxicos contribui para o aumento na produção, porém há 

uma preocupação crescente com seus efeitos adversos no ambiente, tais como: 

contaminação dos recursos hídricos, impactos em organismos não alvos e na saúde 

humana. Os agrotóxicos podem apresentar diferentes rotas de degradação no meio 

ambiente e ser transferidos em partes para diferentes compartimentos ambientais. 

Quando aplicados em pulverização, os agrotóxicos podem ser transportados pelo 

vento para locais distantes dos quais foram aplicados. Quando aplicados diretamente 
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no solo, podem ser levados pela água de chuva ou irrigação e atingir os mananciais 

de águas superficiais ou as reservas subterrâneas através da lixiviação com a água. 

Embora existam muitas possibilidades para que os agrotóxicos sejam transportados 

no ambiente e contaminem as fontes de água, nem todos os produtos apresentam a 

mesma persistência e mobilidade no ambiente (BARBOSA, 2004). 

O Brasil é um país de águas em abundância; contudo, os ecossistemas 

aquáticos estão sujeitos à ação de agrotóxicos, por meio do vento, das chuvas e da 

lixiviação no solo. Cabe salientar, que os agrotóxicos presentes em ecossistemas 

aquáticos podem se acumular em elevadas concentrações nos organismos ao longo 

de todo o nível trófico.  

 

1.7 Contaminação do leite por resíduos de agrotóxicos  
 

A contaminação por agrotóxicos pode advir por meio de diferentes fontes: a) 

contaminação de pastos, rações e cereais; b) contaminação do meio ambiente; c) 

uso de domissanitários nos currais e estabelecimentos de produção leiteira; d) uso 

de produtos veterinários no gado leiteiro (KAN et al., 2007). A contaminação de 

pastos e dos cereais utilizados na alimentação animal tem sua origem nos 

tratamentos e produtos aplicados às plantas que podem ser contaminadas durante 

as pulverizações ou indiretamente por meio de produtos residuais no solo como: 

herbicidas, nematicidas e acaricidas (GONZÁLEZ-RODRIGUES et al., 2005). Vários 

produtos veterinários são formulados contendo agrotóxicos, em torno de 380 

diferentes produtos veterinários são registrados pelo Ministério da Agricultura 

(MAPA), correspondentes a diferentes ingredientes ativos de diferentes classes 

químicas, sendo estes utilizados no gado para o combate aos parasitas nos animais 

(BASTOS et al., 2011). 

O monitoramento de resíduos de agrotóxicos em alimentos é crucial para a 

avaliação dos riscos provenientes da contaminação alimentar. Além disso, é 

imprescindível para que ações da vigilância sanitária, na prevenção e controle dos 

riscos à saúde por meio do consumo de alimentos contaminados, sejam colocadas 

em prática (JARDIM et al., 2009). Sendo assim, a competência para estabelecer 

Limite Máximo de Resíduo (LMR) em alimentos seja de agrotóxicos, medicamentos 

veterinários, contaminantes e aditivos, é do Ministério da Saúde (MS) por meio da 

ANVISA. No caso de estes não estarem estabelecidos por esse Ministério, utiliza-se 

os internalizados no Mercosul, os recomendados pelo Codex Alimentarius, os 
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constantes nas Diretivas da União Europeia e os utilizados pelo FDA/USA 

(BRASIL, 1999). 

Defensores do uso de agrotóxicos, dizem que eles são seguros e que os 

resíduos são mínimos e não há evidências que podem fazer mal a saúde, mas em 

contrapartida, cada vez aparecem pesquisas relacionando o uso de agrotóxicos com 

doenças como câncer, má formação congênitas, mal de Parkinson, depressão, 

suicídios, diminuição da capacidade de aprendizagem em crianças, ataques 

cardíacos, problemas mentais e outros de ordem comportamentais e que não 

existem limite diário aceitável de ingestão dessas substâncias, colocando com isto 

em questionamento o limite diário aceitável de ingestão desses produtos, o que gera 

uma dúvida muito grande na sociedade já que no último levantamento feito pela 

ANVISA (ANVISA, 2011), 28 % dos alimentos foram considerados insatisfatórios e 

35 % satisfatório, mas com resíduos; além da contaminação da água e até mesmo 

do leite materno como foi demonstrado por uma pesquisa que mostrou em Lucas do 

Rio Verde – MT que 100 % das amostras do leite materno estavam contaminadas 

por pelos menos um agrotóxico (Azenha 2001). 

 

1.8 Técnicas Cromatográficas acopladas à Espectrometria de Massas para 

determinação de medicamentos veterinários e agrotóxicos em leite 
 

A cromatografia líquida combinada à espectrometria é uma das ferramentas 

analíticas mais utilizadas na determinação de resíduos de medicamentos veterinários 

entre outros contaminantes. Isto se deve a alta seletividade e eficiência de técnicas 

de separação cromatográficas, bem como a informação estrutural obtida pela 

espectrometria de massas (FRIGGI, 2012). O espectrômetro de massas consiste em 

formar íons a partir de compostos orgânicos ou inorgânicos e separá-los de acordo 

com sua razão massa/carga (m/z), seguido de detecção qualitativa e quantitativa. O 

espectrômetro de massas apresenta uma fonte de íons, analisador e detector 

(MARTINS, 2018). A determinação de resíduos de agrotóxicos e medicamentos 

veterinários em alimentos é um grande desafio, principalmente devido à baixa 

concentração dos analitos nas amostras e a grande quantidade de substâncias 

interferentes que podem ser co-extraídas, o que pode levar a resultados errôneos em 

uma análise (WILKOWSKA; BIZIUK, 2011). Devido à preocupação da população e 

das agências regulamentadoras com a segurança alimentar, deve-se realizar o 

monitoramento de uma ampla gama de contaminantes com diferentes propriedades 
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químicas (incluindo compostos ácidos, basicos e neutros). Sendo assim, o 

desenvolvimento de métodos multirresíduos apresenta como vantagens a 

possibilidade de analisar um grande número de compostos, altos percentuais de 

recuperação dos analitos, remoção dos possíveis interferentes da amostra, precisão 

e robustez, baixo custo, rapidez, facilidade e segurança (utilizando pequenos volumes 

de solventes de baixa toxicidade) (WILKOWSKA; BIZIUK, 2011). 

A Cromatografia Líquida acoplada à Espectrometria de Massas (LC-MS, do 

inglês Liquid Chromatography coupledto Mass Spectrometry) é, sem dúvida, uma das 

ferramentas analíticas mais poderosas da atualidade para a determinação de 

compostos orgânicos. Os compostos presentes em matrizes complexas, como 

amostras ambientais, fluidos biológicos e alimentos podem ser determinados livres 

de interferentes e com limites de detecção muito baixos, atendendo às exigências da 

legislação vigente sem, muitas vezes, necessitar de procedimentos de concentração 

(ARDREY, 2003). 

O princípio básico da espectrometria de massas é gerar íons de compostos 

orgânicos ou inorgânicos, separar esses íons de acordo com suas razões 

massa/carga (m/z) e detectá-los qualitativa e quantitativamente (OLIVEIRA, 2019). O 

espectrômetro de massas é constituído por três componentes básicos: fonte de íons, 

analisador de massas e detector, sendo que os dois últimos são mantidos sob alto 

vácuo para evitar colisões acidentais com moléculas presentes no ar (VESSECCHI 

et al., 2011). As fontes de ionização comumente utilizadas em LC-MS/MS são a 

eletronebulização (ESI, do inglês electrosprayionization) e a ionização química à 

pressão atmosférica (APCI, do inglês atmosphericpressurechemicalionization) e 

ainda fotoionização à pressão atmosférica (APPI, do inglês atmospheric pressure 

photoionization) (LANÇAS, 2009). 

 

2. CONCLUSÕES 

 

A presença de resíduos de agrotóxicos no leite sinaliza problemas no sistema 

de produção, pontuando à necessidade de avaliar as possíveis causas dessa 

contaminação, assim como a importância do contínuo monitoramento de resíduos no 

leite. Há necessidade de aprimorar o monitoramento do leite para consumo humano 

junto aos órgãos competentes, a fim de melhorar a segurança alimentar, garantindo 

um produto seguro para a saúde dos consumidores.  
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CAPÍTULO 05 
RESISTÊNCIA DE CARRAPATO Rhipicephalus (Boophilus) Microplus 

(CANESTRINI, 1888) E IMPACTOS NA PECUÁRIA4  
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RESUMO: A bovinocultura é um dos principais destaques do agronegócio brasileiro 
no cenário mundial. O país possui o maior rebanho comercial do mundo, destacando-
se como maior exportador de proteína animal. No ano de 2018 foram abatidos cerca 
de 44,23 milhões de cabeças, com o total de 2.205,2 milhões de toneladas de carne 
exportadas comercialmente. Apesar de elevada eficiência na atividade, um dos 
grandes desafios da pecuária é controlar as infestações de ectoparasitas, 
principalmente àquelas ocasionadas por Rhipicephalus (Boophilus) microplus, 
conhecido popularmente como carrapato dos bovinos. Sua infestação no rebanho 
promove elevados prejuízos econômicos, sendo estes diretos e indiretos. Animais 
infestados por este ectoparasita tendem a perder peso e consequentemente 
apresentar queda na produtividade de carne e leite, além disso, o carrapato é 
responsável pela transmissão de agentes causadores de doenças, como a tristeza 
parasitária bovina, levando os produtores a dispenderem de grandes quantias em 
medicamentos para controlá-los. O Rhipicephalus (Boophilus) microplus, tem sua 
origem no continente asiático e ao longo do tempo, se difundiu para outras regiões 
do planeta. É um artrópode hematófago que ingere sangue do hospedeiro e o utiliza 
como nutriente, inclusive para produção de ovos. O uso de produtos químicos é a 
forma de controle mais difundida, tendo produtos à base de organofosforados, 
piretróides sintéticos, formamidinas, fenilpirazol lactonas macrocíclicas como 
exemplos de carrapaticidas amplamente utilizados. No entanto, o uso desses 
acaricidas muitas vezes de forma incorreta e o desconhecimento do ciclo biológico 
do parasita, contribuem para o desenvolvimento de resistência dos mesmos, 
trazendo a necessidade de novas tecnologias e meio alternativos de controle. A 
exemplo, destacam-se as biotecnologias com desenvolvimento de raças bovinas 
mais resistentes a infestação, rotação de pastagem para interromper o ciclo do 
carrapato e também utilização de fungos e medicamentos homeopáticos e 
fitoterápicos no controle do Rhipicephalus (Boophilus) microplus.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Ectoparasita. Resistência; Métodos alternativos. 
 

 
4Revisão de Literatura derivada da Monografia: SILVA, Sérgio Junior Ferreira. Resistência do 
carrapato Rhipicephalus (Boophilus) Microplus (CANESTRINI, 1888) e impactos na pecuária: 
Revisão bibliográfica. 2020. 57 f. Monografia (Graduação em Medicina Veterinária) – Centro 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A bovinocultura é um dos principais destaques do agronegócio brasileiro no 

cenário mundial. Ao final de 2018, o Brasil encerrou o ano com um rebanho de 

aproximadamente 214,7 milhões de cabeças, representando quase 14 % da 

totalidade mundial, tendo assim o maior rebanho comercial do mundo (ABIEC, 2019). 

A região Norte do Brasil ocupa papel importante no cenário da pecuária, com um 

crescimento constante na produção tanto de carne quanto de leite. Segundo um 

levantamento do IBGE, (2017) a região possui cerca de 47,9 milhões de cabeças, 

tendo o estado do Pará e Rondônia como destaque na criação de bovinos. No estado 

de Rondônia o setor foi responsável por 18,3 % do PIB estadual, possuindo o sexto 

maior rebanho do país, com aproximadamente 13,6 milhões de cabeças em 2018 

(ABIEC, 2019).  

Apesar da bovinocultura ser uma atividade altamente produtiva no Brasil, 

existem diversos obstáculos relacionados à sanidade animal, especialmente àqueles 

ocasionados pelo carrapato Rhipicephalus (Boophilus) microplus (CANESTRINI, 

1888), pois as condições climáticas das regiões tropicais e subtropicais possibilitam 

sua ocorrência durante todo o ano, e nas mais diversas regiões do país (BARCI et 

al., 2009). Estudos relacionados ao parasitismo causado pelo Rhipicephalus 

(Boophilus) microplus apontam para um imenso prejuízo no Brasil, cerca de 3 bilhões 

de reais por ano (GRISI et al., 2014).  

O controle dos carrapatos é realizado tradicionalmente pela utilização de 

substância ou produtos químicos, através da aplicação de acaricidas e quando 

utilizado corretamente torna-se eficiente. Porém, este controle frequentemente é 

utilizado de forma inadequada, levando ao desenvolvimento da resistência química, 

constituindo-se em um problema global (FREITAS et al., 2005). 

Existem algumas formas de controle alternativos que vem sendo realizados 

com frequência devido aos problemas relacionados aos métodos de controle 

químico. Esses métodos podem reduzir a população do parasita a um limite aceitável 

e compatível com a produção. A exemplo, destacam-se o controle biológico, 

orgânico, e ainda àqueles a base de fitoterápicos e homeopáticos, obtidos através de 

plantas (SILVEIRA et al., 2014). 

O elevado aumento a resistência do Rhipicephalus (Boophilus) microplus 

“carrapato dos bovinos” aos grupos de acaricidas presentes no mercado, ocasionado 
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muitas vezes pela forma errônea do seu uso, principalmente no gado leiteiro, traz a 

necessidade da adoção de medidas estratégicas para tentar controlá-lo 

(ANDREOTTI, 2010).  O uso do biocarrapaticidograma é uma das maneiras mais 

eficientes para detectar em uma propriedade qual o produto o carrapato possui ou 

não resistência, indicando assim o melhor a ser utilizado para combatê-lo 

(ANDREOTTI, 2010). Em relação ao controle biológico, estudos mostram resultados 

satisfatório na utilização de fungos contra o ectoparasita, além do uso de produtos 

fitoterápicos e homeopáticos, métodos estes alternativos para controlar as 

infestações e consequentemente diminuir o usa exacerbado de produtos químicos 

(SILVEIRA et al., 2014). A falta de informação relacionada a eficiência de um produto 

e o nível de resistência dos carrapatos aos mesmos, traz a necessidade da realização 

de estudos, principalmente na região Norte do Brasil, para que haja mais 

esclarecimentos aos pecuaristas sobre a correta utilização de acaricidas.  

Diante dos pressupostos, o objetivo desse capítulo é apresentar uma revisão 

de literatura sobre a resistência do carrapato Rhipicephalus (Boophilus) microplus 

(CANESTRINI, 1888) aos principais acaricidas utilizados atualmente na bovinocultura 

brasileira e com foco na região norte. 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1 Importância da bovinocultura na economia brasileira 

 

A bovinocultura é um dos principais destaques do agronegócio brasileiro no 

cenário mundial, no final do ano de 2018 o Brasil encerrou com um rebanho de 

aproximadamente 214,7 milhões de cabeças, isso representa quase 14 % do 

rebanho mundial, quando consideramos apenas os bovinos, sendo assim o maior 

rebanho comercial do mundo, (ABIEC, 2019). É o maior exportador de proteína do 

mundo, com o total de 2.205,2 milhões de toneladas de carne exportadas 

comercialmente, tornando a pecuária responsável por 8,7 % do PIB (Produto interno 

Bruto) brasileiro. Em 2018, foi abatido cerca de 44,23 milhões de cabeças, totalizando 

10,96 milhões de toneladas de carcaças bovinas. Deste total, 20,1 % foram 

exportados para outros países (ABIEC, 2019).  O sucesso na atividade é reflexo de 

um organizado processo de desenvolvimento que aumentou não só a produtividade, 

mas também a qualidade do produto brasileiro (GOMES, 2017).  
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Nas últimas décadas, a atividade leiteira brasileira vem evoluindo de forma 

contínua, resultando no crescimento consistente da produção (ROCHA e 

CARVALHO, 2018). A produção cresceu 371% entre 1974 e 2017, enquanto a média 

mundial ficou em 75 %. Isso fez o Brasil saltar de décimo para terceiro maior produtor 

do mundo nesse período (CARVALHO e ROCHA, 2019). No ano de 2018 foram 

produzidos, aproximadamente, 35 bilhões de litros, tendo a atividade como uma das 

principais fontes de alavanca econômica para o país (EMBRAPA, 2019).  

Embora com números expressivos, nota-se uma produtividade média por 

vaca inferior a 3 litros, que é considerada baixa quando comparada a países como 

os Estados Unidos, onde esse mesmo índice em 2017 atingiu os 9,9 L por vaca 

(ZOCCAL, 2018). 

 

2.2 Bovinocultura na Região Norte   

 

A região Norte possui um grande papel na pecuária brasileira, com um 

crescimento constante na produção tanto de carne quanto de leite. Segundo um 

levantamento do IBGE (2017), a região possui cerca de 47,9 milhões de cabeças, 

tendo Pará e Rondônia como destaque na criação de bovinos. 

No estado de Rondônia, a produção agropecuária tem significativa 

importância do ponto de vista socioeconômico. O estado possui aproximadamente 

32.458 propriedades, sendo 80 % consideradas como médias e pequenas e 20 % 

como grandes (EMBRAPA, 2018). O setor foi responsável por 18,3 % do PIB 

estadual e possui o sexto maior rebanho do país, com aproximadamente 13,6 

milhões de cabeças em 2018 (ABIEC, 2019).  

 A carne bovina destaca-se como produto agropecuário de exportação do 

estado. Até o meio do ano de 2019, foram embarcadas 137,3 mil toneladas de carne 

para o exterior (ABIEC, 2019). 

A quantidade de leite produzida no estado também tem um grande destaque 

na economia, provocando a expansão da indústria de laticínios e gerando empregos 

diretos e indiretos (ARAGÃO, et al., 2014). As pequenas propriedades leiteiras 

possuem produtividade média de 50 litros/dia, cujo volume representa 82,3 % do total 

de leite produzido (EMBRAPA, 2018). Apesar do baixo índice de adoção de 

tecnologias, Rondônia figura como o sétimo estado brasileiro em produção de leite 
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chegando a 863 milhões litros de leite no ano de 2017, consolidando o maior produtor 

da região Norte, com cerca de 48 % da produção da região (IBGE, 2018). 

O gado leiteiro do estado é basicamente composto por animais mestiços 

formado a partir do cruzamento das raças Gir e Holandês formando a Girolanda. Essa 

mistura de raças é uma maneira de obter animais mais adaptável ao clima tropical do 

estado e com maior resistência a infestações de ectoparasitas principalmente sobre 

o carrapato dos bovinos Rhipicephalus (Boophilus) microplus (EMBRAPA, 2018). 

 

1.3 Impactos do Rhipicephalus (Boophilus) microplus na bovinocultura 

 

Com essa alta produtividade da bovinocultura do Brasil, existem diversos 

obstáculos relacionados à sanidade animal. Um deles é que, maior parte do rebanho 

brasileiro é criado a pasto, isso se dá pela grande extensão territorial de área de 

pastejo que está estimada em cerca de 174 milhões de hectares, composta em sua 

maioria, por pastagens naturais (LOBATO et al., 2014). Isso acaba contribuindo para 

a maior infestações por ectoparasitas, principalmente pelo carrapato Rhipicephalus 

(Boophilus) microplus, pois as condições climáticas com regiões tropicais e 

subtropicais possibilita seu estabelecimento em praticamente o ano todo em todo 

território brasileiro (BARCI et al., 2009). 

Estudos realizados na América do Sul avaliaram os prejuízos referentes a 

presença dos ectoparasitas, e declararam que no Brasil, as perdas alcançaram uma 

quantidade de 2,5 milhões de bovinos. O número é equivalente a 75 milhões de kg 

de carne e 1,5 bilhões de litros de leite. O estudo também mostra dados de danos 

secundários: 25 milhões de dólares usados com gastos em acaricidas na tentativa de 

combater os carrapatos (LIBERAL, 2019). 

Outro problema é a maior suscetibilidade do gado leiteiro ao carrapato, pois 

as raças europeias ou mestiças são predominantes no país, e elas podem apresentar 

uma infestação 10 vezes maior do que os de raças zebuínas (PIPER et al., 2009).   

Por este motivo buscou-se animais mais adaptados ao nosso clima tropical, 

através do cruzamento entre as raças zebuínas e taurinas, destacando-se o 

cruzamento da raça Gir com a Holandesa, dando origem à raça Girolando onde foi 

possível obter animais mais adaptados e produtivos, pleiteando-se a rusticidade da 

raça Gir e a produtividade da raça Holandesa. São animais de boa adaptabilidade, 

principalmente aos climas tropicais e de topografia difícil, como também a 
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alimentação sob pastejo (IEPEC, 2016). O genótipo Girolando responsável por cerca 

de 80 % do volume total de leite produzido no país (SALGADO et al., 2016). 

Os danos causados pelo carrapato são aqueles que estão diretamente 

relacionados ao hospedeiro na sua fase parasitaria, com a ingestão de sangue pelo 

parasito que pode acarretar anemia, perdas de nutrientes e redução da ingestão de 

alimentos pelos bovinos. Fatores esses que levam a queda da produtividade do 

animal (FERRETO, 2013). 

  Com as altas taxas de infestações dos animais, os carrapatos provocam 

diversas lesões na pele, essas lesões podem levar a infecções secundárias e 

aparecimento de miíases, esse parasita também tem a capacidade de inocular 

doenças, como complexo da Tristeza parasitária bovina (COSTA et al., 2016).  

Existem os gastos relacionados com o uso de acaricidas para tentar controlar 

os carrapatos, sendo que além das despesas com a compra dos produtos também a 

outro gasto referente a mão-de-obra na hora da aplicação. O uso de acaricidas 

desordenado sem conhecimento do ciclo biológico do parasita e a dosagem 

inadequada contribui para o aparecimento de população resistentes de carrapatos 

(GARCIA et al., 2019). Além dos custos com a aplicação desses acaricidas, temos 

também os problemas relacionados aos residuais, pois muitos dos produtos utilizados 

deixam resíduos tanto na carne, quanto no leite, não permitindo o consumo do 

produto, tendo que descartar durante o período de carência do fármaco, e ainda 

existem os perigos relacionados a contaminação do ambiente referente ao mau uso 

dessas substâncias (GOMES 2011; GARCIA et al., 2019). 

Os danos são causados majoritariamente pelas teleóginas, fêmeas adultas 

prenhes, já que as larvas e os machos são pequenos, elas são capazes de sugar de 

2 a 3 ml de sangue por dia (GOMES et al., 2014). Uma teleógina pode causar uma 

diminuição de 9 ml de leite diária e cerca de 1,0 grama de peso vivo em uma vaca 

em lactação de alta produção. Nos bovinos de raças de corte, as perdas são 

estimadas em 1,18 a 1,31 gramas por carrapato, em cada animal infestado 

(JONSSON, 2006). 

 

1.4 Tristeza parasitária bovina  

 

A Tristeza parasitária bovina (TPB) é um complexo de enfermidades muito 

frequentes no rebanho brasileiro, é causada por um ou mais agentes etiológicos 
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distintos, porém com sinais clínicos e epidemiologia similares que são: a babesiose 

provocada pela Babesia bovis e Baesia bigemina (protozoários) e a anaplasmose 

causada pela Anaplasma marginale (riquétcia) sendo o vetor principal o 

Rhipicephalus (Boophilus) microplus  dessas doenças (GASPAR et al., 2018).  

A anaplasmose e a babesiose, são agentes etiológicos que infectam as 

hemácias ou eritrócitos do animal e apresentam sinais clínicos parecidos, por esse 

motivo esses agentes enquadram no mesmo complexo de doença (Tristeza 

parasitária bovina) (GASPAR et al., 2018).  

Os principais sinais clínicos da TPB são, anorexia, hipertermia,  taquipneia, 

taquicardia, pelôs arrepiados, anemia intensa, icterícia (mais frequente e intensa na 

anaplasmose), hemoglobinúria (ausente na anaplasmose e mais intensa na 

babesiose por Babesia bigemina), abatimento, prostração, redução ou suspensão na 

quantidade de leite produzido pelo animal e sinais nervosos de ataxia, andar 

cambaleante, movimentos de pedalada, são ocasionados pelas lesões cerebrais, 

provocadas principalmente pela Babesia bovis (FARIAS, 2001). 

Os danos causados pela TPB são variáveis, pois dependem muito da situação 

da imunidade do animal e da velocidade com que é realizado o diagnóstico e o 

tratamento. Alguns animais adquirem certa resistência contra a TPB quando eles já 

tiveram contato com carrapatos e consequentemente tendem a apresentar sinais 

clínicos mais brando da doença. Já animais que nunca tiveram contato com os 

agentes ou que estão há um certo tempo sem esse desafio, podem apresentar 

quadro grave de anemia com altas taxas de mortalidade, que podem alcançar 50%. 

Dentre os principais prejuízos causados pela TPB estão: diminuição na lactação e 

perca de peso, alguns animais podem ter infertilidade temporário, vacas prenhas 

podem abortar e em casos mais grave pode ir a óbito (GRISI et al., 2014). 

 

1.5 Rhipicephalus (Boophilus) microplus (CANESTRINI, 1888) 

 

Existem, aproximadamente, 870 espécies de carrapatos descritas no mundo, 

todas agrupadas na subordem Ixodida (dividida em três famílias: Ixodidae, Argasidae 

e Nuttalliellidae). O Rhipicephalus (Boophilus) microplus, popularmente conhecido 

como carrapato do boi, é considerado o ectoparasita hematófago mais importante em 

bovinos no mundo (GRISI et al., 2014). É originário da Ásia., e com as grandes 

navegações transportando mercadoria e animais, houve sua disseminação para 
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praticamente todos os lugares do mundo. No Brasil há 69 espécies já identificada, 

sendo 46 pertencentes a família Ixodidae e 23 a família Argasidae (ACOSTA et 

al., 2016). 

Estudos relacionados a sua filogenia molecar através de análises, que 

compararam sequências de DNA, mostrou grandes características semelhantes 

entre os gêneros Rhipicephalus e Boophilus, e por esse motivo o gênero Boophilus 

foi incluído como de um subgênero de Rhipicephalus, começando a se denominar 

então como Rhipicephalus (Boophilus) microplus (MURRELL e BARKER, 2003). 

Ele pode ser encontrado em uma vasta distribuição mundial que se localiza 

na faixa abrangida no meio dos paralelos 40º Norte e 30º Sul, sendo regiões tropicais 

e subtropicais como Austrália, México, América Central, América do Sul e África 

demonstrado da (figura 1) (ROCHA, 2003). 

 

Figura 1 – Distribuição mundial do Rhipicephalus (Boophilus) microplus. 

             Fonte: International Conferenceon Computer Technologies and Development ICCTD, (2004). 

 

 No Brasil, o Rhipicephalus (Boophilus) microplus é encontrado praticamente 

em todo o território e sua presença é constante em quase todos os meses do ano, 

pois o país encontra condições climáticas favoráveis para o seu desenvolvimento, 

tendo possibilidade de desenvolver até cinco ciclos por ano, nas regiões onde as 

temperaturas médias anuais são de 17-33 º C (FURLONG, 2005). 

 

1.6 Características morfológicas 
 

O Rhipicephalus (Boophilus) microplus, pertencente ao filo Arthropoda, classe: 

Arachnida, subclasse: Acari, ordem: Parasitiformes, subordem: Ixodida 
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(metastigmata), família: Ixodidade conhecida como a família dos carrapatos duros 

contendo algumas particularidades como podemos observar na (figura 2). Ácaros 

desta família apresentam palpos, quilíceras e hipostômio, que são estruturas bucais 

de fixação (gnatossoma) no hospedeiro (TAYLOR et al., 2017). 

O gênero Rhipicephalus (Boophilus) tem um escudo não ornamentado com 

hipostótomo tendo de quatro a cinco séries de dentes de cada lado, com peritremas 

circulantes e não contendo festões marginais. Nos machos podem ser observados 

dois pares de placas adanais e no final do corpo formato de ponta curta e aguda 

formando um apêndice caudal (FORTES, 2004). 

 

Figura 2 – Estrutura do Gnatossoma em formato hexagonal do carrapato Rhipicephalus microplus. 
Palpo (1), quelíceras (2) e hipostômio (3).                   

                                                                    

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Taylor et al., (2010). 

 

O no estágio já adulto eles desenvolvem um gnatossoma pequeno e reto e 

suas pernas são de coloração esbranquiçadas. O corpo frequentemente é oval a 

retangular e seu escudo oval é mais largo na frente como podemos observar na 

(figura 3). O suco anal é bem mais visível na fêmea do que nos machos, e contorna 

todo o ânus. Seus espiráculos são de circulares à elípticos, as ninfas são portadoras 

de um escudo laranja acastanhado. O corpo é oval e largo em sua frente e possui 

coloração castanha azul-acinzentada e branca em sua frente e lados (TAYLOR et 

al., 2017). 
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Figura 3 – Fase adulta do Rhipicephalus (Boophilus) microplus. 

 

 

 

 

 

 

 

                                              

Fonte: Andreotti (2012). 

 

1.7 Ciclo biológicos 

 

O carrapato Rhipicephalus (Boophilus) microplus tem um ciclo monoxeno, ou 

seja, vive em um único hospedeiro. Possui ciclo biológico dividido em duas fases: 

ciclo de vida parasitária, que se inicia quando a larva infectante se prende ao 

hospedeiro e ciclo de vida livre ou não parasitária, que ocorre no ambiente quando 

as teleóginas que desprende do hospedeiro e busca um local adequado para fazer 

sua postura isso pode se prolongar por aproximadamente três meses, dependendo 

principalmente das condições climáticas da região (GONZÁLES, 2002). 

 

Figura 4 – Ciclo do Rhipicephalus (Boophilus) microplus. 

                                                                        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Monteiro (2016). 
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1.8 Fase parasitária 

A fase parasitária do carrapato (de larva a fêmeas ingurgitadas) normalmente 

é de 21 a 22 dias (MONTEIRO, 2016).  É iniciada com a larva infestante, nessa fase 

o parasita já desenvolveu três pares de patas, sendo bastante ativa e necessária para 

subir no hospedeiro e se fixar. Essa fixação ocorre por meio das peças bucais e 

começa a se alimentar de linfa, para depois atingir o estágio de ninfa 

(FURLONG, 2005).  

Nesse processo de aderência das larvas ao hospedeiro as glândulas salivares 

começam a secretar um material acelular viscoso que envolve as peças bucais 

formando um cone de cimento que fixa o carrapato na pele do hospedeiro. Nessas 

secreções salivares também se encontram substâncias farmacologicamente ativas 

com propriedades imunossupresoras, anti-inflamatórias, vasodilatadoras e anti-

hemostáticas que permitem evadir o sistema imune do bovino e impedir a coagulação 

sanguínea favorecendo a alimentação do carrapato (PEREIRA et al., 2008). 

Entre o quarto e o sétimo dia de fixação acontece a muda de larva para ninfa, 

estágio que em que o indivíduo permanece aproximadamente até o décimo sexto dia, 

nesta fase, o carrapato já se alimenta de sangue e passa para o próximo estágio que 

é a metaninfa na qual que acontece a diferenciação sexual, ao atingirem a fase 

adulta, acontece a fecundação das fêmeas e posteriormente o ingurgitamento, 

passando a ser denominadas teleóginas (FURLONG e PRATA, 2005). Sua queda 

do hospedeiro acontece entre o vigésimo primeiro e vigésimo terceiro dia após a 

fixação no hospedeiro, iniciando então a fase não parasitária (PEREIRA et al., 2008). 

Os machos são cerca de 10 vezes menores que as fêmeas na fase adulta 

passa a se chamar Neandro, podendo permanecer por até 38 dias sobre o animal 

onde podem fecundar várias fêmeas. Neste período do ciclo biológico, o carrapato é 

pouco afetado pelas condições climáticas ambientais (PEREIRA et al., 2008).  

A resistência do bovino ao carrapato sofrer influência quanto à época do ano, 

no qual se apresentam mais sensíveis no outono do que no inverno podendo ser 

explicado pelo fotoperíodo mais curto que afeta a resposta inflamatória no local da 

picada. Outros fatores como a coloração da pele e do pêlo influenciam tanto no 

comportamento dos bovinos como das larvas, aqueles de pelagem mais escura 

procuram locais mais protegidos do sol que são, também, locais de preferência dos 
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carrapatos facilitando o ingresso das larvas aos animais, enquanto que os de 

pelagem mais clara são menos infestados (ANDREOTTI, 2012). 

 

1.9 Fase não parasitária 

 

A fase não parasitária começa logo após as teleóginas ingurgitadas caírem no 

solo, essa fase é conhecida por três estágios: fêmea adulta, ovo e larva infestante 

como podemos observar acima na (figura 4). Considera-se que aproximadamente 

5 % de uma população de carrapatos se encontra em parasitose, infestando o 

hospedeiro. O restante 95 % está no ambiente, na fase não parasitária, na forma de 

ovos, larvas ou fêmeas em período de pré-postura e postura (TAYLOR et al., 2017).  

O período de pré-postura, tem em média a duração de 2 a 3 dias, podendo 

variar de acordo com a quantidade de nutrientes ingerida pela fêmea e também é 

influenciado pela temperatura, essa fase é diretamente afetada pelo clima, sendo que 

temperaturas baixas prolongam esse tempo, podendo variar de 3 a 44 dias.  As 

teléoginas procuram um lugar de preferência úmido e sem influência direta dos raios 

solares, pois possui fototaxia negativa. Ao realizar a postura, cada fêmea tem 

capacidade de pôr de 2 a 3 mil ovos viáveis que, em condições ideais de temperatura 

e umidade, irão eclodir em um período de aproximadamente quinze dias. Logo após 

a postura as teléoginas apresenta uma coloração amarelada e morrem 

(MARTINS, 2001). 

As larvas recém-emergidas são quase translúcidas e após a exposição ao ar 

sua cutícula se torna marrom-avermelhada. Elas se tornam infestantes quatro a seis 

dias após terem emergidas. Em seguida as larvas tendem a subir agrupadas nas 

hastes do capim, pois apresentam geotaxia negativa e fototaxia positiva, sendo este 

último, o fator predominante no comportamento de subida. Além disso, as larvas 

possuem capacidades sensoriais que fazem com que elas respondam aos estímulos 

olfatórios das secreções da pele e a expiração do gado. Sendo assim, as larvas ficam 

na espera do hospedeiro para iniciar a fase parasitária (PEREIRA et al., 2008). 

 

1.10 Controle do Rhipicephalus (Boophilus) microplus com acaricidas 

 

O controle dos carrapatos é realizado tradicionalmente pela utilização de 

substância ou produtos químicos, através da aplicação de acaricidas e quando 

utilizado corretamente torna-se eficiente. Porém, este controle frequentemente é 
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utilizado de forma incorreta, levando ao desenvolvimento da resistência química, 

constituindo-se em um problema global (FREITAS et al., 2005). 

Os carrapaticidas podem ser encontrados sobre forma “de contato” ou 

sistêmicos, sendo que para animais em lactação é recomendado os acaricidas de 

contato, pois eles possuem ação relativamente rápida, diminuindo o risco de passar 

resíduos químicos para o leite, obrigando o seu descarte. Os carrapaticidas podem 

ser aplicados em forma de banho de imersão, aspersão ou “pour on”, e são divididos 

em 5 grupos (FURLONG, 2000). 

O fenilpirazol e as spinosinas (pertencentes ao grupo das lactonas 

macrocolíticas) são os fármacos desenvolvidos mais recentemente, entre os grupos 

químicos utilizados no controle do carrapato, porém possui ainda um custo elevado, 

fazendo com que haja uma predominância no uso de produtos que tem como os 

princípios ativos os piretroides sintéticos, organofosforado e amindinas devido ao 

menor custo destes produtos (BRITO et al., 2010). 

 

1.11 Organofosforados 

 

Foi descoberto em torno de 1955 para substituir os organoclorados mais 

antigo como DDT (Diclorodifeniltricloroetano) e BHC (Benzeno hexaclorido), que 

gerou preocupações devido a sua persistência no ambiente e acúmulo na gordura 

corporal de animais (GEORGE et al., 2008). Alguns compostos organofosforados 

também possuem propriedades herbicidas ou fungicidas (BLAGBURN; 

LINDSAY, 2003). 

Esse grupo farmacológico demonstra ser bastante eficiente no combate do 

carrapato, o Assuntol é produto mais empregado desse grupo e hoje em dia pode ser 

encontrado em associações com produtos bernicidas e piretróides sintéticos 

(FURLONG e MARTINS, 2000). Atualmente, existem várias associações deste grupo 

com os piretróides sintéticos no intuito de potencializar o efeito dos e diminuir a 

chance de resistência do carrapato aos medicamentos (FURLONG, 2000). 

Os organofosforados agem nos genes responsáveis pela estimulaçao da 

atividade enzimática das acetilcolinesterases (AChEs) no sistema nervoso central 

dos artrópodes que é essencial para coordenação dos processos vitais dos 

organismos. Eles atuam inibindo irreversivelmente a ação da enzima, AChE, 
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provocando excitação nervosa e provocando paralisia e a morte do parasita (MASON 

et al., 1984). 

Embora já foram realizadas várias pesquisas com intuito de identificar os 

mecanismos de resistência aos organofosforados essa espécie de carrapato, não 

obteve êxito e ainda se conhece muito pouco sobre as bases moleculares envolvidas 

nesse processo. Umas das hipóteses são que a resistência aos pesticidas 

organofosforados é desenvolvida e mantida através de um complexo envolvendo 

vários fatores da AChEs (TEMEYER et al., 2013). 

 

1.12 Piretróides sintéticos 

 

Foram desenvolvidos em 1977 após o surgimento de resistência ao 

organofosforados tradicionalmente usados no país na década de 1980 

(ANDREOTTI, 2012). A princípio foi desenvolvida de um composto da piretrina, 

extraído de plantas do gênero Chrysanthemum spp. Com passar do tempo 

conseguiram desenvolver os piretroides sintéticos, os quais são mais estáveis e 

possui um efeito de maior duração que as piretrinas, pois os mesmos tem uma menor 

sensibilidade à luz e ao ar,  também é solúvel na maioria dos solventes orgânicos e 

biodegradáveis (SODERLUND et al., 2002). 

Estes compostos são classificados em dois tipos. O tipo I não possuem 

nehuma associação com α-ciano (responsável por distinguir os níveis de toxicidade 

ao composto), os quais são usados sob forma de spray para controle de ambientes 

domésticos. Já os tipo II possui essa associação com o -ciano, e são utilizados como 

acaricidas nos animais (SARTOR; BICUDO, 1999). 

Esse grupo foi desenvolvido com o intuito de ser menos toxico aos animais e 

com maior poder residual, com isso esse grupo teve bastante aceitação no mercado. 

A Deltametrina, Cipermetrina e Alfametrina são os princípios ativos mais utilizados 

dentre o grupo, sendo o Bayticol e o Butox como produtos comerciais mais 

conhecidos (FURLONG, 2000). 

Surgiram ainda às associações dos piretroides com os organofosforados, 

produtos esses que possuem menor custo, por apresentarem uma quantidade de 

piretroides menor, dessa forma, são eficientes no controle de resistência aos 

organofosforados. O consumo das associações além de combater as resistências as 
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quais são propostas serve também para conter a resistência ao amitraz (MARTINS 

et al., 2001). 

Os piretroides se ligam especificamente as proteínas dos canais de sódios, 

impedindo o seu fechamento, com isso vai prococar uma excitação dos canais não 

havendo sua estabilização. Consequentemente os neurônios não conseguem voltar 

à posição normal de repouso acarretando no bloqueio das transmissões dos impulsos 

nervosos, esta ação resulta em várias descargas provocando a despolarização da 

membrana e subsequente morte do artrópode alvo. (BRITO et al., 2015). 

Segundo Soderlund et al. (2002) em seus estudos, os piretroides foram 

classificados com baixa toxicidade para os mamíferos, além de não deixar resíduo no 

tecido animal. 

A primeira constatação de resistência dos piretróides sintéticos foi nos anos 

80, na Austrália, no Brasil tiveram os primeiros relatos de resistência a este grupo 

químico no Rio Grande do Sul (LEITE, 1988).  

 

1.13 Formamidinas 

 

Foi inserida no mercado na década de 1970, no intuito de substituir os 

produtos de organofosforados, pois estava tendo muitos casos de resistência 

relacionado a esse grupo. Além de ser menos toxico, tanto para os bovinos quanto 

para os humanos, as drogas deste grupo possuem um poder residual de 14 dias, 

possibilitando que seja realizado tratamento com maiores intervalos e período de 

carência para bovinos de leite e corte de 24 horas e 14 dias (ABBAS, 2014). 

Atualmente, o Amitraz é o principal ingrediente ativo desse grupo em atividade 

no mercado carrapaticida a mais de 30 anos. Este produto possui uma toxicidade 

mínima para bovinos e para os seres humanos, não apresentando período de 

retenção na carne. Assim sua aplicação torna-se viável por apresentar um curto 

período de carência e por ser rapidamente degradado no ambiente (JONSSON; 

HOPE, 2007). 

O mecanismo de ação das formamidinas ainda não foi totalmente esclarecido. 

Vários estudos foram realizados para esclarecer o mecanismo de ação desta base 

química, acredita-se que seu efeito se dá através da junção da molécula do fármaco 

com os receptores da octopamina (β,4-dihidroxifenetilamina) e α2adrenoreceptores 

localizados no sistema nervoso central de artrópodes (ABBAS et al., 2014; 
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JONSSON et al., 2018). A molécula do Amitraz, apresenta uma ação semelhante à 

octopamina, ela vai fazer com que haja uma hiperestimulação das sinapses 

octopaminérgicas com isso vai haver alterações nos mecanismos entreposto pela 

proteína G, levando o a ter tremores e convulsão (JONSSON et al., 2018). 

 Estudos mostraram que estes produtos atuam nos canais de sódio da 

membrana nervosa do carrapato, além de ser um agonista em receptores alfa-

adrenérgicos. As formamidinas bloqueia o processo de liberação de ovos nas 

teléoginas, isso acontece porque esse grupo impede a contração da musculatura 

responsável pela oviposição (SARTOR; BICUDO, 2006).  

Apesar dos mecanismos de efeito para o amitraz não estarem ainda 

completamente compreendidos, tanto esse pesticida quanto outras formamidinas 

estão a uma classe de pesticidas que resultam em um mecanismo de ação distinto 

(SARTOR; BICUDO, 2006). 

A resistência do Amitraz aos carrapatos já foi relatado em vários países como: 

Venezuela (BRAVO, et al., 2008); Austrália (JONSSON et al., 2010); México 

(RODRIGUEZ-VIVAS et al., 2006); no Brasil já se tem vários relatos de resistência a 

esse princípio ativo (MILLER et al., 2002; SANTOS et al., 2008; CAMPOS-JUNIOR 

et al., 2010). 

 

1.14 Lactonas macrocíclicas 

 

Esse grupo foi desenvolvido nos anos 70 começando a ser utilizado 

comercialmente a partir do ano de 1979, no Brasil seu primeiro uso foi em ovinos, 

posteriormente revolucionou o mercado internacional de antiparasitários, pois esses 

acaricidas combatem tanto ecto como endoparasitária, sendo uma ferramenta 

responsável para controlar dos carrapatos e nematoides (FURLONG & 

MARTINS, 2000). 

As lactonas macrocíclicas (LMs) contém duas classes que apresentam 

atividade acaricida: as avermectinas e as milbemicinas, sendo que são produtos 

obtidos através de derivados da fermentação de bactérias (LASOTA; DYBAS, 1991). 

Avermectinas são derivadas da Streptomyces avermitilis. Sendo esta bactéria 

participante do grupo dos Actinomicetos e pode ser encontrado no solo. A 

ivermectina, abamectina e doramectina foram os principais subgrupos mais utilizados 

no Brasil para combater os carrapatos (KIM; GOODFELLOW, 2002). Enquanto que 
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as milbemicinas são derivados dos produtos de fermentação de Streptomyces 

hygroscopicus áureo lacrimosus, no entanto somente a moxidectina que é uma 

milbemicinas é comercializada como carrapaticida (LASOTA; DYBAS, 1991). 

 Essas lactonas macrocíclicas foram desenvolvidas para ser o uso de forma 

sistêmica com uma dosagem bem baixa para controlar os carrapatos. Podem ser 

encontrados desses produtos com concentração entre 1 % à 3,5 %, sendo a 

abamectina e ivermectina as mais disponíveis nos ectoparasiticidas comerciais 

registrados (SINDAN, 2018), 

Essa base química é incumbida de abrir os canais de Cloro (Cl-) mediados por 

ácido γ-Aminobutírico (GABA), devido à alta afinidade do fármaco aos canais de cloro 

controlados pelo glutamato, os fármacos acabam gerando influxo desses íons, 

resultando em paralisia e morte dos artrópodes e nematóides (SHOOP et al., 1995; 

WOLSTENHOLME, 2012). 

O primeiro relato de resistência a esse grupo químico no Brasil foi feito através 

de teste a campo (MARTINS; FURLONG, 2001), demonstrando resistência do 

carrapato à doramectina, manifestando resistência cruzada com ivermectina. Klafke 

et al., (2006) também realizou teste in vitro, onde detectou outra população de 

carrapatos resistente a ivermectina no estado de São Paulo. 

 

1.15 Fenilpirazoles 

 

O fipronil é o principal produto desta classe de acaricidas, ele foi desenvolvido 

primeiramente para o controlar insetos considerados pragas agrícolas na década de 

1980, posteriormente na década de 1990 passou também a ser utilizado na medicina 

veterinária para o controle de parasitos externos (HAINZL; CASIDA, 1996). Os 

produtos desse grupo são encontrados principalmente na forma de pour-on, tendo 

sua ação sistêmica (SIMON-DELSO et al., 2015), se caracteriza pela rápida 

distribuição do princípio ativo pelo corpo do animal a partir de pontos de aplicação ao 

longo da linha dorsal (GEORGE; POUND; DAVEY, 2004). Porém, não podendo ser 

utilizado em animais em lactação (ANDREOTTI, 2010). 

O mecanismo de ação é semelhante às avermectinas atuando no sistema 

nervoso central dos carrapatos, ele age no bloqueio de íons cloreto controlados por 

GABA (GABA-CI) presente no sistema nervoso central dos artrópodes. Esses 

receptores GABA são responsáveis pela hiperexitação do sistema nervoso e 
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consequente leva a morte do parasita.  O fipronil tem uma característica de ter uma 

maior toxicidade seletiva para os artrópodes, pois sua ação faz com que ocorra o 

bloqueio dos canais de íons cloreto ativados por glutamato, já que mamíferos não 

possuem canais de íons cloreto (NARAHASHI et al., 2007). 

Os primeiros registros de resistência dos carrapatos ao Fipronil surgiram no 

Uruguai (CASTRO JANER et al., 2009), no Brasil estudos revelaram em vários 

estados como Rio Grande do Sul, São Paulo e Minas Gerais (CASTRO JANER et 

al., 2010). 

 

2. RESISTÊNCIA DO CARRAPATO Rhipicephalus (Boophilus) Microplus 

AOS CARRAPATICIDAS  

 

Nas últimas décadas, o controle do Rhipicephalus (Boophilus) microplus com 

produtos químicos tem se concretizado como a forma prioritária, por ser prático, eficaz 

e econômico. Diante da exposição contínua aos compostos químicos, os carrapatos 

têm desenvolvido ao longo dos anos, um mecanismo de sobrevivência capaz de 

tolerar os ingredientes ativos utilizados para controlá-los, fenômeno conhecido como 

resistência (SPAGNOL; PARANHOS; ALBUQUERQUE, 2010).  

Segundo FAO (2004) a resistência pode ser definida como um aumento 

significativo no número de carrapatos, capazes de tolerar doses de drogas 

comprovadamente letais para a maioria dos indivíduos da mesma espécie. 

Os primeiros relatos dessa resistência do Rhipicephalus (Boophilus) microplus 

aos acaricidas foram feitos em 1936, na Austrália ao e em 1938 na África do Sul após 

décadas de uso do arsênico. Hoje já há relatos de resistência de praticamente todas 

as classes de acaricidas disponíveis comercialmente no Brasil (MARTINS e 

FURLONG, 2001; MENDES et al., 2011; RECK et al., 2014). Essa resistência dos 

carrapatos aos acaricidas tem avançado, sobretudo em rebanhos com aptidão 

leiteira, pois são altamente suscetíveis a esses parasitos, que se tornaram 

praticamente imunes aos princípios ativos (OLIVEIRA, 2002). 

Um indício do desenvolvimento de resistência do produto no rebanho se dá 

quando utilizado sob condições adequadas de aplicação uma quantidade indicada 

de calda por animal e essa dosagem já não demonstra o mesmo efeito das 

aplicações anteriores (BENAVIDES et al., 2001). 

As populações de carrapatos, que ao serem expostas aos acaricidas, tiverem 

seu potencial de sobrevivência e reprodução preservados, podem ser consideradas 
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resistentes. A grande preocupação é que já está comprovado que o Rhipicephalus 

(Boophilus) microplus pode desenvolver resistência mais rapidamente que outros 

carrapatos, por possuir um curto período de tempo entre as gerações (KOCAN, 

1995). Tal fato, quando somado à pressão seletiva que sofrem por excesso de 

aplicação de carrapaticidas, favorece o surgimento de populações geneticamente 

diferentes. Essa diferença pode estar relacionada à sensibilidade a uma determinada 

droga, promovendo gerações resistentes (RANDOLPH 2004). 

O grande problema do desenvolvimento de resistência de um artrópode à um 

determinado produto, é que todos os outros produtos da mesma família vão 

apresentar resistência e também produtos que agem no mesmo sítio de ligação no 

parasita, isso faz com que o controle químico fique quase inviável (BRITO et 

al., 2015). 

Para o surgimento de novos carrapaticidas, bem como o seu registro que 

permite sua comercialização no mercado veterinário, é preciso um longo tempo de 

pesquisas, fato que não acompanha a demanda por novos produtos devido ao rápido 

aparecimento de resistência às bases químicas atualmente disponíveis 

(WILLADSEN, 2006). Além disso, o alto custo para o desenvolvimento de novas 

moléculas e a falta de garantia e sucesso, tornam-se uma grande dificuldade de 

encontrar produtos que tenham uma eficácia satisfatória sobre cepas de campo 

(GRAF et al., 2005). No Brasil, existe uma grande exigência para obter o registro de 

um novo acaricida para que possa ser comercializado, se faz necessário a 

comprovação de uma eficácia acima de 95 % para cepas sensíveis de Rhipicephalus 

(Boophilus) microplus (KLAFKE et al., 2006). 

 

2.1 Mecanismos de resistência aos acaricidas 

 

Entende-se por resistência a capacidade de certo organismo possui em resistir 

uma quantidade ou dosagem de um composto químico específico que seria neste 

caso letal para uma grande quantidade dos indivíduos daquela mesma espécie ou 

população (FAO, 2004). Estudos revela que essa resistência pode estar ligado em 

alterações genéticas de alguns parasitos, principalmente aquelas que conseguem 

modificar o sítio de ação do fármaco, aumentar o metabolismo do medicamento, ou 

ainda aqueles que consegue reduzir a capacidade do princípio ativo de penetrar no 
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seu corpo através das camadas protetoras do exoesqueleto (GUERRERO et 

al., 2012).  

Os indivíduos resistentes sobrevivem à pressão de seleção graças a 

mecanismos fisiológicos, comportamentais e cuticular que permitem a sua adaptação 

evolutiva. Os mecanismos fisiológicos e os genes que os regulam têm sido cada vez 

mais estudados. Esses mecanismos são principalmente: a diminuição da penetração 

cuticular da droga, a capacidade que as moléculas tóxicas tem de sequestrar ou 

mesmo insensibilizar o composto tóxico e aumento de detoxificação celular. 

Basicamente três sistemas enzimáticos podem estar envolvidos no metabolismo de 

inseticidas em geral: os citocromos P450, as esterases e as glutationas S-tranferases 

(RANSON et al.,2002). 

Os citocromos P450 são um grupo de enzimas que consegue estimular uma 

grande variedade de reações químicas e agem sobre diversos substratos, oxidando 

compostos endógenos e exógenos ou tornando os compostos tóxicos mais solúveis, 

facilitando a sua excreção. As P450 monoxigenases são enzimas capazes de 

detoxificar artrópodes, inclusive Rhipicephalus (Boophilus) microplus de piretróides e 

organofosforados. As esterases estão envolvidas na detoxificação de 

organofosforados, em especial as acetilcolinesterases (AChE) e as 

carboxipeptidases. E por fim, as glutationas S-tranferases, são capazes de conjugar 

a glutationa reduzida aos centros eletrofílicos de compostos exógenos e endógenos, 

para formar um composto mais solúvel e fácil de ser excretado. Elas são 

responsáveis pela detoxificação de organoclorados (DDT), organofosforados e 

piretróides sintéticos e ivermectina (LI et al., 2007; STUMPF; NAUEN, 2002). 

A resistência comportamental e cuticular é pouco frequente e pouco estudada. 

No primeiro caso, A resistência comportamental é pouco conhecida em carrapatos. 

No caso da resistência cuticular, o engrossamento da cutícula reduz a penetração do 

pesticida. Esses dois tipos de resistência são pouco frequentes e geralmente pouco 

efetivos quando se apresentam sozinhos, mas combinados com outros mecanismos 

podem contribuir para um nível mais elevado de resistência (GUERRERO et 

al., 2012). 

A velocidade na qual a resistência pode se desenvolve em uma determinada 

população de carrapatos depende de vários fatores como, a frequência inicial de 

genes de resistência, a intensidade de pressão de seleção e a quantidade de 

indivíduos que não entrou em contato com o acaricida (refugia). Em geral, a 
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frequência de genes que conferem resistência é muito baixa em populações que não 

tenham sofrido uma pressão de seleção. No entanto, quando um produto químico é 

usado de forma intensiva, acaba por eliminar os carrapatos sensíveis, persistindo só 

os genes de resistência dentro de população, que será transmitido para as próximas 

gerações (ABBAS et al., 2014). 

O Rhipicephalus (Boophilus) microplus por ter todo seu ciclo em um único 

hospedeiro, sendo assim sua capacidade de adquirir resistência ocorre de forma mais 

rápida do que nos demais ixodídeos, pois suas gerações são mais curtas e a maior 

exposição do carrapato nas formas ainda em desenvolvimento aos compostos 

químicos levando assim uma maior pressão de seleção (SABATINI, 2001). 

 

2.2 Testes para o diagnóstico de resistência 

 

Os testes para detectar a resistência dos carrapatos aos princípios ativos é 

essencial, pois auxilia na escolha do melhor acaricida que vai ser melhor empregado 

em uma determinada população de carrapatos prevenindo para que esse fenômeno 

não se dissemine de forma indiscriminada (ANDREOTTI, 2010).  

De acordo com a FAO (2004), esses testes laboratoriais que detectam a 

resistência do carrapato devem apresentar certos requisitos fundamentais como 

sensibilidade de identificação da resistência no início do seu surgimento, capacidade 

de englobar todos os grupos de acaricidas que estão disponíveis no mercado, 

também tem que ser simples de realizar, susto acessível e fornecer um resultado 

rápido e confiável. Atualmente, a detecção da resistência é realizada por bioensaios 

in vivo ou in vitro e técnicas moleculares. Atualmente os testes de avaliação in vitro 

são os que mais se enquadram nesses requisitos, por isso são os mais indicados 

para verificação fenotípica de resistência, dentre esses estão os testes feitos com 

larvas e fêmeas ingurgitadas do Rhipicephalus (Boophilus) microplus. Os testes 

utilizados para essa avaliação são: Teste de Imersão de Adultos (TIA), Teste do 

Pacote de Larvas (TPL), e o Teste de Imersão de larvas (TIL). 

 

2.3 Teste de Imersão de Adultos   

 

Neste teste se baseia em uma avaliação entre as taxas de mortalidade de 

fêmeas e também nos percentuais de eficácia dos princípios ativos testado sobre os 

parâmetros reprodutivos das teléoginas, entre dois grupos: tratado e controle 
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(JONSSON et al., 2007). É de fácil execução e os produtos comerciais podem ser 

usados, evitando dificuldades na obtenção do produto técnico, e pode ser utilizado 

para medir a eficiência de um determinado acaricida contra várias espécies de 

carrapatos (BRITO et al., 2014).  

A técnica descrita por Drumond et al., (1973), tem seu embasamento na 

separação de teleóginas ingurgitadas em grupos de dez, primeiramente são pesadas, 

depois imersas nos acaricidas disponíveis por 30 segundos, e depois são retiradas e 

colocadas em papel toalha  para secar e então levadas para estufa por 15 dias, em 

uma temperatura média de 27º C e com uma umidade de 85 a 90 %, após esse 

período é observada a ovoposição, e cada grupo tem seus ovos pesados 

separadamente e novamente colocada na estufa com a mesma temperatura utilizada 

anteriormente e as teleóginas levadas para verificação de eclosão.  

A análise da eclosão e sua viabilidade após seis semanas, propicia a 

avaliação do índice de eficácia de cada produto comercial através das seguintes 

fórmulas (DRUMOND et al, 1973): 

 

- Eficiência Reprodutiva (ER): 

ER= Peso da massa de ovos X % eclosão X 20000 

Peso das teleóginas 

- Eficiência do Produto (EP): 

% de controle= ER (não tratado) - ER (tratado) X 100 

ER (não tratado) 

 

2.4 Teste do Pacote de Larva 

 

O TPL é um bioensaio que foi desenvolvido na Austrália e posteriormente seu 

protocolo vem sendo amplamente utilizado na América Latina e na África (BRITO et 

al., 2014). Desenvolvido por Stone; Haydock (1962) é baseado na exposição de 

larvas de carrapato a papéis filtro impregnados quimicamente, sendo quantificada a 

mortalidade subsequente após 24 horas.  

 Esse teste utiliza larvas para o diagnóstico de resistência do Rhipicephalus 

(Boophilus) microplus, no entanto também pode ser feito em outras espécies de 

ixodídeos (BRITO et al., 2014). O TPL utiliza carrapaticidas com concentrações 

diferentes que são dissolvidos em tricloroetileno (TCE) e azeite e, em seguida, 

diluídos seriadamente para obtenção de concentrações decrescentes da droga. Um 
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volume de aproximadamente 0,7 mL de cada diluição é aplicado a um papel filtro 

(cerca de 7,5-10 cm). Após a secagem dos papéis tratados as larvas são inseridas 

em cada pacote por meio de um pincel fino e depois selado formando um pacote. 

Esses serão incubados a temperatuta de 27-28°C e umidade relativa do ar de 80-

95 % (BRITO et al., 2014).  

 

2.5 Teste de Imersão de larvas 

 

O TIL, é um bioensaio que é realizado com larvas e foi desenvolvido por Shaw 

(1966), e mais tarde modificado por Sabatini et al., (2001), esse teste não é utilizado 

frequentemente como o TIA e o TPL, no entanto os seus resultados são similares 

com o TPL. Para o diagnostico deste teste as larvas são colocadas em tubos com 

diferentes tipos de acaricidas e deixadas imersas durante dez minutos, depois são 

retira dos tubos e colocadas em papel filtro e enroladas formando pacotes, em 

seguidas os pacotes são levados para a estufa em uma temperatura 27° e umidade 

de 85 a 90 % durante 24 horas, e após esse tempo os pacotes são abertos e então 

é analisada a taxa de mortalidade das larvas (SABATINI et al., 2001). 

O TIL é utilizado principalmente para a detecção de resistência à ivermectina 

e fipronil e se mostrou mais eficiente do que o TPL para a detecção de resistência a 

estes dois compostos (CASTRO-JANER et al., 2009; KLAFKE et al., 2012). 

 

2.6 Controle estratégico 

 

Os insucessos no controle do carrapato bovino são devidos, principalmente, à 

tentativa de controle apenas na fase parasitária. A maior parte da população dos 

carrapatos está na pastagem (FURLONG, 2000). A aplicação de carrapaticidas é 

geralmente realizada baseada apenas na visualização do carrapato (formas adultas) 

ou no nível de infestação dos animais. A variação da carga parasitária entre 

hospedeiros mais ou menos suscetíveis, ou ainda nas diferentes categorias, não é 

levada em consideração (VERÍSSIMO, 2015). 

Um controle eficiente do carrapato em uma propriedade depende de vários 

fatores relacionados com o rebanho (tamanho, raças, cruzamentos), com as 

pastagens (variedades e lotação), parasitos (número de gerações, eficácia dos 
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parasiticidas), sistema de produção, clima, época do ano e outros fatores 

(ALMEIDA, 2005). 

A uma das alternativas mais eficaz para controlar a população de carrapatos 

é a criação de raças ou animais resistentes, pois controla efetivamente, uma vez que 

os bovinos é seu principal hospedeiro, também é mais viável economicamente, uma 

vez que não há gasto com produtos químicos para controlar o parasita, poucas 

percas econômicas ocasionado por perca de peso dos animais e diminuição na 

produção de leite. Animais resistentes, diminui consideravelmente o número 

teleóginas que consegue fixa, e as que consegue não se desenvolve completamente, 

pois, nestes animais, os carrapatos têm dificuldade de se alimentar e ficam menores, 

reduzindo a capacidade de produzir ovos, e, consequentemente, menos larvas, 

fazendo com que haja menos infestação das pastagens (VERÍSSIMO, 2013). 

Existem algumas formas de controle alternativos que vem sendo realizados 

com frequência devido aos problemas relacionados aos métodos de controle 

químico. Esses métodos podem reduzir a população do parasita a um limite aceitável, 

compatível com a produção. No entanto, essas estratégias também têm limitações e 

são consideradas efetivas apenas em conjunto com outras medidas. Existem alguns 

produtos utilizados de maneira alternativas, nos quais podemos destacar sendo eles 

o controlem biológico, orgânico a base de fitoterápicos e homeopáticos (SILVEIRA et 

al., 2014). 

 

2.7 Controle biológico 

 

O controle biológico é uma abordagem cada vez mais atraente para o controle 

de carrapatos, pois quanto menos acaricidas por utilizados, mais se preservam os 

inimigos naturais deste parasita, uma vez que é administrado a medicamento no 

animal ele vai afastar ou eliminar esses predadores naturais. Existem vários 

predadores do carrapato como, formigas, besouros, aranhas, ratos, sapos, Garça 

Vaqueira e etc. (VERÍSSIMO, 2013).  

A utilização de fungos no controle do carrapato tem sido muito estudada nos 

últimos anos, entre eles os pertencentes aos gêneros Metarhizium e Beauveria, 

demonstrou resultados satisfatórios como método alternativo e promissor para 

diminuir o uso exclusivo de produtos químicos (FERNANDES et al., 2012).  
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Segundo Fuxa e Tannada (1987) os fungos entomopatogênicos são definidos 

por terem uma elevada taxa de crescimento, eles possuem uma alta taxa de 

produção das unidades infectantes, são capazes de sobreviver no ambiente do 

hospedeiro, resistem as barreiras físico-químicas do tegumento e da hemolinfa e 

provoca rapidamente a morte do seu hospedeiro. 

Experimentos in vitro com o fungo Metarhizium anisopliae isolados sobre 

fêmeas ingurgitadas de Rhipicephalus (Boophilus) microplus mostram que, 

dependendo da concentração de esporos na suspensão utilizada podem causar 

morte de até 100 % dos carrapatos infectados (FRAZZON et al., 2000). Trabalho 

efetuado no Brasil, na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, constatou que 

uma formulação comercial do fungo Metarhizium anisopliae, quando adicionada a 

10 % de óleo mineral, proporciona uma eficácia com média de 47.74 %, em relação 

a animais controle, que não receberam nada (CAMARGO et al., 2014). No entanto, 

nenhum produto fúngico é registrado para controle de carrapatos no Brasil 

(MASCARIN et al., 2019). Fatores ambientais abióticos como altas temperaturas 

podem limitar o desenvolvimento de espécies de Metarhizium e reduzir sua eficácia 

em programas de controle biológico (LEEMON e JONSSON 2008). 

Também vem sendo realizadas pesquisas com nematoides 

entomopatogênicos, onde foi demostrado eficiente no uso para o controle biológico 

do carrapato, podendo ser associados ou não com óleos de plantas medicinais ou 

fungos entomopatogêncios (MONTEIRO et al., 2013). 

 

2.8 Controle orgânico a base de fitoterápicos e homeopáticos  

 

As plantas possuem naturalmente mecanismos de defesa contra predadores, 

normalmente caracterizado por substâncias bioativas (GONÇALVES; HUERTA; 

FREITAG, 2016). Diversas classes de metabólitos secundários de algumas plantas 

podem ter potencial para agir contra microrganismos e insetos, podendo ser 

explorados para controle de pragas parasitárias (CAMPOS et al., 2012). as pesquisas 

e testes com as plantas ainda são poucas, porém, trabalhos realizados utilizaram 

óleos essenciais e concentrados emulsionáveis como de eucalipto, rotenóides 

extraídos do timbó, e sementes da árvore cinamomo mostraram-se promissores no 

controle desse ácaro (VERÍSSIMO, 2003). 
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Apesar dos resultados satisfatórios com novas moléculas a base de plantas 

para o controle do Rhipicephalus (Boophilus) microplus in vitro, apenas alguns desses 

foram avaliados em experimentos in vivo. Além disso, bons resultados in vitro com 

fitoterápicos podem não se repetir em ensaios a campo, devido a alguns fatores 

limitantes, como variações químicas causadas por fatores bióticos e abióticos nos pós 

e pré-colheita do material vegetal, podendo alterar a bioatividade do produto final 

(GEORGE et al., 2014). 

Já a homeopatia é uma forma de terapia alternativa, que tem por sua base o 

princípio da cura pelo semelhante, e utiliza substâncias extraídas da natureza, 

diluídas e dinamizadas. Os produtos homeopáticos utilizados nos bovinos para 

controlar o carrapato que estão à disposição no mercado possuem em sua 

composiçao um bioterápico, ou seja, o próprio carrapato diluído e dinamizado 

conforme a farmacotécnica homeopática, vários trabalhos científicos realizaram teste 

para medir a eficácia do bioterápico, com a associação ou não de medicamentos 

homeopáticos convencionais (VERÍSSIMO, 2008). A adoção de novas tecnologias 

pode ser bem-sucedida, quando validadas por uma demanda que envolva o uso de 

óleos essenciais de plantas regionais disponíveis e as ultras diluições, elaborada por 

meio de técnicas diluição e dinamização homeopática (RICHTER et al., 2006). 

 

2.9 Pesquisas relacionadas ao carrapato Rhipicephalus (Boophilus) 

Microplus e aos acaricidas na região norte 

 

Vários estudos com relação à eficácia dos acaricidas e instalação da 

resistência do Rhipicephalus (Boophilus) microplus vêm sendo conduzidos no país. 

Higa et al., (2015), fizeram um levantamento em relação a pesquisas realizada em 

todo país sobre a presença dessa resistência do carrapato, e foi constatado que 15 

estados brasileiros a resistência pelo menos a uma das bases químicas revisadas 

(Organofosforado, Piretróide, Amidinas, Lactonas Macrocíclicas e Fipronil).  

Na região norte ainda não a muitos relatos sobre a resistência do carrapato, o 

que acaba contribuindo para o agravamento da situação, pois o produtor tem pouca 

informação sobre o uso correto dos acaricidas disponíveis no mercado e a maioria 

desconhece os teste de detecção de resistência como o biocarrapaticidograma 

essencial para determinar qual melhor forma de controle  (SILVA, 2009). 
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A elaboração de meios estratégicos para controlar o carrapato dos bovinos, 

deve ser direcionada às condições climáticas da região norte, pois é um dos principais 

fatores reguladores do ciclo biológico dos carrapatos, juntamente com a temperatura 

que exerce um papel dominante, regulando a duração das fases de vida livre do 

parasita (FISCH et al., 1998). 

 Os processos biotecnológicos como a utilização de fungos pode ser uma 

forma de controle alternativo vantajosa controle do carrapato, principalmente na 

região amazônica, pelas suas condições edafoclimáticas e pela ampla 

heterogeneidade florística, é um ambiente que favorece o crescimento dos fungos, 

especialmente, em substratos lignocelulolíticos. Na região existe uma grande 

diversidade destes organismos, mas suas potencialidades bioeconômicas têm sido 

pouco exploradas e estudadas. Dentro da classe Basidiomicetos destaca-se a ordem 

Aphyllophorales, na qual se encontram os fungos conhecidos, popularmente, por 

orelhas-de-pau, como Pycnoporus sanguineus (MACEDO e PILIACKAS, 2005).  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Diante da revisão exposta, o carrapato Rhipicephalus (Boophilus) microplus é 

um dos grandes problemas enfrentado na bovinocultura brasileira e também em uma 

grande parte do mundo, principalmente em áreas onde o clima é tropical, 

característica que favorece o desenvolvimento do seu ciclo. Esse grande obstáculo é 

devido a sua capacidade rápida de desenvolver resistência aos acaricidas existentes 

no mercado, que na maioria das vezes ocorre pela falta de conhecimento dos 

produtores sobre seu ciclo e dosagem dos acaricidas, fazendo com que uso de dos 

mesmos seja realizado de maneira errônea, principalmente na região norte onde 

ainda temos poucos estudos relacionado a essa resistência. Entretanto, os produtos 

carrapaticidas ainda são a melhor opção para o controle de populações de 

carrapatos. Porém, devem ser aplicados de maneira correta, e se possível utilizando 

os testes de detecção de resistência para auxiliar no qual princípios ativo que poderá 

ser mais eficiente na população de carrapatos desta determinada propriedade, além 

disso meios estratégicos como raças de animais mais resistente, rotação de pastos, 

escolha de uma melhor época do ano para controle e podendo também contar com 

a associação de meios alternativos que estão sendo estudados, como o controle 

biológico, homeopáticos e também a utilização de fitoterápicos.  
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RESUMO: O objetivo desse capítulo é realizar revisão de literatura sobre a adição de 
narasina e monensina em suplementos proteico-energético-mineral para bovinos 
Nelores criados a pasto, e seus efeitos no consumo e no desempenho produtivo. 
Foram abordados os tópicos. Importância do uso de aditivos na bovinocultura, 
Ionóforos: monensina e narasina, Efeito dos ionóforos na fermentação, desempenho 
e consumo dos ruminantes: Efeito na fermentação ruminal, Efeito no desempenho 
produtivo e no consumo; Consumo e digstibilidade, Variação na ingestão de misturas 
minerais, Consumo de minerais e suplementação como fornecimento de aditivos 
para ruminantes, Uso de monensina e narasina na suplementação, e por fim 
Administração de doses de monensina e narasina na suplementação. Apesar de 
algumas divergências na Literatura, tornam-se cada vez mais pertinente 
experimentar a inclusão de narasina e monensina na suplementação, a fim de 
observar seus efeitos no desempenho animal, consumo de matéria seca e 
digestibilidade, sobretudo em ensaios de alto controle experimental em sistemas de 
pastejo. Além disso, é importante estudar os possíveis benefícios fundamentados na 
redução de emissão de metano, em uma maior disponibilidade de energia, aumentos 
na taxa de proteína de escape, redução de problemas metabólicos, além de melhorar 
a conversão alimentar aparente. Alem do mais, pode também ser utilizado com 
finalidade galactopoiética, tornando-se assim, uma alternativa interessante dentro da 
bovinocultura. O uso de aditivos ionófotos é uma estratégia de prevenção de 
desordens metabólicas e contribuição para a redução da metanogênese. Por isso, 
sugere-se estudos que se dediquem também a essas duas temáticas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Aditivos alimentares; Desempenho econômico; Desempenho 
produtivo; Ganho de peso. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



127 

1. INTRODUÇÃO  

 

O Brasil possui o maior rebanho bovino comercial do mundo com 214,89 

milhões de cabeças (IBGE, 2019), em uma área de produção de 

aproximadamente170 milhões de hectares (IBGE, 2019). Somente no ano de 2020 

foram abatidas 29,7 milhões de cabeças (IBGE, 2020), o que corresponde a uma 

taxa de desfrute média em torno de 14 %. Desse montante, cerca de 87 % são 

animais criados em pastagens (ABIEC, 2020). O estado de Rondônia é o oitavo maior 

produtor de carne bovina do país representando 47 % das vendas totais e o 5º maior 

exportador de carne no Brasil. Juntamente com a soja, o gado de corte representa 

90 % de tudo o que é exportado por Rondônia (SALMAN et al., 2021). A principal 

vantagem de Rondônia é ter um clima com um período de estiagem bem menor que 

no cerrado. Quanto mais perto do Equador, as estações do ano ficam menos 

definidas e a estabilidade climática trás notáveis aumentos de produção de forragem 

(FRANCA, 2015). 

A pecuária sustentável é um tema que está em pauta em todo o planeta. Em 

torno de 30 % da quantidade de metano (CH4) produzida vem de processos naturais 

e os 70 % restantes são provenientes de fontes antropogênicas (GOBATO, 2017). 

Inclusivamente, a fermentação ruminal, a queima de biomassa e a excreta animal 

são as grandes emissoras de CH4 na agropecuária. Portanto, questões como o 

impacto causado pela emissão de gases do efeito estufa têm ganhado importância 

frente às pesquisas realizadas. À vista disso, estratégias para amenizar estes efeitos 

e, consequentemente, tornar os animais energeticamente mais eficientes (GOBATO, 

2017) fazem-se necessárias. A produção de bovinos em pastagens, se bem 

executada, é um método eficiente e sustentável de produção de proteína de alta 

qualidade com o mínimo de impacto ambiental (BARCELLOS et al., 2008). Assim é 

necessário que a pecuária se torne cada dia mais eficiente, produzindo mais e 

reduzindo seus impactos ambientais (SILVA et al., 2016). Contudo, a produção de 

carne e leite dependem muito da forragem para a alimentação dos animais. Mesmo 

em países que maximizam a terminação de bovinos com dietas a base de cereais 

como nos Estados Unidos, 80 % da alimentação necessária para produzir a carcaça 

desses animais é advinda de forragem, considerando as etapas de cria, recria e 

engorda (WATSON et al., 2015). No Brasil, esse percentual é ainda maior, em 

decorrência do custo-benefício da utilização dos cereais para alimentação e a alta 
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disponibilidade de forragem, cujas pastagens são compostas principalmente de 

gramíneas (SILVA, 2016).  

Muitas vezes as gramíneas tropicais não atendem as exigências minerais dos 

animais produzidos em sistema de pastejo, havendo a necessidade de 

suplementação para melhorar o desempenho (McDOWELL; ARTHINGTON, 2005). 

Nesse caso, a suplementação é indispensável, porque propicia a maximização do 

desempenho dos animais, pois corrige uma possível deficiência mineral (FIESER et 

al., 2007). Concernente aos aditivos alimentares, são uma das ferramentas que 

podem melhorar a conversão de forragens em proteína animal, e aumentar a 

eficiência de utilização dos nutrientes pela redução de perdas decorrentes de rotas 

fermentativas que levam à produção de metano e outros gases de efeito estufa 

(TEDESCHI et al., 2003). Os ionóforos são a classe de aditivos mais utilizados na 

alimentação de bovinos. Os mesmos são moléculas de diferentes estruturas 

químicas que têm a capacidade de transportar cátions, atuando principalmente na 

membrana de bactérias gram-positivas e protozoários presentes no rúmen 

(TEDESCHI et al., 2003). Nesse contexto, os ionóforos podem ser capazes de 

modular os padrões de fermentação do rúmen (VENDRAMINI et al., 2015) e redução 

da produção de metano e gás carbono (GUAN et al., 2006), aumento da retenção de 

energia (TEDESCHI et al., 2003), aumento do fluxo de proteína de origem alimentar 

para o intestino delgado (BERGEN; BATES, 1984) e redução de distúrbios digestivos 

(McGUFFEY et al., 2001) são alguns dos benefícios relatados e relacionados com o 

aumento no ganho de peso, redução na ingestão de alimento e aumento na eficiência 

alimentar (GOLDER; LEAN, 2016).  

Em contraponto, no estudo de Tagiariolli et al., (2020), os tratamentos 

combinados de monensina, virginiamicina e outros aditivos para bovinos criados a 

pasto, não apresentaram resultados significativos para ganho de peso e rendimento 

de carcaça. Mas, os aditivos não interferiram nos parâmetros de avaliações 

hepáticas, e quando avaliados por marcador oxidativo e antioxidante não foram 

influenciados pelas dietas experimentais. Enquanto que Wiśniewski (2020) e 

Angelakis (2016), em estudos de meta-análise, apresentaram algumas pesquisas em 

que o uso de aditivos ionóforos e não-ionófotos na suplementação de bovinos criados 

em sistema de pastejo não teve efeito sobre a produtividade do rebanho. Os 

resultados desses estudos podem estar relacionados com o sistema de pastejo 

(BRETSCHNEIDER, 2008; DUPPSTADT, 2018), com a genética dos animais 
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(MWANGI et al., 2019) e com a estratégia de manejo alimentar, como por exemplo, 

o uso de suplementos energéticos e minerais (DUPPSTADT, 2018). 

Como se observará na Revisão de Literatura desta Tese, o uso de ionóforos é 

um tema amplamente explorado e estudado pela comunidade científica, os estudos 

concentram-se em monensina, enquanto que, dados e estudos com outros ionóforos, 

como a narasina, são menos disponíveis em relação a monensina. No entanto, o uso 

desses aditivos alimentares em dietas de bovinos criados a pasto vem ganhando 

destaque por ser um sistema de suplementação capaz de maximizar a fermentação 

ruminal, sendo a narasina e a monensina principais aditivos alimentares utilizados 

(BAUMGARD et al., 2011; DALLANTONIA, 2017). Apesar disso, esses estudos não 

apresentarem melhora de ganho de peso, a maioria das pesquisas com monensina 

e narasina em dietas de ruminantes apontam resultados em benefícios biológicos, 

sobretudo, a melhor eficiência energética dos animais e utilização de nitrogênio 

dietético (GOLDER; LEAN, 2016). A capacidade dos ionóforos em reduzir a produção 

de metano e alterar a proporção de ácidos graxos de cadeia curta AGCC produzidos 

pela fermentação ruminal explica parte do aumento potencial no desempenho e/ou 

eficiência alimentar dos animais (RICHARDSON et al., 1976; RUSSEL; STROBEL, 

1989). Contudo, a administração de mistura mineral como veículo para o 

fornecimento de ionóforos na alimentação de bovinos converte-se na maneira 

relativamente mais acessível. Porém, essa estratégia apresenta certa limitação, uma 

vez que a ingestão de mistura mineral individual é muito variada (McDOWELL; 

ARTHINGTON, 2005) e os ionóforos precisam ser consumidos em doses corretas e 

sem dúvida em uma frequência adequada para expressarem os efeitos desejados 

(SILVA, 2016). 

O objetivo desse capítulo é realizar revisão de literatura sobre a adição de 

narasina e monensina em suplementos proteico-energético-mineral para bovinos 

Nelores criados a pasto, e seus efeitos no consumo e no desempenho produtivo. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Importância do uso de aditivos na bovinocultura 

 

A pecuária brasileira dispõe em sua maior parte, de rebanho criado em 

sistema de pastejo (GOBATO et al., 2017). Uma das maneiras de aumentar a 

eficiência produtiva do sistema de produção de carne é tornar o animal mais eficiente 
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por meio do manejo da fermentação ruminal, assim sendo, os aditivos alimentares 

são usados para manipular e otimizar esse processo (SARTORI et al., 2017). Alguns 

estudos evidenciaram a existência de uma grande variedade de aditivos capazes de 

influenciar os componentes do metabolismo ruminal, como exemplos, inibidores da 

metanogênese, proteólise e desaminação; antibióticos; agentes defaunantes; 

enzimas microbianas; alimentação com ácidos graxos e lipídios; agentes 

tamponantes; probióticos; ácidos orgânicos; aditivos microbianos e surfactantes não-

iônicos (BERCHIELLI et al., 2011).  

A suplementação da dieta como forma de correção das deficiências 

nutricionais do pasto, associada ao uso de aditivos, é uma estratégia para tentar 

elevar a eficiência da utilização de gramíneas tropicais, tornando uma alternativa para 

o aumento de rentabilidade em sistemas de produção (BERCHIELLI; BERTIPAGLIA, 

2010). Foram realizadas até o presente momento mais avaliações sobre os efeitos 

de ionóforos para bovinos confinados do que para bovinos criados a pasto 

(DALLANTONIA, 2017). Isso demonstra a existência de um grande número de 

estudos com o aditivo monensina e a falta de estudos para outros ionóforos, como a 

narasina, utilizada no presente trabalho. 

 

2.2 Lonóforos 

 

A eficiência produtiva atualmente tem sido bastante discutida, as fazendas de 

produção e da comunidade científica, mas especificamente em relação à pesquisa 

com nutrição de ruminantes, a manipulação da fermentação ruminal é um dos 

principais pontos a serem utilizados para minimizar perdas energéticas (GOBATO, 

2017). O uso de aditivos alimentares em dietas de bovinos criados a pasto vem 

ganhando destaque por ser um sistema de suplementação capaz de maximizar a 

fermentação ruminal, sendo os ionóforos os principais aditivos alimentares utilizados 

(BAUMGARD et al., 2011).  

Segundo Oliveira e Millen (2014), cerca de 94 % dos nutricionistas brasileiros 

consultados consideram os ionóforos os principais aditivos alimentares na formulação 

de dietas de terminação de ruminantes. Os ionóforos são classificados como 

antibióticos pelo Foods and Drugs Administration (FDA) mas, com uso específico 

para os animais, porque não podem atuar sobre os microrganismos patogênicos que 

podem afetar o equilíbrio fisiológico dos animais, sendo classificados como uma 
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classe de antibióticos não compartilhados. Em resumo, são poliéteres que atuam na 

membrana celular e catalisam o movimento de íons (PRESSMAN, 1976), o qual está 

relacionado ao processo denominado bomba iônica, que regula o balanço químico 

entre o meio intra e extracelular do microrganismo (BAUMGARD et al., 2011). Os 

ionóforos, ao se ligarem a membrana celular das bactérias e protozoários alteram o 

transporte celular de íons, alterando também o gradiente osmótico celular (SAINI et 

al., 1979).  

A ação dos ionóforos sobre os microrganismos ruminais é dependente da 

permeabilidade do invólucro da célula do microrganismo. As bactérias Gram-positivas 

apresentam parede celular com apenas uma membrana e são mais afetadas pela 

ação dos ionóforos, diferentemente das bactérias Gram-negativas, que apresentam 

uma segunda membrana externa (NICODEMO, 2001; BAUMGARD et al., 2011). 

Essa segunda membrana presente nas bactérias Gram-negativas é impermeável a 

partículas grandes, por seus canais de proteínas transmembranares (porinas) terem 

tamanho máximo de 600 Dalton. Os ionóforos por sua vez, possuem tamanho 

superior a 600 Dalton e praticamente não atuam sobre esse conjunto de bactérias. 

No entanto, as bactérias Gram-positivas, que possuem apenas uma membrana, 

muito espessa, porém mais porosa, permitem a passagem dos ionóforos para dentro 

da célula (MORAIS et al., 2006).  

O efeito líquido é uma mudança no ecossistema microbiano, favorecendo 

alguns microrganismos, sobretudo bactérias Gram-negativas, que são resistentes à 

ação dos ionóforos (TEDESCHI et al., 2003; BAUMGARD et al., 2011). A exemplo 

da redução na relação entre acetato e propionato com a adição de ionóforos em 

dietas com alto teor de concentrado (FULLER; JOHNSON, 1981). Ellis et al., (2012) 

compilaram 16 trabalhos entre os anos de 1976 e 2009, e avaliaram doses de 

monensina sobre o perfil de AGCC em bovinos alimentados com dietas com alto teor 

de concentrado. Os autores observaram que a inclusão do ionóforo aumentou a 

proporção molar de propionato, reduziu o butirato e não influenciou o acetato.  

Em revisão, Goodrich et al., (1984) compilaram os resultados de 228 trabalhos 

avaliando a inclusão de monensina em dietas de bovinos confinados e 24 trabalhos 

com animais criados sob sistemas de pastejo; e observaram que em confinamento 

houve aumento de 1,6 % no ganho de peso, redução de 6,4 % no consumo e, 

consequente, redução de 7,5 % na conversão alimentar, sem haver alterações na 

composição da carcaça. Duffield et al., (2012) também realizaram uma meta-análise 
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compilando resultados de 169 experimentos em 64 artigos com a utilização de 

monensina em dietas de bovinos em crescimento e terminação em sistema de 

pastejo, e concluíram que o uso do ionóforo reduziu a conversão alimentar em 0,53 

kg de alimento/kg de ganho de peso corporal (PC) de matéria seca da dieta. A 

monensina também reduziu em 0,27 kg o consumo de matéria seca (CMS) e 

aumentou em 0,03 kg o ganho de peso médio diário (GMD).  

A maior eficiência alimentar de animais confinados suplementados com 

monensina deve-se à maior eficiência na fermentação ruminal, resultante do aumento 

na relação entre propionato e acetato no rúmen, queda na produção de metano e 

inibição da degradação de proteína dietética no rúmen (TEDESCHI et al., 2003; 

DUFFIELD et al., 2012). Contudo, para animais a pasto, Goodrich et al., (1984) 

compilaram os resultados de 24 trabalhos que demonstraram o aumento de 13,5 % 

no ganho de peso dos animais tratados com monensina via suplemento energético-

mineral em relação ao controle. Porém não foram mensurados os valores de 

consumo e, consequentemente, conversão alimentar. 

 

2.3 Monensina 

 

A monensina sódica é um ionóforo poliéter carboxílico (Figura 2) amplamente 

administrado na alimentação de bovinos em confinamento na fase de terminação, 

influenciando o metabolismo ruminal por meio do aumento da eficiência da energia 

metabolizada, proporcionando alteração na população microbiana ruminal, 

alternando a fermentação e os produtos da digestão microbiana, reduzindo assim, o 

risco de distúrbios digestivos como timpanismo e acidose lática (LANA; 

RUSSELL, 2001).  

Figura 1. Fórmula estrutural da monensina. 

 

Fonte: Adaptado de Wuethrich et al., (1998). 
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A monensina tem atuação sobre a proliferação de bactérias Gram-positivas, 

em que os produtos que serão gerados durante o metabolismo das bactérias 

beneficiadas proporcionam benefícios nutricionais e metabólicos, melhorando assim, 

o desempenho produtivo e econômico do animal (OLIVEIRA et al., 2005). No entanto, 

as bactérias Gram-negativas, têm como principal produto de sua fermentação o 

propionato (KONE et al., 1989). A ação de ionóforos para o controle das bactérias 

Gram-positivas ocorre por meio do sistema de transporte de íons, em outras palavras, 

por meio das membranas celulares. As bactérias do grupo Gram-positivas não 

possuem um sistema de transporte de elétrons acoplado à síntese de adenosina 

trifosfato (ATP) (MEDEL et al., 1991). Os ionóforos aumentam a permeabilidade das 

membranas lipídicas, agindo no transporte de íons através da membrana celular, 

alterando o balanço químico entre o meio intra e extracelular, o que provoca a morte 

da célula por constante perda de energia celular (DUFFIELD et al., 2008).  

Quando a monensina se liga à membrana celular da bactéria Gram-positiva, 

ocorre uma rápida saída de K+ e uma entrada de H+ na célula, provocada pela 

mudança do gradiente iônico externo. O acúmulo de H+ no interior da célula faz com 

que o pH interno baixe, fazendo com que a célula exporte o H+, permitindo a entrada 

de Na+ para o interior da célula (RUSSELL; STROBEL, 1989). Outra forma de 

transportar o H+ para o meio externo é por meio da bomba de próton ATPase, fazendo 

com que grande parte da energia produzida da célula seja utilizada pelas bombas de 

Na+ e K+ e de próton de ATPase, na tentativa de equilibrar o pH e o balanço iônico 

celular. Esse gasto energético permite que a célula se torne incapaz de continuar 

metabolizando a glicose, reduzindo a capacidade de crescimento e reprodução, o 

que provoca a morte ou a inibição de sua expressão ruminal (RUSSELL; 

STROBEL, 1989).  

Associado aos efeitos da monensina, ocorre o controle do lactato, decorrente 

da inibição das bactérias Streptococcus bovis e Lactobacillus, principais causadoras 

de distúrbios metabólicos, como a acidose e o timpanismo, elevando o pH ruminal, 

sobretudo em dietas de alto grão (NAGARAJA; LECHTENBERG, 2007; GOBATO, 

2017). A administração da monensina em dietas de bovinos alimentados com dietas 

de alto concentrado empreende a redução no consumo do animal sem alterar as 

taxas de ganho de peso vivo, tendo pouco efeito sobre o ganho diário (POTTER et 

al., 1976). A redução das perdas por metano aumenta a eficiência energética da dieta 

em animais recebendo dietas de alto grão com o ionóforo. Assim sendo, a menor 
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ingestão de matéria seca seria explicada pelo efeito fisiológico do nível de energia 

regulando o consumo (VARGAS et al., 2001; SILVA, 2016). 

 

2.4 Narasina 

 

A Narasina é um poliéter produzido pela bactéria Streptomyces aureofaciens, 

com fórmula molecular C43H72O11 (Figura 1). Possui peso molecular de 765 Dalton, 

maior que outros ionóforos como a Monensina (671 Dalton) e a Salinomicina (751 

Dalton). 

 

Figura 2. Fórmula estrutural da narasina. 

 

Fonte: Adaptado de Wuethrich et al., (1998). 

 

A molécula de narasina tem solubilidade em álcool, acetona, clorofórmio e 

acetato de etila; porém, é insolúvel em água (BERG; HAMILL, 1978). Assim como, 

os demais ionóforos, a narasina apresenta afinidade seletiva, sendo a afinidade por 

Na+ > K+ > Rb+ > Cs+ > Li+; diferente por exemplo da monensina (Na+ > K+ , Li+ > Rb+ 

> Cs+ ) e da Lasalocida (Ba2+, K+ > Rb+ > Na+ > Cs+ > Li+ ; NAGARAJA et al., 

1997). A narasina é utilizada principalmente em aves domésticas, devido a 

capacidade coccidiostática (JEFFERS et al., 1988), e como promotor de crescimento 

para suínos (ARKFELD et al., 2015).  

Em um estudo realizado in vitro, Berg e Hamill (1978) afirmaram que a 

narasina foi ativa contra bactérias Gram-positivas e fungos, elucidando a capacidade 

da molécula em controlar a população microbiana. No entanto, Nagaraja et al., (1987) 

realizaram ensaios in vitro, em que foram testados vários aditivos ionóforos e não 

ionóforos, e notaram que a narasina aumentou a concentração molar de propionato 

com doses inferiores à monensina e lasalocida, além de ser mais eficaz na inibição 
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da produção de ácido lático que os demais aditivos. Os autores constataram também 

que a dosagem de narasina para ter o mesmo efeito que a monensina e a lasalocida, 

foi três vezes menor. 

Além do mais, Wong et al., (1977) ressaltaram que a narasina é cerca de três 

a quatro vezes mais eficaz do que a monensina na inibição de ATPase. Em relação 

às pesquisas abrangendo sobre ruminantes, o primeiro relato encontrado foi o estudo 

de Strasia et al., (1987), que estudaram a utilização de diferentes ionóforos em 

garrotes confinados com dietas de alta inclusão de concentrado, e constataram 

tendência em produzir maiores e mais eficientes ganhos de peso quando se utilizava 

narasina em relação a monensina.  

Vale destacar que a narasina está aprovada no Brasil, desde março de 2015, 

para administração na alimentação de bovinos criados a pasto, na concentração de 

13 ppm. Polizel et al., (2016) avaliaram os efeitos do fornecimento de doses 

crescentes de narasina (0, 8, 16, 24 e 32 mg/kg de MS) para bezerros alimentados 

com dietas contendo elevado teor de forragem (volumoso:concentrado das dietas 

experimentais) sobre os parâmetros de fermentação ruminal. Foram fornecidos 20g 

de milho moído fino contendo a concentração de narasina por kg de matéria seca 

ofertada, sendo esse veículo fornecido duas vezes ao dia, para garantir o consumo 

frequente da narasina. Os autores verificaram que não houve efeito das doses de 

narasina na proporção molar de acetato, propionato, isobutirato, butirato, isovalerato, 

valerato, relação acetato:propionato, pH ruminal ou concentração total de 

protozoários. Contudo, os autores relataram que a concentração total de AGCC 

aumentou linearmente com a inclusão das doses de narasina. Polizel et al., (2016) 

avaliaram também o consumo e a digestibilidade dos nutrientes, e verificaram que a 

inclusão de doses de narasina (0, 8, 16, 24 e 32 mg/kg de MS) não afetou os 

consumos de MS, matéria orgânica, fibra insolúvel em detergente neutro (FDN) e 

fibra insolúvel em detergente ácido (FDA). As doses de narasina também não 

afetaram a digestibilidade aparente da matéria seca e orgânica. Entretanto, o 

fornecimento de narasina aumentou linearmente a digestibilidade aparente da FDN. 

Silva et al., (2015) avaliaram os efeitos da inclusão deste aditivo para bovinos 

alimentados com dieta contendo alta inclusão de volumoso, utilizando como veículo 

o suplemento mineral. Os resultados demonstraram que a inclusão de narasina não 

afetou o CMS, mas apresentou melhor GMD. Assim, a inclusão de narasina resultou 

em ganhos em eficiência alimentar. 
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3. EFEITO DOS IONÓFOROS NA FERMENTAÇÃO, DESEMPENHO E 

CONSUMO DOS RUMINANTES 

3.1 Efeito na fermentação ruminal 

 

Grande parcela dos estudos científicos com ionóforos na década de 70 e 80 

concentraram-se em alterações na produção de ácido graxo de cadeia curta (AGCC), 

diante da ênfase na utilização de energia em dietas de bovinos de corte (McGUFFEY 

et al., 2001). Da década de 70 até os dias de hoje, os ionóforos foram à classe de 

aditivos com maior número de pesquisas.  

A adição de ionóforos em culturas de microrganismos ruminais in vitro 

aumentou o pH e a proporção molar de propionato, além de reduzir as concentrações 

de ácido lático total e a relação acetato:propionato (NAGARAJA et al., 1987). 

Confirmando os resultados in vitro, efeitos semelhantes foram encontrados in vivo. 

Em metanálise, Ellis et al., (2012) reuniram 16 trabalhos entre 1979 a 2011 com 

bovinos alimentados com dietas contendo no mínimo 80 % de concentrado em sua 

composição. Os autores constataram que a monensina aumentou a proporção molar 

de propionato e reduziu a concentração de butirato. Mas, essas mudanças no perfil 

de AGCC podem ser dependentes da dose (GOBATO et al., 2017). A administração 

de mistura mineral como veículo para o fornecimento de ionóforos na alimentação de 

bovinos converte-se na maneira relativamente mais acessível. Contudo, essa 

estratégia apresenta certa dificuldade, uma vez que a ingestão de mistura mineral 

individual é muito variada (McDOWELL; ARTHINGTON, 2005) e os ionóforos 

precisam ser consumidos em doses corretas e sem dúvida em uma frequência 

adequada para expressarem os efeitos desejados (SILVA, 2016). 

Outra metanálise, dessa vez com adição de lasalocida na suplementação 

mineral, Golder e Lean (2016) em um compilado de 10 estudos com bovinos de corte 

criados em sistema de pastejo, com dose média de 240 mg de lasalicida, notaram 

que o ionóforo aumentou o total de AGCC e o percentual de propionato, além de 

reduzir o percentual molar de acetato e butirato. Em defluência de que as bactérias 

produtoras de ácido lático, ácido butírico, ácido acético e fórmico foram as mais 

sensíveis à ação antimicrobiana dos ionóforos, enquanto que as bactérias produtoras 

de ácido succínico e ácido propiônico foram mais resistentes (NAGARAJA; 

TAYLOR, 1987).  
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O aumento nas concentrações de ácido propiônico aprovisiona aumento da 

gliconeogênese no tecido hepático a partir do propionato e melhora o metabolismo 

energético (BAIRD et al., 1980). Além do mais, o fato de favorecer a produção de 

ácido propiônico e reduzir a produção de ácido acético melhora a eficiência de 

retenção da energia bruta pelo animal. Alguns cálculos foram realizados, e 

apresentaram aumento de 5,6 % de energia bruta retida nos produtos finais dos 

AGCC, devido a mudanças na proporção de 60:30:10 para 52:40:8, para ácido 

acético, propiônico e butírico, respectivamente (NAGARAJA et al., 1987). O aumento 

da retenção de energia é favorável à redução das perdas de energia na forma de 

metano, porque a maior produção de ácido propiônico no rúmen suscita a diminuição 

de substratos disponíveis para metanogênese, no caso hidrogênio e formato (ELLIS 

et al., 2008; ELLIS et al., 2012).  

Além de modificar as proporções de AGCC no rúmen, os ionóforos são 

capazes de reduzir a produção de metano durante o processo de fermentação. 

Segundo Mc Guffey et al., (2001) e Gobato (2017), pode ser perdida 12 % da energia 

bruta dos alimentos com a formação de metano em ruminantes. Os ionóforos 

reduzem a produção de metano em 30 % (RUSSELL; STROBEL, 1989; GUAN et al., 

2006). Nessa perspectiva, ocorre uma melhora na eficiência de retenção de energia 

advindo da dieta. Cabe ressaltar que, a maioria das bactérias produtoras de formato 

e hidrogênio são Gram positivas e sensíveis à ação dos ionóforos (NAGARAJA; 

TAYLOR, 1987).  

Porquanto, os ionóforos também são conhecidos por reduzir a população de 

fungos e protozoários, outra fonte importante de produção de hidrogênio e formato 

(RUSSELL; STROBEL, 1989). Embora uma correlação entre a população de 

archaea e a produção de metano seja evidente, nem sempre é proporcional. O modo 

de ação da monensina na inibição da metanogênese ocorre de forma indireta, por 

meio da redução da população de bactérias produtoras de hidrogênio e formato, 

reduzindo assim, os substratos disponíveis para as bactérias produtoras de metano 

(TOMKINS et al., 2015). 

 

3.2 Efeito no desempenho produtivo 

 

Goodrich et al., (1984) realizaram um levantamento bibliográfico envolvendo 

228 trabalhos e 11.274 bovinos alimentados com dietas com elevado teor de 
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concentrado, suplementados ou não com monensina, e os autores notaram que os 

animais que receberam o ionóforo obtiveram aumento em 1,6 % no ganho de peso 

médio diário (GMD), reduziram em 6,4 % o consumo de matéria seca (CMS) e, 

consequentemente, melhoraram a conversão alimentar em 7,5 % em relação aos 

animais do grupo controle. Golder e Lean (2016) realizaram metanálise em que foram 

analisados 31 estudos e observaram aumento de 40 g no GMD, sem redução do 

consumo de matéria seca de bovinos alimentados com lasalocida. Mas, quando os 

autores fizeram uma meta-regressão extrapolando doses maiores que 200 mg de 

lasalocida por dia e o tempo de duração maior que 100 dias encontraram redução 

linear no consumo de MS.  

A monensina quando fornecida para animais em dietas contendo, sobretudo, 

forragem ou pastagem há uma melhora na conversão alimentar de 12,2 %, e animais 

alimentados com dietas concentradas há um aumento de apenas 7,5 %. Assim 

sendo, pode-se concluir que o ionóforo é mais eficiente em dietas contendo elevado 

teor de volumoso (GOODRICH et al., 1984). Potter et al., (1976) desenvolveram três 

pesquisas com o objetivo de avaliar o efeito de doses diárias de monensina (0, 50, 

100, 200, 300 e 400 mg de monensina por animal) no ganho de peso, consumo de 

matéria seca e conversão alimentar. Para isso, foram usados 372 bovinos de corte 

com aproximadamente 320 kg de peso corporal. A monensina aumentou o ganho de 

peso quando utilizadas as doses diárias de 100, 200 e 300 mg/cabeça. A melhor dose 

neste experimento foi de 200 mg/cabeça/dia, promovendo um ganho médio diário de 

17 % maior em relação ao controle (POTTER et al., 1976). 

Potter et al., (1976), utilizando as mesmas dosagens de monensina e 

fornecendo no cocho capim picado (gramíneas e leguminosas), verificaram que a 

dose de 200 mg/cabeça por dia foi a melhor dentre as outras concentrações, porque 

maximizou o GMD sem afetar o consumo de alimento, permitindo uma melhora de 

14,4 % na conversão alimentar. Este estudo mostrou que as concentrações de 300 

e 400 mg/cabeça por dia depreciam o consumo de alimento em relação ao controle 

e o GMD em relação ao tratamento 200 mg/cabeça por dia foi inferior. A partir das 

informações obtidas no estudo de Potter et al., (1976), vários estudos foram 

desenvolvidos em pastagens visando fornecer a dose alvo de 200 mg/cabeça por dia, 

via suplemento mineral. Fieser et al., (2007) observaram que bovinos em pastagem 

de trigo suplementados com a dose alvo de 200 mg de monensina/cabeça por dia, 
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via mistura mineral, aumentou o GMD em 0,17 kg, ou seja, 30 % de incremento no 

GMD, em relação aos animais que não foram tratados no primeiro ano.  

Porém, no segundo ano do estudo de Fieser et al. (2007), não houve diferença 

no GMD, pois obteve apenas 5 % de incremento no ganho de peso. Resultados 

semelhantes a este foram encontrados por Beck et al. (2014), em que bovinos criados 

em sistema de pastejo de trigo suplementados com a mesma concentração de 

monensina via mistura mineral resultou em um GMD de 0,07 kg maior que o controle 

(6% de incremento no GMD). Essas divergências no desempenho produtivo de 

bovinos suplementados com monensina via suplemento mineral, ocorre consumo 

inadequado de misturas minerais entre os animais. Nesse ponto de vista, os animais 

consomem doses inferiores ou superiores de monensina, que pode prejudicar a 

eficiência do uso do ionóforo. 

 

3.4 Efeito no consumo  

 

O consumo voluntário de minerais ou misturas minerais por animais é 

referente à ingestão de mistura mineral de livre escolha. Esta prática de 

suplementação mineral para ruminantes tem sido utilizada há vários anos para suprir 

as deficiências minerais presentes no alimento fornecido aos animais criados a pasto 

(McDOWELL, 1996). O fornecimento de misturas minerais para o consumo ad libitum 

tem origem na ideia errônea de que os animais conseguem identificar as suas 

carências por minerais e procuram elementos no ambiente para suprir suas 

necessidades. O surgimento desse ponto de vista, que animais com deficiência de 

fósforo roerem e/ou comerem ossos no campo (McDOWELL; ARTHINGTON, 2005).  

Quando os ossos são incinerados, mesmo rico em fósforo, não atraem 

animais que estejam com deficiência de fósforo, chegando à conclusão que o 

atraente é um componente orgânico que desaparece quando os ossos são 

aquecidos na temperatura de 500°C (SHMIDT-NIELSEN, 1994).  

Na verdade, os ruminantes domésticos possuem pouca ou nenhuma 

capacidade de regular o seu consumo de minerais de acordo com suas necessidades 

nutricionais. Coppock et al., (1976) observaram que vacas leiteiras submetidas a 

dietas com deficiência de cálcio e fosforo não aumentaram o consumo voluntário dos 

minerais, isto por que, as vacas não consumiram quantidades suficientes de cálcio e 

fosforo para suprir suas exigências, de acordo com (SILVA, 2016). Muller et al., (1977) 
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forneceram minerais e vitaminas separadamente e constataram que vacas leiteiras 

consumiram quantidades insuficientes para suprir sua demanda nutricional.  

Adicionalmente, diversos fatores podem influenciar o consumo de suplemento 

mineral, dentre eles, alguns fatores relacionados aos animais, como tempo de 

exposição ao suplemento, experiência previa, interação social, exigência mineral 

individual (GOBATO, 2017). Em relação aos fatores ambientais, é possível destacar 

a fertilidade do solo, consumo de forragem, estação do ano e quantidade de NaCl na 

água. Por fim, fatores que influenciam o consumo de mineral referente aos 

suplementos em si, são eles, palatabilidade, disponibilidade, forma física e 

composição do suplemento mineral (McDOWELL; ARTHINGTON, 2005).  

Dentre os fatores que regulam o consumo de suplemento, a presença do sódio 

é um dos principais. Os bovinos possuem apetite especifico por sódio (McDOWELL, 

1996). De acordo com Fitzsimons (1998), o apetite pelo sódio é bem desenvolvido 

em herbívoros e estes animais na natureza deslocam por longas distâncias para 

lugares onde este elemento possa ser encontrado, destacando-se, que ruminantes 

podem ingerir quantidades iguais ou superiores às suas exigências (MULLER et 

al., 1986).  

Em compensação, Chlácek e Zapletal (2007) observaram que o aumento do 

teor de NaCl na mistura mineral ou em blocos minerais reduziu significativamente o 

número de visitas ao cocho e a consumo de mistura mineral diária de vacas e 

bezerros de corte tanto no inverno quanto no verão. Deste modo, a administração do 

NaCl pode ser realizada como um atrativo e também como inibidor do consumo de 

suplementos. 

 

3.5 Consumo e digestibilidade 

 

O desempenho animal é definido pelo consumo de alimentos e seu 

aproveitamento, ou seja, consumo e digestibilidade. De acordo com Santos (2015), o 

consumo está relacionado a vários fatores, dentre estes, a categoria animal, o nível 

de produção, as funções vitais, o tamanho, o peso corporal juntamente com os fatores 

inerentes ao meio ambiente e à planta. A digestibilidade do alimento permite que o 

animal aproveite os nutrientes de forma mais eficiente (AGULHON et al., 2004; 

SCHIO et al., 2011). 
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O manejo da pastagem é uma técnica que poderá garantir maior ou menor 

quantidade de forragem e melhor ou pior qualidade da mesma, possibilitando ou não 

ao animal a escolha das partes melhores nutricionalmente para seu consumo, tendo 

resposta no consumo, digestibilidade e consequentemente no desempenho. De 

acordo com Barreto (2017), com o emprego de concentrado na dieta, a digestibilidade 

total pode aumentar, porque os concentrados apresentam maiores digestibilidade 

que o pasto. Durante o período seco, as pastagens tropicais decrescem rapidamente 

em digestibilidade e, particularmente, em conteúdo total de nitrogênio, ocasionando 

a perda excessiva de produtividade, constituindo o principal fator limitante à produção 

animal, quando a disponibilidade de MS total está abaixo de 2000 kg de MS/ha, o 

animal não atinge o consumo máximo; quando o consumo de MS está acima deste 

valor, pode ser limitado por fatores relativos ao animal, como controle físico ou 

fisiológico, sendo influenciado pela qualidade da forragem ingerida (MINSON, 1990).  

Dessa forma, a adição de alimentos concentrados na dieta tende a aumentar 

o consumo do volumoso, porque a proteína age no sentido de aumentar a velocidade 

de digestão da forragem, permitindo a passagem mais rápida pelo rúmen (SCHIO et 

al., 2011). O princípio básico da suplementação é atender às exigências dos 

microrganismos presentes no rúmen, sobretudo, bactérias que favorecem o seu 

crescimento e desenvolvimento e, com isso, potencializam a digestibilidade da dieta, 

mas principalmente da fração fibrosa da dieta consumida. Dependendo do nível de 

oferta de concentrado utilizado, Mateus et al. (2011) relataram que ocorreram 

alterações no consumo, na digestibilidade dos nutrientes e nos parâmetros de 

desempenho, Baroni et al., (2012) observaram efeito linear crescente no CMS total, 

em novilhos suplementados com 0,2; 0,4 e 0,6 % em proporção ao PC. Da mesma 

forma, comportou-se a digestibilidade da MS e da FDN.  

Em sistemas de pastejo, o pasto supre a maior parte dos nutrientes 

necessários para satisfazer às exigências nutricionais, não precisando, que o 

consumo de suplemento substitua o consumo de pasto (MACHADO et al., 2011). A 

redução do consumo de volumoso seja mínimo, até o nível de suplementação de 

0,3 % do peso corporal (PC) por dia e quando o consumo de suplemento aumenta 

para níveis acima de 0,3 % do PC, o consumo de pasto é diminuído e que esse 

decréscimo pode ser ainda maior quando a oferta de suplemento é de 0,8 % do PC, 

porque nesse contexto, o limite biológico de ganho de peso dos animais a pasto está 

próximo de ser alcançado (SILVA et al., 2009). 
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A depender do nível de oferta de concentrado utilizado, Mateus et al. (2011) 

relataram que ocorreram alterações no consumo, na digestibilidade dos nutrientes e 

nos parâmetros de desempenho, Baroni et al., (2012) observaram efeito linear 

crescente no CMS total, em novilhos suplementados com 0,2; 0,4 e 0,6 % em 

proporção ao PC. Da mesma forma, comportou-se a digestibilidade da MS e da FDN. 

Conforme o mesmo autor, não houve efeito (p>0,05) das variáveis estudadas sobre 

o coeficiente de digestibilidade da matéria seca e dos nutrientes entre os tratamentos 

avaliados no presente estudo, exceto para a digestibilidade dos carboidratos não 

fibrosos. Enquanto que, o consumo de Proteína bruta (CPB), kg/dia, não foi 

influenciado (p>0,05) pelos níveis de suplementação utilizados. Os suplementos 

minerais foram formulados para que os animais de todos os tratamentos 

consumissem a mesma quantidade diária de PB proveniente do suplemento, o que 

de fato ocorreu no estudo de Barreto (2017), uma vez que todo o suplemento ofertado 

diariamente era consumido. E como não houve efeito substitutivo no consumo de 

pasto os consumos de PB também não diferiram. 

O desempenho animal é em função do consumo e da digestibilidade dos 

nutrientes ingeridos que, por sua vez, transformam-se em produto animal. Diante dos 

resultados de desempenho apresentados, infere-se que este fato ocorreu em razão 

do CMS total não ter modificado em função das dietas, assim como a digestibilidade 

da matéria seca, bem como dos principais nutrientes da dieta, tendo ofertas de 

forragem suficiente para que não houvesse limitações e obtendo as mesmas 

respostas para os níveis de suplementação estudados (GOULARTE et al., 2011). 

Então, a suplementação proteica durante o período seco só deixa de ser eficiente 

quando a forragem é limitante, fato que não ocorreu no presente estudo (SILVA et 

al., 2009). 

Os ganhos médios diários obtidos na pesquisa de Barreto (2017), superaram 

as afirmações de De Paula et al. (2014), nos quais a suplementação pode promover 

ganhos diários de 0,10 a 0,35 kg/dia, com consumo entre 0,1 a 0,3 % do PC, neste 

caso, foi observado ganho de até 0,585 kg/dia para animais que receberam 0,2 % do 

PC e 10 % de OF. Esses dados estão de acordo aos encontrados pela pesquisa de 

Carvalho (2017), nos quais os ganhos de peso (0,54, 0,53, 0,60 e 0,61 kg/dia), não 

diferiram para os níveis de fornecimento de 0,125; 0,25; 0,50 e 1,00 % de PC, 

respectivamente, com oferta de forragem em torno de 7 % PC no período seco. 
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Na pesquisa conduzida por Barreto (2017), não houve efeito de interação 

entre os níveis de oferta de suplemento e forragem sobre balanço de nitrogênio 

exceto para a excreção de nitrogênio (N) na urina, podendo-se atribuir às condições 

qualitativas da pastagem, que mesmo ao oferecer maior oferta de forragem por área, 

permitindo aos animais uma maior seleção, não fora suficiente para influenciar o 

consumo e a digestibilidade da MS. A ingestão de nitrogênio (N) não foi afetada 

(p>0,05) pelo nível de suplementação nem tampouco pela disponibilidade de 

forragem, devido ao fato de não haver diferença estatística para variável consumo de 

pasto e pela composição química dos suplementos, aos quais foram formulados para 

atender o mesmo consumo de proteína, independente do nível de suplementação. 

Também não houve diferença (p>0,05) no nitrogênio excretado nas fezes entre os 

tratamentos (BARRETO, 2017). 

 

3.6 Variação na ingestão de misturas minerais 

 

A ingestão de suplemento é normalmente medida dividindo-se o 

desaparecimento de suplemento pelo número de animais por dia. Este método não 

considera a variação individual e diária na ingestão do suplemento. Se os animais 

consomem menos do que a quantidade alvo, os nutrientes formulados não são 

recebidos. Por outro lado, se os animais consomem mais do que o valor alvo, os 

custos de suplementação são aumentados (BOWMAN; SOWELL, 1997). Vários 

autores notaram a variação na ingestão de suplemento mineral por ruminantes (TAIT; 

FISCHER, 1996; BOWMAN; SOWELL, 1997; DIXON et al., 2003; McDOWELL; 

ARTHINGTON, 2005).  

Ao conferir algumas informações de outras formas de suplemento, alguns dos 

fatores que interferem na variação de suplementos foram listados na revisão de 

Bowman e Sowell (1997). Como neofobia, denominada desconfiança com uma nova 

forma de suplemento, interação social, espaço de cocho, acessibilidade ao cocho, 

quantidade consumida, forma física (farelado, bloco, líquido) e composição química. 

A ingestão varia de acordo com os requisitos exigência do animal, fertilidade do solo, 

qualidade da forragem e quantidade de mineral contido na água representam menor 

variação. Dentre os fatores que influenciam a variação de consumo de suplemento, 

a forma física e a palatabilidade estão entre os principais (TAIT; FISCHER, 1996).  
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Os dados de Bowman e Sowell (1997) mostram que o CV do consumo de 

suplemento individual é de 79 % para blocos, 41 % para mistura farelada e 60 % para 

líquidas. E a porcentagem de animais que não consomem nada de suplemento é de 

14 % para o bloco, 15 % para farelada e 23 % para suplementos líquidos. Nesse 

ponto de vista, pressupõe-se que as misturas minerais secas sejam uma melhor 

alternativa para o fornecimento de aditivos para animais criados em sistema de 

pastejo, por apresentar menor variabilidade quando comparada as demais formas.  

Outro fator importante que se deve levar em consideração, é em relação à 

quantidade consumida de suplemento. Existe grande correlação entre quantidade 

consumida de suplemento e a variação do consumo de suplemento. A ingestão 

média voluntária de suplementos parece estar inversamente relacionada com a 

variabilidade em porcentagem, ou seja, à medida que se aumenta o consumo de 

suplemento reduz o CV da ingestão (MANZANO et al., 2012).  

O consumo e variabilidade do consumo de suplemento foi avaliado por Dixon 

et al. (2003). Apesar de utilizar tipos de suplementos diferentes, os autores notaram 

que os suplementos que apresentaram maior consumo de matéria seca tiveram 

menor CV. Da mesma forma, Foot et al. (1973), encontraram CV de 36 % quando o 

consumo foi de 100 g por dia e diminuiu para 16 % quando o consumo foi 453 g/dia, 

em animais suplementados com alimentos concentrado. Contudo, o que os autores 

citados acima não notaram foi que a gama de dispersão aumenta quando há um 

aumento no consumo de suplemento. Multiplicando o CV pelo consumo de matéria 

seca nota-se que a gama de dispersão, ou seja, a variação em gramas por dia é 

muito maior para os suplementos com maior consumo. Sendo assim, aparentemente 

os suplementos de baixo consumo seriam mais adequados para o fornecimento de 

aditivos para animais criados sob sistema de pastejo.  

Entretanto, Ducker et al., (1981) avaliaram o consumo de suplemento em 

bloco com 4.284 animais e relataram que a proporção de animais que não 

consumiram suplemento foi maior quando o consumo médio do rebanho era baixo e 

reduziu à medida que o consumo médio de suplemento pelo rebanho aumentou. 

Corroborando com esse estudo, no terceiro experimento do trabalho de Dixon et al., 

(2003), os autores constataram que, quanto menor o consumo de suplemento, maior 

é a quantidade de animais que não consomem quantidades mensuráveis de 

suplemento. 
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4. CONSUMO DE MINERAIS E SUPLEMENTAÇÃO COMO FORNECIMENTO DE 
ADITIVOS PARA RUMINANTES 

 

O teor de minerais na forragem é influenciado por muitos fatores, tais como, 

tipo e fertilidade do solo, espécie forrageira, estágio e maturidade da planta, manejo, 

estação do ano, condições climáticas (CECATO et al., 2001). Portanto, não se deve 

utilizar um desses fatores isoladamente para predizer a concentração mineral da 

forragem (BAKER, 1977). Ruminantes possuem pouca ou nenhuma capacidade de 

regular o seu consumo de minerais de acordo com suas necessidades nutricionais. 

Segundo Coppock et al. (1976), vacas leiteiras submetidas a dietas com deficiência 

de cálcio e fósforo não aumentaram o consumo voluntário de cálcio e fósforo.  

No entanto, Muller et al., (1977) forneceram minerais e vitaminas 

separadamente, e constataram que vacas leiteiras consumiram quantidades 

insuficientes para suprir sua demanda nutricional, abaixo das recomendações do 

NRC. Minerais de livre escolha são consumidos de forma bastante irregular. O 

consumo médio de livre escolha em criações de bovinos é altamente variável, mas 

esta variação não ocorre devido às exigências minerais do animal (SHIRLEY, 1985); 

exemplo disso é o trabalho de Coppock et al., (1972), que mensuraram o consumo 

diário individual de fosfato bicálcico pelas vacas leiteiras e encontraram grande 

variação de zero a mais de 1000 g/animal por dia.  

Conforme McDowel (1996), existem diversos fatores que influenciam o 

consumo pelos bovinos. A fertilidade do solo e a qualidade da forragem consumida 

são alguns destes fatores, sendo que, quanto mais fértil o solo for, menor a 

necessidade de consumo. A maturidade do tecido vegetal influencia a concentração 

dos minerais, com declínio nas concentrações da maioria dos minerais em 

decorrência possivelmente de aumento relativo na proporção do material estrutural e 

dos componentes de reserva de matéria seca (DOMINGUES, 1993). Para alguns 

elementos, como nitrogênio e fósforo, a influência da maturidade é maior 

(DOMINGUES, 1993; RAMOS, 1997).  

O teor de sódio na água e localização de comedouros também são fatores 

que afetam o consumo médio, além de outras necessidades individuais de cada 

animal, como taxa de crescimento, gestação ou estágio da lactação (McDOWEL, 

1996). O principal mecanismo de regulação da ingestão de misturas minerais é o teor 

de cloreto de sódio (NaCl) incluído na mistura. A carência de sódio eleva os teores 
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de Angiotensina II, e isso leva ao aumento da ingestão de água e o desejo por sódio 

(FITZSIMONS, 1998).  

Bovinos depois de adaptados ingerem no máximo 30 a 35 g por dia de NaCl 

em condições normais. Misturas minerais elaboradas com baixos teores de NaCl, 

estimulam o aumento da ingestão diária de mistura mineral (PEIXOTO et al., 2005). 

Em um levantamento realizado a partir de cálculos baseados nas informações do teor 

de Na+ (g/kg) em 15 misturas minerais, foram observados valores médios de 38,2 % 

de NaCl, com valor máximo de 65 % e mínimo de 25 % (PEIXOTO et al., 2003).  

O “enchimento” da mistura é geralmente realizado com calcário, mineral 

barato e que não restringe o consumo diário da mistura mineral; ou com caulim, que 

são um grupo de silicatos inertes, insolúveis e indigestíveis. O fornecimento de 

aditivos para animais mantidos em sistemas de pastejo apresentam certos entraves, 

porque existe a necessidade de um veículo de fornecimento capaz de combinar a 

concentração do aditivo à frequência necessária de consumo para todos os 

indivíduos do rebanho. Em situações de consumo de doses inferiores não se tem o 

desempenho esperado (BAGLEY et al., 1988), e doses elevadas podem prejudicar o 

desempenho (POTTER et al., 1976), levando à intoxicação e em alguns casos à 

morte dos animais (WOUTERS et al., 1997).  

Várias maneiras de fornecimento de ionóforos foram desenvolvidas, isso inclui 

formulações solúveis em água para o fornecimento em bebedouros, balde com 

melaço de cana-de-açúcar e até cápsulas de liberação controlada no rúmen. Mas, o 

método mais aceito pelos pecuaristas é o fornecimento via suplemento mineral, 

porque apresenta um método pouco oneroso, porquanto, a necessidade de suprir as 

exigências minerais de animais em pastagens tropicais (PEDREIRA; 

PRIMAVESI, 2006). O suplemento proteinado também pode ser usado como veículo 

de fornecimento de aditivos para rebanhos de bovinos de corte a pasto. Horn et al. 

(1981) relataram que a adição de 100 mg de monensina por animal no suplemento 

proteinado dobrou o desempenho em relação a suplementação sem monensina, 

para novilhas pastejando trigo. Em relação a inclusão de ionóforos em suplementos 

minerais ou proteinados, ocorre que, no caso de alguns ionóforos, o próprio aditivo 

causa redução no consumo da mistura mineral, provocando inquietações sobre a 

eficácia do uso de misturas minerais como via de suplementação de ionóforos. 

Gutierrez (1997) observou redução no consumo de suplementos minerais ao utilizá-

los como via de fornecimento de monensina. Beck et al., (2014), avaliando monensina 
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adicionada ao suplemento mineral, observaram redução no consumo médio com 

concomitante aumento no ganho de peso. Fieser et al., (2007) observaram o mesmo 

efeito no primeiro ano de estudo, sem melhora no ganho médio de peso no segundo 

ano de estudo. Porém, existem alguns ionóforos capazes de tornar o desempenho 

animal mais eficiente sem prejudicar o consumo. Conforme Silva et al. (2015) a 

inclusão do ionóforo narasina à mistura mineral fornecida a novilhas Nelore em 

confinamento, alimentadas com dieta de alto volumoso não provocou queda no 

consumo do suplemento mineral quando comparados ao tratamento controle, sem 

narasina, e dois tratamentos contendo 6,5 e 13 ppm de narasina misturados ao 

suplemento mineral. Porém, foi encontrado um aumento linear no ganho de peso e 

eficiência alimentar. O tratamento suplementado com 13 ppm de narasina apresentou 

um ganho de peso total de 96 g a mais que o tratamento controle e foi 

aproximadamente 25 % mais eficiente.  

O experimento acima demostra a importância de se estudar e avaliar a 

utilização de novas moléculas para manipulação da fermentação ruminal. Um dos 

motivos que coloca em dúvida a eficiência do fornecimento de ionóforos via 

suplementos é a frequência de consumo exercida pelo animal, deixando a questão 

se realmente o animal está consumindo a quantidade necessária do suplemento e, 

consequentemente, do aditivo (GOULART, 2010). 

 

4.1 Uso de monensina e narasina na suplementação 

 

Apesar da maioria das pesquisas com aditivos ionóforos apresentarem bons 

resultados de ganho de peso, rendimento de carcaça e lucro (DUFFIELD et al., 2012). 

Outros estudos apontam que esses aditivos não promovem resultados significativos, 

quando em baixas doses em sistema de pastejo, sobretudo em relação ao ganho 

médio de peso. Duffield et al., (2012) baseando-se em sua meta-análise discute sobre 

a viabilidade do uso de aditivos como a monensina e narasina na suplementação seja 

conduzida em um bom controle no consumo e das variáveis ambientais (RIGUEIRO 

et al., 2020).  

No estudo de Tagiariolli et al., (2020), apesar dos tratamentos combinados de 

monensina, virginiamicina e outros aditivos para bovinos criados a pasto, não 

apresentarem resultados significativos para ganho de peso e rendimento de carcaça, 

apresentaram que os aditivos não interferiram nos parâmetros de avaliações 
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hepáticas. Quando avaliados por marcador oxidativo e antioxidante não foram 

influenciados pelas dietas experimentais. Ainda sobre a pesquisa de Tagiariolli et al., 

(2020), os autores observaram que a inclusão dos aditivos não alterou os padrões 

sanguíneos e reduziu o dano oxidativo, descarbonilação da proteína muscular, e que 

os bovinos alimentados com dietas suplementadas com monensina + virginiamicina 

ou monensina associada com microminerais + leveduras aumentaram a 

concentração muscular de GSH de glicose sensível.  

Wiśniewski (2020) e Angelakis (2016) em meta-análise apresentam algumas 

pesquisas que não encontraram resultados positivos para o uso de aditivos ionóforos 

e não-ionóforos na suplementação para bovinos criados a pasto. A falta de resultados 

significativos para administração de monensina, pode ser justificada em relação a 

alguns fatores, de acordo com Bretschneider (2008) e Linneen et al., (2022) pode ter 

ocorrido relação/influência com o sistema de pastejo, Mwangi et al., (2019) relação 

com a genética dos animais, Linneen et al., (2018) com a estratégia de manejo 

alimentar (na suplementação proteico-energética e mineral). Porquanto, esses 

fatores mencionados acima, influenciam nos resultados porque em função do 

autocontrole experimental, há neutralização da ação de aditivos alimentares. Desse 

modo, é possível extrair o maior potencial genético para desempenho, sem que haja 

interferência da adição dos aditivos, dependendo da raça, manejo, etc. 

 

4.2 Administração de doses de monensina e narasina na suplementação 

 

Em relação as doses administradas, Wiśniewski (2020) ao relatar sobre doses 

ideais, encontrou em sua meta-análise pesquisas utilizando doses comumente 

adotadas em confinamento experimentadas em sistema de pastejo, de 200 mg/kg/dia 

e 160 mg/kg/dia de monensina e narasina, respectivamente. Os autores acrescentam 

que essas doses foram suficientes para não surtir efeitos negativos no desempenho 

produtivos e ainda não interferir no consumo de matéria seca e na lucratividade. 

Umas das pesquisas mais citadas pelo levantamento bibliográfico de Wiśniewski 

(2020) são os estudos de Potter et al., (1976) e Possatti et al., (2015), onde 

recomendam 200 mg/kg/dia de monensina, conforme os autores são suficientes para 

se obter resultados satisfatórios de ganho de peso em condições minimamente 

controladas, sem onerar a produção. Contudo, Pereira et al. (2018) determinou os 

efeitos de diferentes doses de monensina sódica no desempenho produtivo, 
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características de carcaça e digestibilidade de nutrientes em bovinos Nelore, à 

medida que as doses de monensina aumentaram, o peso corporal final, o ganho 

médio diário, a proporção de ganho para alimentação e a porcentagem de curativo 

foram afetados cubicamente, onde os animais foram alimentados com doses em 

sistema de pastejo, 9 mg/kg/dia de monensina. Os resultados foram maior ganho 

médio diário e melhor eficiência alimentar. Da mesma forma, à medida que a dose 

de monensina aumentou, o consumo de matéria seca, o peso da carcaça quente, e 

a fibra em detergente neutro e a digestibilidade fecal do amido na terminação 

diminuíram linearmente. Além disso, a digestibilidade da fibra em detergente neutro 

no período de adaptação aumentou linearmente com o aumento das doses de 

monensina. Assim, com base nos resultados deste estudo, se a monensina for 

incluída nas dietas, a dose de 200 mg/kg/dia, deve ser considerada como a opção 

mais viável.  

O autor Stuart (2011) em seu levantamento bibliográfico, baseando em uma 

meta-análise, discuti que para narasina surtir efeito sobre o desempenho produtivos 

de bovinos é preciso doses acima de 180 mg/kg/dia. Porém, o autor acrescenta que 

apenas doses abaixo desse valor apresentam viabilidade econômica em bovinos 

criados em sistema de pastejo. Portanto, Stuart (2011) sugere a adição de narasina 

em suplementação para estratégias de alto controle do manejo nutricional. 

 

5. CONCLUSÕES 

 

Apesar de algumas divergências na Literatura, tornam-se cada vez mais 

pertinente experimentar a inclusão de narasina e monensina na suplementação, a 

fim de observar seus efeitos no desempenho animal, consumo de matéria seca e 

digestibilidade, sobretudo em ensaios de alto controle experimental em sistemas de 

pastejo. Além disso, é importante estudar os possíveis benefícios fundamentados na 

redução de emissão de metano, em uma maior disponibilidade de energia, aumentos 

na taxa de proteína de escape, redução de problemas metabólicos, além de melhorar 

a conversão alimentar aparente. Alem do mais, pode também ser utilizado com 

finalidade galactopoiética, tornando-se assim, uma alternativa interessante dentro da 

bovinocultura. O uso de aditivos ionófotos é uma estratégia de prevenção de 

desordens metabólicas e contribuição para a redução da metanogênese. Por isso, 

sugere-se estudos que se dediquem também a essas duas temáticas. 
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RESUMO: Apesar do processo de salga ser um bom método de conservação, as 
carnes podem deteriorar-se devido à proliferação de bactérias halofílicas. As 
bactérias halofílicas e fungos multiplicam-se facilmente em produtos salgados e seco. 
Portanto, a matéria-prima na fabricação do charque deve ser de qualidade 
microbiológica para não causar prejuízo à saúde do consumidor. Além disso, as boas 
práticas de fabricação são imprescindíveis para se evitar a contaminação cruzada. 
Por isso, o objetivo do estudo foi avaliar as características sanitárias e determinar o 
teor de umidade de charques industrializados comercializados no mercado varejista 
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da cidade de Ji-Paraná, RO, Brasil. As amostras foram adquiridas de dezembro de 
2018 a junho de 2019. Foram analisadas as marcas disponíveis, denominadas nesse 
estudo como RI, SE, RO e NS. Sendo RI e SE, com Selo de Inspeção Federal (SIF), 
e RO e NS, com Selo de Inspeção Estadual (SIE). Para as análises microbiológicas 
foi realizado o plaqueamento em superfície usando-se ágar batata acidificado, para 
bolores e leveduras e ágar PCA para as halofílicas. A umidade foi determinada por 
gravimetria, com uso de estufa a 105º C. Com exceção de um lote da marca SE, as 
demais amostras estiveram dentro do limite máximo para bolores e leveduras. 
Quanto às bactérias halofilicas, a contagem variou de 3,61 a 6,35 log UFC/g, sendo 
o valor máximo encontrado na marca RI. Obteve-se uma umidade média de 30,06 %, 
com variação de 25,88 a 43,79 %, estando de acordo com as recomendações. 
Embora a maioria das amostras apresentaram valores conforme as recomendações 
e legislações, houve falhas em algum momento do processamento, porque algumas 
amostras apresentaram micro-organismos que comprometem a qualidade do 
produto e podem causar risco à saúde dos consumidores, havendo a necessidade 
de readequação das Boas Práticas de Fabricação durante o processamento. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Bactérias halofílicas; Bolores e leveduras; Inspeção 
veterinária. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Em termos gerais, a carne salgada e dessecada é denominada “charque”. O 

Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, 

RIISPOA (Brasil, 2017), nos dá o padrão de identidade desse produto em seu Art. 

311: “...charque é o produto cárneo obtido de carne bovina, com adição de sal e 

submetido a processo de dessecação”. Parágrafo único. “É facultada a utilização de 

carnes de outras espécies animais na elaboração do charque, mediante declaração 

em sua denominação de venda”. 

A carne, independente da espécie animal, é um alimento perecível devido aos 

seus fatores intrínsecos, como a elevada atividade de água (Aw) (água livre) e alto 

valor nutritivo (SILVA et al., 2020). A conservação de alimentos pode ser definida 

como um conjunto dos métodos que evitam ou retardam a deterioração, aumentando 

a vida de prateleira dos alimentos (FREITAS et al., 2011). Uma das formas de 

deterioração é a autólise, que são alterações provocadas pelas enzimas do próprio 

alimento, e a outra é a degradação microbiana (SILVA et al., 2016).  

Os processos de conservação, além de evitarem mudanças organolépticas 

desagradáveis, protegem a saúde dos consumidores, pois inibem não só o 

desenvolvimento de micro-organismos deteriorantes, mas também de patogênicos 

(SOARES et al., 2017). Existem métodos de conservação que mantêm as 

características originais do produto, como as baixas temperaturas, enquanto há 

outros, como a salga, que provocam mudanças a ponto de gerar um novo produto 

(SILVA et al., 2020). O processamento da carne não modifica de forma significativa 

as qualidades nutricionais originais, mas atribui características organolépticas como 

cor, sabor e aroma próprios de cada processo, além de agregar valor aos cortes não 

aproveitados para o consumo in natura, gerando maiores alternativas para sua 

comercialização (CHENG et al., 2017).   

Os métodos mais empregados no processamento industrial da carne são o 

congelamento, a salga, e a defumação. Estes métodos visam, entre outros a redução 

da Aw. No congelamento, embora não haja perda de água, diz-se que houve 

“redução” da Aw porque, na verdade, a água livre fica indisponível devido à sua 

cristalização (SILVA et al., 2020). A salga, um método de baixo custo, é simples e 

fácil de ser realizada. Devido à adição de sal, o músculo sofre desidratação osmótica 

(FREITAS et al., 2011; CHENG et al., 2017). As carnes salgadas são conhecidas em 
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todo mundo, apresentando algumas variações de sabor, vida útil e composição. 

Apesar do avanço da tecnologia ao longo dos anos, a salga e a dessecação no 

processamento de produtos cárneos mantiveram-se (ISHIHARA; MADRUGA, 2013). 

A quantidade de sal é um fator de grande importância, sendo comumente 

indicado o uso de 30% de sal em relação ao peso do produto. É recomendado manter 

a carne sob refrigeração durante o processo de salga, pois enquanto houver água 

livre para as reações, os processos deteriorativos ocorrerão (MÁRSICO et al., 2009; 

CHENG et al., 2017). A secagem, por sua vez, deve ser efetuada cuidadosa e 

uniformemente, podendo ser natural ou artificial.  

O charque é produzido a partir do corte bovino denominado “ponta de agulha” 

ou costela, localizado entre a parte traseira e a dianteira do animal. Em outras 

palavras, o charque é resultante da salga deste corte cárneo (SOUZA, 2011). Sendo 

assim, faz-se a salga da carne desossada, que passa posteriormente por secagem 

sob condições que permitam sua conservação à temperatura ambiente (SOUSA et 

al., 2012).  

O charque é um produto tipicamente brasileiro e muito consumido no Brasil, 

podendo ter sido esse o primeiro produto cárneo industrializado no país. Originado 

nas regiões Norte e Nordeste, é conhecido também como: xarqui, carne do sertão, 

chanola ou jabá, variando a denominação de acordo com a região de produção 

(SCHNEEGURT, 2012). Sua disseminação, popularidade e grande consumo, 

devem-se ao seu fácil transporte, conservação e durabilidade, pois não necessita de 

refrigeração nem de tratamento térmico para ingestão.  

Porém, mesmo que a salga e a secagem proporcionem conservação, há 

micro-organismos que podem se desenvolver em matrizes alimentícias com 

concentrações razoáveis de sal e atividade de água reduzida. As bactérias halofílicas 

possuem justamente a capacidade de se desenvolver em meio salino 

(SCHNEEGURT, 2012). Os bolores e leveduras se desenvolvem em produtos com 

baixa atividade de água, sendo alguns produtores de micotoxinas (SOUSA et al., 

2012). De acordo com Abrantes et al. (2014), o charque pode ser considerado um 

ótimo veículo para o desenvolvimento de micro-organismos patogênicos. 

Portanto, embora a salga seja um método de conservação, as carnes 

salgadas podem deteriorar-se devido à proliferação de certos micro-organismos. 

Estes, podem ser introduzidos através do próprio sal ou por contaminação cruzada 

pelo uso de equipamentos ou utensílios mal higienizados (SOUSA et al., 2012; 
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CALIXTO et al., 2016). As bactérias halofílicas multiplicam-se facilmente em produtos 

salgados e os fungos (bolores e leveduras), por sua vez, multiplicam-se bem em 

alimentos com menor atividade de água (SCHNEEGURT, 2012).  

Por conseguinte, na obtenção do charque é importante utilizar matéria-prima, 

ou seja, sal e carne fresca, de boa qualidade microbiológica para se obter um produto 

saudável e seguro (VAZ et al., 2007). Além disso, as boas práticas de fabricação são 

imprescindíveis para se evitar a contaminação cruzada.  

Partindo dos pressupostos acima expostos, o objetivo do estudo foi avaliar as 

características sanitárias e determinar o teor de umidade de charques industrializados 

comercializados no mercado varejista da cidade de Ji-Paraná, RO, Brasil. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1 Obtenção das amostras 

 

As amostras de charque foram obtidas de dezembro de 2018 a junho de 2019 

em cinco supermercados da cidade de Ji-Paraná, RO - Brasil. Nesses mercados os 

charques estavam expostos a venda à temperatura ambiente.  

Foram analisadas quatro marcas disponíveis, sendo denominadas no estudo 

como RI, SE, RO e NS. Destas, duas possuíam Selo de Inspeção Federal (SIF), RI 

e SE, e as duas restantes, RO e NS, possuíam Selo de Inspeção Estadual (SIE). Vale 

destacar que todas os charques foram fabricados no estado de Rondônia. 

Os produtos estavam acondicionados em embalagens de 500g, sob vácuo, 

em embalagens aluminizadas apenas de um lado (rótulo principal), e nas demais 

áreas a embalagem era transparente. Para cada marca foram analisados três lotes 

de fabricação distintos.  

As amostras de charque foram transportadas nas embalagens originais até o 

Laboratório de Análises Físico-Químicas e Microbiológicas da Universidade Federal 

de Rondônia (UNIR), em Presidente Médici - RO. 

 

2.2 Análises microbiológicas 

 

Foi primeiramente realizada assepsia da embalagem com etanol 70 %, a 

seguir, foram pesados 25g, retirados assepticamente, de vários pontos da peça 

adquirida e foram preparadas diluições seriadas das amostras.  
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Para a análise de bolores e leveduras foi empregado o meio de cultura Ágar 

Batata Glicose acidificado com ácido tartárico a 10 % (SILVA et al., 2001). Esse 

método baseia-se na verificação da capacidade de esses micro-organismos se 

desenvolverem em meios de cultura com pH próximo a 3,5 e temperatura de 

incubação de 25º C. A utilização de meios acidificados promove seletivamente o 

crescimento de fungos, inibindo a maioria das bactérias presentes no alimento. Foi, 

então, realizado o plaqueamento em superfície e a incubação ocorreu a 25,0 ± 1,0° 

C por 5 a 7 dias, quando se fez a contagem de colônias. 

Quanto ao método de contagem de bactérias halofílicas, as diluições seriadas 

foram inoculadas em placas de Petri contendo Plate Count Agar (PCA) adicionado 

de 10 % de NaCl. Foi então realizado o plaqueamento em superfície, incubação a 

25° C por cinco dias, conforme compêndio da American Pharmaceutical Association 

(APHA), descrito por Baross (2001), com posterior contagem das colônias. E, para 

determinação de umidade, foi utilizado o método gravimétrico com uso de estufa a 

105ºC, segundo metodologia do Instituto Adolfo Lutz (IAL, 2008). 

 

2.3 Análise estatística 

 

Os resultados obtidos foram submetidos ao teste T de Student (α=0,05) para 

comparar os valores dos dois grupos de micro-organismos entre amostras com SIF 

e as amostras com SIE. Executou-se também a estatística descritiva (média 

aritmética e desvio padrão) dos parâmetros microbiológicos e umidade. Os resultados 

foram comparados com os valores legais de referência vigentes no Brasil para 

produto salgado e seco ou valores recomendados. 

 

3. RESULTADOS  

 

Não há uma legislação federal que estipule limite máximo para bolores e 

leveduras em alimentos. Desta forma, foi empregado como referência o Código 

Sanitário do Estado de São Paulo, Decreto n.º 12.486, de 20 de outubro 1978, que 

estabelece um limite de 3 Log UFC/g para conservas de origem animal que “é o 

produto preparado com carnes ou outros tecidos animais comestíveis, crus ou 

cozidos, depois de submetidos a processos tecnológicos adequados” 

(BRASIL, 1978). 
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A Figura 1 apresenta os valores para bolores e leveduras nas amostras de 

charque. Com exceção da marca SE (possui SIF), lote 38, com 3,32 log UFC/g, as 

demais amostras estiveram dentro do limite máximo estabelecido pelo Código 

Sanitário (BRASIL, 1978) para bolores e leveduras, sendo que em dois lotes da 

marca NS e em um lote da marca RI esses micro-organismos não foram detectados.  

 
Figura 1. Contagem de bolores e leveduras nas amostras do charque comercializado no mercado 

varejista da cidade de Ji-Paraná, RO, Brasil. 

 

Fonte: Os autores. 

 

A Figura 2 apresenta os valores para bactérias halofílicas nas amostras de 

charque. Constatou-se em média 3,66 log UFC/g com contagem variando de 3,61 a 

6,35 log UFC/g. As contagens da marca RO apresentaram tendência de serem mais 

altas que as contagens das outras marcas (p<0,05), com resultados variando de 3,67 

a 5,84 log UFC/g. Também o lote 261 da marca RI, com SIF, chegou a 6,35 log 

UFC/g. A marca NS demonstrou tendência de apresentar resultados inferiores para 

as halofílicas (p<0,05). 
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Figura 2. Contagem de bactérias halofílicas nas amostras do charque comercializado no mercado 
varejista da cidade de Ji-Paraná, RO, Brasil. 

 

Fonte: Os autores. 

 

Os resultados da contagem de bolores e leveduras e bactérias halofílicas 

foram submetidos ao teste t de Student (α=0,05) para comparar os valores dos dois 

grupos de micro-organismos entre amostras com SIF e amostras com SIE. As 

amostras com SIF apresentaram resultados maiores (p<0,05) que as amostras com 

SIE. Esperava-se o contrário, visto que produtos com SIF passam por inspeções mais 

criteriosas e podem ser exportados.  

Em relação à umidade, a Instrução Normativa nº 92, de 18 de setembro de 

2020 (BRASIL, 2020), que se trata do Regulamento Técnico de Identidade e 

Qualidade do charque e de outros produtos salgados, estabelece que não deve 

ultrapassar 50 %. 

Nesse estudo obteve-se uma umidade média de 30,06 %, com variação de 

25,88 a 43,79 %, sendo estes valores com variações muito distintas da 

recomendação, conforme demostrado na Figura 3.  

 

 

 

 

 

https://alimentusconsultoria.com.br/instrucao-normativa-no-92-de-18-de-setembro-de-2020-sda-mapa/
https://alimentusconsultoria.com.br/instrucao-normativa-no-92-de-18-de-setembro-de-2020-sda-mapa/
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Figura 3. Teor de umidade (%) nas amostras do charque comercializado no mercado varejista da 
cidade de Ji-Paraná, RO, Brasil. 

 

Fonte: Os autores. 

 

4. DISCUSSÃO 

 

Penha et al., (2018) avaliaram os teores de bolores e leveduras em charque 

adquiridos em mercados e feiras livres na cidade do Rio de Janeiro - RJ, encontrando 

resultados entre 2,8 e 8,2 log UFC/g. Os autores comentaram sobre o quanto esse 

produto é manipulado e sobre a necessidade de práticas higiênico-sanitárias mais 

eficazes na sua manipulação. 

A carne de sol, segundo Lima Junior et al., (2011) é um produto semi-

dessecado e conservado pelo cloreto de sódio, produzido com carne exclusivamente 

de origem bovina, e o processamento é baseado na tecnologia artesanal, com 

secagem ao ar livre ou ambiente ventilado. Análises de bolores e leveduras nesse 

produto foram realizadas por Schneegurt (2012), que obteve contagens de 1,66 log 

UFC/g, em amostras comercializadas em feiras livres em cidades no interior do 

estado da Paraíba. 

Também Costa e Silva (2001) analisaram carnes de sol comercializadas em 

mercados públicos em João Pessoa - PB, e encontraram contagem média para 

bolores e leveduras de 3,80 ± 1,02 log UFC/g nas amostras adquiridas em 

estabelecimentos inspecionados, e média de 4,44 ± 0,95 log UFC/g para as amostras 

de estabelecimentos não-inspecionados. 
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Quanto às bactérias halofílicas, os padrões microbiológicos atuais da ANVISA, 

estabelecidos na Instrução Normativa nº 60 de 23 de dezembro de 2019 (Brasil, 

2019), não fazem referência aos limites para esses micro-organismos em charque ou 

qualquer outro alimento seco. No entanto, alguns autores consideram que produtos 

que apresentam contagens acima de 5 log UFC/g são considerados altamente 

contaminados (Silva et al., 1991; PEREZ et al., 2018).  

Santos (2015), analisando bactérias halofílicas, constatou em média, 3,30 log 

UFC/g, com contagens variando de 3,04 a 3,48 log UFC/g em amostras de charque 

artesanal produzido na área rural do município de Matelândia – PR. O autor concluiu 

que houve possível falha ou deficiência durante o processo de fabricação do produto. 

Contudo, estes valores foram inferiores ao obtido no presente estudo. 

 Abrantes et al., (2014) constataram, em média, 2,25 log UFC/g para bactérias 

halofílicas, com contagem variando de 1,47 a 5,24 log UFC/g em charque 

industrializado de um frigorífico do interior do estado do Rio Grande do Norte. Estes 

valores também foram inferiores ao encontrado no presente trabalho. No entanto, 

Penha et al., (2018) obtiveram para amostras de charque industrializado e artesanal 

da zona norte da cidade do Rio de Janeiro-RJ, elevados valores de bactérias 

halofílicas de 5,2 a 8,8 log UFC/g, sendo que os menores valores foram compatíveis 

com os maiores encontrados no presente estudo. 

Pinto et al., (2002) analisaram a carga microbiana de jerked beef, que também 

é uma carne salgada. De acordo com a Instrução Normativa nº 22/2000 do MAPA 

(Brasil, 2000), jerked beef é um derivado do charque e classificado como carne bovina 

curada salgada e seca, com adição de nitrito de sódio na salmoura. Pinto et al., (2002) 

analisaram a carne antes e após seu processamento, e constataram que não havia 

grande alteração na contagem microbiana após a aplicação de sais de cura, quando 

comparada com a contagem microbiana inicial. Porém, detectaram uma significativa 

mudança na composição qualitativa da microbiota, constituída principalmente 

Staphyloccocus e Microccocos no produto pronto. Estes gêneros são também 

predominantes em produtos de características semelhantes, como o charque. 

Pinto et al., (1993) e Perez et al., (2018), ao estudarem a microbiota por 

intermédio da contagem padrão em placas (CPP) em carne fresca, utilizada como 

insumo para o preparo de jerked beef, obtiveram contagens de micro-organismos 

mesófilos aeróbios estritos e facultativos viáveis na faixa de 4 log UFC/g, considerada 

uma quantidade intermediária para a produção deste alimento. 
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Santos (2015) analisou charque artesanal produzido na área rural de 

Matelândia-PR, e encontrou valores de umidade 40,36 %, dentro do limite 

recomendado. Mascarenhas Filho e Silva (2013) obtiveram resultados com valores 

médios de 47,86 % para umidade com variação de aproximadamente 5,52 % para 

charque. Nos charques de feiras e mercados da cidade do Rio de Janeiro-RJ, Penha 

et al., (2018) encontrou valores de 37,77 a 58,8 % de umidade. 

De acordo com a Instrução Normativa nº 22/2000 do MAPA (Brasil, 2000), o 

jerked beef deve possuir até 55 % de umidade na porção muscular e ser embalado a 

vácuo (Brasil, 2000). Correia e Biscontini (2003) analisaram amostras de jerked beef 

que apresentavam média de valores de umidade de 51,17 %, o que mostra que as 

amostras estavam dentro da regulamentação. 

A carne de sol não possui uma regulamentação técnica, a elaboração deste 

produto segue conceitos ou normas típicas regionais. Analisando amostras de carne 

de sol, Lira e Shimokomaki (1998) constataram que apresentaram umidade média de 

67,88 %, variando de 66,33 a 70,10 %. 

 

5. CONCLUSÕES 

 

Das doze amostras de charque analisadas, onze estavam abaixo do limite 

máximo recomendado quanto à contagem de bolores e leveduras. Com relação às 

bactérias halofílicas, contatou-se que três amostras excederam os limites 

recomendados. As amostras apresentaram teor de umidade em conformidade. 

Embora a maioria das amostras esteja dentro das recomendações para todos os 

parâmetros, nota-se que há falhas em algum momento do processamento em 

algumas marcas. 
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RESUMO: O leite constitui um dos alimentos mais consumidos no mundo, sendo 
também fonte proteica onde a produção no Brasil pode ultrapassar cerca de oito 
bilhões de litros produzidos e recebidos pelas indústrias. Sendo assim, há como 
conceito de leite sem outra especificação o produto oriundo de ordenha completa, e 
ininterrupta em condições de higiene, de vacas sadias bem alimentadas e 
descansadas. Um dos principais problemas em relação à qualidade do leite se dá 
pela mastite bovina, uma doença infecciosa que acomete bovinos de leite no mundo 
todo. Sendo um processo inflamatório das glândulas mamárias, podendo se 
apresentar nas formas clínica e subclínica. O objetivo principal deste capítulo foi à 
coleta de dados para estudo de prevalência relacionado à mastite subclínica em 
propriedade adepta as boas práticas agropecuárias (BPA) na região de Urupá - RO, 
as amostras foram coletadas diretamente nos quartos mamários de vacas totalizando 
20 animais. Foi realizado teste de CMT (California Mastitis Test) para diagnóstico de 
mastite subclínica em bovinos da raça girolando. As análises feitas apresentaram 
resultado satisfatório com índice de 0% de animais positivos. Podendo se dizer que 
o leite em questão é um leite de boa qualidade, livre de agentes microbianos e de alto 
valor nutricional. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Mastite; Bovinocultura; Leite; Qualidade.  
 

 

 

 

 

 
6 Revisão de Literatura derivada da Monografia: DAMACENO JUNIOR, Julio Aparecido. Teste de CMT 
(California mastites test) em uma propriedade leiteira no município de Urupá – RO: Coleta de 
dados. 2022. 10 f. Monografia (Graduação em Medicina Veterinária) – Centro Universitário São Lucas, 
Ji-Paraná, RO, 2022. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A mastite bovina caracteriza-se como a inflamação da glândula mamária, 

independente da causa e intensidade, sendo a doença mais comum nos rebanhos 

leiteiros. Sua etiologia é, pois apresenta caráter multifatorial, e se encontra 

disseminada nos rebanhos leiteiros brasileiros, gerando grandes perdas econômicas 

na cadeia produtiva do leite. Pode ser identificada por alterações patológicas no 

tecido gandular e também por diversas alterações no leite, seja bacteriológica, 

química ou física (RIBEIRO et al., 2016).  

A espécie de patógeno frequentemente mais isolada são Staphylococcus 

aureus. O Staphylococcus aureus está presente em mais de 50 % das infecções da 

glândula mamária dos bovinos leiteiros, assim, é o patógeno mais importante da 

doença, graças a sua ampla distribuição geográfica coerentemente, também é o 

micro-organismo frequentemente mais isolado em leite cru (ZECCONI; HAHN 

BRABES, 2000).  

A glândula mamária é formada por quatro lóbulos aos quais constituem uma 

unidade funcional independente, funcionando assim como glândulas autônomas. O 

tecido secretor básico é chamado de parênquima da glândula, e é representado pelo 

alvéolo. Sendo que cada alvéolo representa todas as estruturas necessárias para 

síntese e escoamento do leite para os sistemas ducto galactóforo (MULLER, 2002). 

 A frequência da mastite no Brasil é variável quanto a distribuição e época de 

análise. Sendo assim, o emprego das boas práticas agropecuárias é de suma 

importância para se produzir um leite de qualidade, para que seja feito de forma 

correta algumas recomendações devem ser seguidas. Sendo essas relacionadas a 

escolha do local, instalações equipamentos e utensílios assim como um dos pontos 

mais importantes que são manejo e higiene (LANGENEGGER et al., 2000).  

O Teste de CMT (California Mastitis Test) Trata-se de um teste utilizado para 

diagnóstico de mastite subclínica, tendo como vantagens ser prova rápida, de fácil 

execução e de baixo custo que pode ser empregada no momento da ordenha 

(RADOSTITS et al., 2002).  

Consiste em um método de contagem indireta de células somáticas no leite, a 

partir de uma reação entre o leite e reagente (Lauril sulfato de sódio 3 % e 

bromecresol de púrpura) em bandeja apropriada. O reagente rompe a membrana das 

células que liberam o material nucléico (DNA), que resulta em vários graus de 
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coloração e viscosidade, resultado provocado pela aglutinação de proteínas 

(MADALENA et al., 2001).  

Sendo assim, a implantação das (BPA) leva em consideração uma série de 

fatores que são fundamentais assim como: Saúde animal, higiene na ordenha, 

alimentos e água de qualidade para os animais, bem-estar animal e relação entre 

esses fatores e o meio ambiente. Através de critérios de avaliação os resultados dos 

indicadores definem o nível de adoção das (BPA) (EMBRAPA 2012). Sendo alguns 

desses critérios: Padrão de Excelência: é a adoção de uma prática de forma a obter 

resultados máximos possíveis ou em período de tempo que demonstre a consistência 

da adoção da conduta e dos resultados máximos obtidos. Padrão de Referência: é a 

adoção de uma prática de forma a obter resultados acima dos níveis esperados ou 

em período de tempo que demonstre a consistência da adoção da conduta. Padrão 

de Conformidade: a BP existe e seus efeitos são observáveis no contexto de sua 

aplicação. Quando a aplicação da BP for de natureza profilática, por exemplo, pode 

ser observada a ausência do dano a ser evitado (EMBRAPA 2012).  

O objetivo geral deste trabalho foi gerar dados do teste de CMT (California 

Mastitis Test) de uma propriedade na região de Urupá - RO, que possui implantado 

as Boas Práticas Agropecuárias animais. Com o intuito de discutir pontos positivos 

da implantação. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1 Coleta de dados 

 

Em uma propriedade leiteira localizada no município de Urupá-RO com 

produção média de 800 litros de leite dia, foi realizado uma coleta de dados através 

do banco de dados fornecido pelo médico veterinário responsável da propriedade de 

um lote de teste de CMT (California Mastitis Test). 

 

2.2 Organização dos dados 

 

Para o devido estudo de coleta de dados, foram tabulados os dados de vinte 

resultados de animais da raça girolando onde foram coletadas as amostras 

compreendendo os períodos entre 09/04/2022 e 09/05/2022, com o intuito de 
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diagnosticar mastite subclínica, para melhor manejo sanitário do rebanho da 

propriedade. O teste foi realizado seguindo as recomendações do fabricante. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Dos 20 animais da fazenda onde se obteve os dados todos se apresentaram 

negativos para o teste de CMT. Este resultado se dá devido à propriedade seguir as 

Boas Práticas Agropecuárias, assim como práticas sanitárias onde é realizado pré-

dipping e pós dipping. Procedimentos esses que consistem em utilização de 

antissépticos nos tetos dos animais, visando à diminuição da carga de 

microrganismos. Sendo os mais comuns e de menor custo benefício o iodo e 

clorexidina (EMBRAPA, 2016). É muito discutível a relação de ocorrência de mastite 

subclínica em propriedades com baixa, média ou alta produção, pois há evidências 

que em propriedades com ordenha mecânica é maior sua ocorrência devido ao seu 

uso inadequado e limpeza precária dos sistemas, conforme relatam Barbosa et 

al., (2009).  

No caso do estudo Quadros et al (2019), nas fazendas de porte médio, as 

quais utilizavam ordenha mecânica, sua média foi equivalente a 8,2 %, porém em 

rebanhos mais localizados chegou a ter 21 % dos quartos mamários atingidos, já em 

propriedades de menor produção apresentaram relativamente poucos quartos 

mamários afetados. Em comparativo com um estudo de prevalência também 

realizado no estado de Rondônia, no município de Ji-Paraná foram avaliados vinte e 

três animais sendo que desses animais 0 ou seja (0 % apresentaram mastite clínica), 

e 4 ou seja (17,39 % apresentaram mastite subclínica).  

Em comparativo avaliou-se também um estudo de prevalência realizado na 

bacia leiteira do município de Rondon no estado Pará. Onde foram avaliadas 237 

vacas mestiças de aptidão leiteira, pertencentes a nove propriedades, as quais 

utilizavam ordenha manual uma vez ao dia e sistema de criação extensivo. Dos 237 

animais avaliados, 4,6 % (11/237) das vacas apresentaram mastite clínica, 15,6 % 

(37/237) apresentaram mastite subclínica e 79,7 % (189/237) estavam sadias.  

A prevalência da mastite subclínica foi relativamente baixa quando comparada 

a outros autores.  Ferreira et al., (2007), no estado do Piauí, realizaram estudo em 

oito propriedades rurais que utilizavam ordenha manual e observaram 41,10 % de 

quartos mamários com mastite subclínica. Martins et al., (2010), encontraram 
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prevalência de 37,7 % e 31,17 % respectivamente, em unidades produtoras de leite 

em rebanhos das raças Jersey e Holandesa que utilizavam sistema de ordenha 

mecânica no sul do Rio Grande do Sul.  

Mesmo com a baixa frequência de casos identificados nos devidos estudos a 

mastite foi diagnosticada, sendo assim de grande importância a implantação de 

medidas diagnostico e prevenção como o uso de caneca telada, CMT e medidas de 

higiene durante pré e pós ordenha o que pode contribuir na redução do número de 

casos de mastite nos rebanhos, melhorando assim a qualidade do leite. Foi realizada 

uma coleta de informações a partir de um questionário semiestruturado aplicado aos 

produtores familiares de oito cidades da microrregião de Garanhuns - PE, os 

produtores foram questionados quanto às práticas executadas durante a ordenha, 

tais como a lavagem e desinfecção das tetas, a realização de testes de mastite.  

A partir da análise dos resultados das entrevistas, observou-se que cada 

propriedade possui, em média, 62 animais no rebanho, ordenha manual, realizada 

duas vezes ao dia em 50 % das propriedades e no restante apenas uma vez. A 

produção tem destinos diversos, a saber: 50 % para queijarias, 37,5 % para laticínios 

e 12,5 % para atravessadores. Em todos os casos foi observado que a ordenha era 

realizado por apenas uma pessoa ou no máximo com um outro membro da família 

caracterizando assim a agricultura familiar e o local da ordenha em todas as 

propriedades era em curral cobertos com telhas de barro ou de fibrocimento e o piso 

é de terra batida (62,5 %) ou cimentado (37,5 %).  

Em relação às práticas higiênicas referentes aos animais observou-se que 

50 % dos produtores fazem a lavagem dos tetos com água, apenas 12,5 % deles 

realizam o teste da caneca de fundo escuro e 25 % o pré-dipping com solução iodada. 

destaca que independente da ordenha ser manual ou mecânica (sistema balde ao pé 

ou canalizada), o procedimento deve ser padronizado e seguido rigorosamente em 

toda ordenha. Destaca-se que a adoção destas práticas conjuntamente contribuiu 

para a melhoria da qualidade do leite, permitindo, além disso, a manutenção de um 

rebanho saudável.  

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética de Uso de Animais do 

Instituto Federal do Espírito Santo (CEUA/IFES), foi selecionada uma propriedade de 

bovinocultura leiteira no município de Alegre - ES, com o intuito de implantar as boas 

praticas agropecuárias e tabular dados que comprovem a eficácia do método. 

Realizou-se avaliações clínicas dos úberes de todas as vacas em lactação, com 
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posterior análise da presença da mastite de todos os quartos mamários, por meio do 

teste da Caneca de Fundo Preto, para avaliar a presença de grumos, sangue e/ou 

pus, e o CMT®, para detectar a formação de gelatificação da reação, seguindo as 

orientações do fabricante.  

Foram coletadas amostras de leite dos quartos positivos no teste da caneca 

de fundo preto e/ou do CMT. De posse dos resultados laboratoriais e das 

observações dos pesquisadores, foi proposto um programa de BPA na propriedade, 

para controle e prevenção da mastite e para melhoria da qualidade do leite na 

propriedade. Foram realizadas observações e coletas durante seis meses em 2018. 

Classificou-se a primeira coleta como D0, e a partir da qual as BPA começaram a ser 

implantadas; D3, três meses após a primeira coleta e três meses após a implantação 

das BPA na propriedade; e D6, seis meses após a implantação das BPA. Seis meses 

após a implantação das BPA, no programa de BPA proposto para a propriedade foi 

sugerido e implantado a realização diária da lavagem da sala de ordenha, da linha de 

ordenha, pré e pós- dipping, teste da caneca de fundo preto, e que mensalmente 

fosse realizado o CMT em todos os animais que estavam em lactação.  

Os dados obtidos por meio das coletas e dos exames laboratoriais foram 

armazenados em planilhas, para posterior tabulação e análise descritiva dos dados. 

No final dos seis meses de observação, foi calculada a prevalência da mastite antes 

e depois da implantação das BPA, por meio das fórmulas de prevalência descritas 

por Rouquayrol e Almeida Filho (2009). No D0 foi possível constatar que não havia 

casos de mastite clínica e altas taxas de mastite subclínica na propriedade, que pode 

ser explicada pela falta de conhecimentos e implementação das medidas de controle 

e prevenção para mastite, e da não realização das BPA.  

Após o D0, foi criado um programa de BPA que atendiam às necessidades da 

propriedade. Os funcionários receberam capacitação sobre as mesmas e como 

implantá-las na rotina de ordenha da propriedade. A propriedade no período D0, não 

realizava os testes de caneca de fundo preto, CMT, pré-dipping, linha de ordenha, e 

esporadicamente o pós-dipping era realizado, demonstrando que as BPA não eram 

utilizadas na ordenha, o que pode ter favorecido a disseminação dos patógenos no 

rebanho.  

Segundo Lange et al. (2017) que os principais fatores de risco para ocorrência 

de mastite subclínica são os ligados diretamente ao momento da ordenha. Foi 

possível observar um decréscimo de aproximadamente 27 % na taxa de prevalência 
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dos animais com mastite subclínica, e mais de 45 % na taxa de prevalência de 

quartos positivos para mastite subclínica após seis meses da implementação das 

BPA no processo de ordenha, comprovando que sua implantação é eficaz no controle 

e prevenção da doença. A implantação da BPA na ordenha, além de diminuir a 

ocorrência de mastite, contribuirá para melhoria da qualidade do leite, como descrito 

por Vallin et al., (2009) no Paraná, e Copetti et al., (2018) no Rio Grande do Sul, que 

observaram melhoria da qualidade do leite, a partir da implantação de boas práticas 

de higiene na ordenha. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Conclui-se então que o emprego das boas práticas agropecuárias exerceu 

papel fundamental na qualidade do leite nesta propriedade, onde a mesma pode 

fornecer leite de qualidade e alto valor nutricional. Também foi possível através deste 

trabalho compreender um pouco mais sobre a mastite assim como efetividade de 

testes realizados e prevalência de mastite na região descrita. 
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RESUMO: O leite é um alimento rico em diversas fontes de vitaminas e proteínas 
sendo essencial na alimentação humana, necessitando haver extremos cuidados 
tanto na hora da ordenha, alimentação e cuidado dos animais. Dentre um dos 
principais cuidados se inclui a avaliação dos parâmetros físico-químicos, devendo 
seguir a Instrução normativa N° 68. É necessário manter boas práticas para que não 
haja alterações, principalmente na contagem bacteriana total e no aumento da 
acidez, um leite que contenha o número de bactérias aumentado, consequentemente 
vai apresentar o aumento da acidez. O presente trabalho se trata de um estudo 
realizado na região Central do estado de Rondônia, com o objetivo de relatar os 
valores de acidez nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2021 sobre o 
método de gramas de ácido lático por 100 mL, foram coletadas 100 amostras dentro 
de cada mês, totalizando 300 amostras, que apresentaram uma média de 0,15 g de 
ácido lático/100 mL, tendo como valores de parâmetros 0,14 a 0,18 gramas de ácido 
lático por 100 mL tendo de seguir o oficio circular N° 56/2020/DIPOA/DAS/MAPA 
publicado no dia de 27 de julho de 2020. Os resultados apontados nesse trabalho 
foram positivos, definindo que os produtos estão tendo os devidos cuidados, ficando 
dentro dos parâmetros físico-químicos.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Ciência de alimentos; Microbiológica; Ordenha. 
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laticínio com Inspeção Federal na Região Central do estado de Rondônia: Coleta de dados. 2022. 
11 f. Monografia (Graduação em Medicina Veterinária) – Centro Universitário São Lucas, Ji-Paraná, 
RO, 2022. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Entende-se por leite, sem outra especificação, o produto oriundo da ordenha 

completa, ininterrupta, em condições de higiene, de vacas sadias, bem alimentadas 

e descansadas (BRASIL, 2020). O leite é considerado um produto extremamente 

completo para alimentação do ser humano (GRACINDO et al., 2018). Mas apesar, 

de ser um alimento bastante nutritivo, faz com que possibilite o crescimento de 

microrganismos degradadores e patogênicos, causando risco a saúde das pessoas 

(SANTOS et al., 2015; GASPAROTTO et al., 2020). Com isso, o comércio 

consumidor tem requerido por um alimento que tenha alta qualidade, exigindo boas 

práticas para se obter um leite de boa qualidade (CALLEFE et al., 2015). 

Para conseguir ter um leite de ótima procedência é necessário boa higiene, 

descartando qualquer sistema de produção ou nível financeiro do produtor, sendo 

algo que pode ser colocado em prática por qualquer produtor, que tenha interesse de 

zelar por sua saúde e de todos os consumidores, que estejam consumindo seus 

produtos, pois sabe-se que o leite é um alimento que carrega diversos 

microoganismos que tem a capacidade de causar inúmeras doenças para os seres 

humanos (SANTANA et al., 2001; VASCONCELOS et al., 2011; LANGONI, 2013).  

O comércio do leite cru no Brasil é proibido, porém, devido à questões culturais 

e a ausência de informação envolvida, o consumo do leite cru é comum, 

principalmente em lugares sem fiscalização. Isso faz com que tenha risco a saúde, 

por conta da contaminação microbiológica, fazendo que ocorra modificações 

sensoriais e físico-químicas devido ao aparecimento de toxinas e enzimas 

desenvolvidas por certas espécies de bactérias (OLIVEIRA, 2016).   

Existem vários parâmetros físico-químicos de avaliação obrigatórios para um 

leite de qualidade, nos quais são acidez titulável, estabilidade ao alizarol, densidade 

relativa, índice de crioscópico, de constituição (proteína, gordura, estrato seco total, 

estrato seco desengordurado), contagem de células somáticas, contagem total 

bacteriana e detecção de resquícios de antibióticos, devendo ser feita em laboratórios 

devidamente credenciados pela Rede Brasileira de Laboratórios de Controle de 

Qualidade do Leite (RBQL) (CAMARA et al., 2014; DURR, 2012; RIISPOA, 2020).  

De acordo com o RIISPOA, é considerado um leite natural o produto que 

manifeste em suas particularidades: acidez em graus Dornic entre 14 e 18 graus D°; 

teor de gordura mínimo de 3 %; mínimo de 4,3 % extrato seco desengordurado; 



181 

densidade a 15° entre 1.028 e 1.034; e índice crioscópico mínimo de -0,555°H; 

mínimo de 8,5 % extrato seco total (BRASIL, 2020).  

O leite ao ser ordenhado não exibe nenhum tipo de fermentação, isso só 

ocorre depois de determinado tempo, por conta da temperatura e o aumento da 

contagem bacteriana total, que começa a produzir uma espécie de fermento que é 

avaliado pela acidez. Por isso, é denominada a acidez a perca do leite nas fábricas 

no momento em que a fermentação produzida supera 1,8 grama de ácido lático por 

litro de leite, similar a 18° D (18 graus de Dornic). Para verificar a acidez do leite 

podem ser realizadas duas técnicas, acidez titulável e pH; pela faixa de acidez 

titulável é de 15 a 20° D; pH é de 6,5 a 6,6. A técnica de alizarol só vem sendo utilizada 

em leite cru. O RTIQ do leite cru refrigerado integral denomina uma mudança para a 

acidez titulável de 0,14 a 0,18 g de ácido lático/100 ml de leite. Umas das principais 

causas das mudanças são o colostro, período de lactação, raça, composição do leite, 

individualidade, soluções neutralizantes, mastite (RODRIGUEZ et al., 2013).  

O ofício circular N° 56/2020/DIPOA/DAS/MAPA no dia de 27 de julho de 2020 

publicou que o método de parâmetro para análise de acidez em leite natural parou 

de ser referido na Instrução Normativa de N° 68, de 12 de dezembro de 2006, desde 

então passou a ser publicado no Manual de Métodos Oficiais para Análises de 

Alimentos de Origem Animal/ Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

Secretaria de Defesa Agropecuária. – 2 ed. Brasília, o resultado da acidez do leite 

deixou então de ser apresentado em graus de Dornic (°D) e passou a ser expresso 

em acidez em gramas de ácido lático/100ml (BRASIL, 2019). O presente capítulo 

relata através da coleta de dados a média de acidez do leite de um laticínio que possui 

Sistema de Inspeção Federal, localizado na região central do estado de Rondônia, 

realizado através do teste de ácido lático, sob o Sistema de Inspeção Federal (SIF). 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS  

 

As informações utilizadas para realizar este artigo, foram liberados pelo 

Laboratório de Qualidade (LQL) de uma fábrica de beneficiação de leite situada no 

estado de Rondônia, mantida sob controle do Sistema de Inspeção Federal (SIF). As 

informações diziam a respeito das análises de acidez nos meses de outubro, 

novembro e dezembro de 2021, para cada mês foram coletadas 100 amostras, 

totalizando 300 amostras para cada variante de particularidade. Sob ajuda do 
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programa Excel® 2013, para apresentação mensal dos dados, foi realizada somente 

estudo descritivo através de médias das amostras examinadas. Já para 

apresentação das informações obtidas trimestral, foi feita a média geométrica das 

100 amostras constituintes do conjunto. Para especificação do modelo de qualidade 

relacionados as IN 76 e 77, foi feito um estudo de relevância de uma única amostra, 

a serviço do software Action Stat® 3.7, como suporte estatístico para determinar a 

porcentagem de amostras que se encontravam dentro dos valores determinados pela 

legislação dentro dos três meses de estudo no nível de 5 % de possibilidade.  

Com o resultado final das análises dos dados, os mesmos foram postos em 

formato de gráficos e debatido dentro das normas brasileiras que tratam o leite cru 

refrigerado em tanques com determinada qualidade. Devendo avaliar as amostras, 

se estavam respeitando os parâmetros de qualidade do Brasil. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Através dos dados analisados neste artigo obtendo um nível de segurança de 

100 % para todas as variáveis, foi provável apontar que os grupos amostrais 

apresentaram um total de 100 % de confiança dentro dos valores exigidos pelo Mapa, 

obtendo uma média de 0,15 g de ácido lático/ 100 mL, conforme descrito na figura 1 

a seguir. A IN 76/2018 vigente no Brasil determina uma acidez normal para o leite 

bovino pasteurizado aquela que está em torno de 0,14 a 0,18 g ácido lático/100 mL 

(BRASIL, 2018). 

 

Figura 1 - Médias mensais de outubro, novembro e dezembro de 2021. 

 

Fonte: Adaptado de Cortes, 2022. 
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 De acordo com o estudo de Martins et al., (2015), realizado na região norte do 

estado de Sergipe todas as amostras apresentaram com a média de 15,65 de Dornic, 

estando dentro dos parâmetros recomendados pela Instrução Normativa n° 51 de 

18/09/2002 do MAPA, visto que o estudo realizado nesse artigo teve uma média de 

0,15 g de ácido lático mL, também dentro dos parâmetros vigentes pelo novo ofício 

circular N° 56/2020/DIPOA/DAS/MAPA (BRASIL, 2020). 

 A pesquisa apresentou os valores de acidez em todas as amostras analisadas 

dentro dos parâmetros, tendo bons resultados bons e mostrando que os produtores 

estão se tornando consciente na produção de um bom leite de qualidade seguindo a 

Instrução Normativa N° 68. Segundo alguns autores o grande aumento de 

microrganismos contaminantes é danoso tanto para a indústria quanto para o 

consumidor, pois eles que são responsáveis pelas alterações nos constituintes do 

leite. Esses agentes não desejados causam a fermentação da lactose, produzindo 

especificamente ácido lático, propiônico, acético e fórmico, fazendo com que ocorra 

o aumento total da acidez, identificando assim os problemas na higienização dos 

utensílios e equipamentos e manejo de ordenha, além das etapas de resfriamento 

(ARAUJO, 2015). 

 No estudo de Moura et al., (2017) tiveram o objetivo de verificar os parâmetros 

físicos-químicos em Roraima, nos municípios de Cantá, Alto Alegre e Boa Vista, 

verificando se estavam dentro da legislação, foram coletadas 13 amostras de leite in 

natura, dentro dessas 13 amostras, constatou-se que 62 % apresentaram teores de 

acidez fora dos padrões preconizados pela legislação vigente. 

 De acordo com o estudo de Camargos (2020) realizado na cidade de Goiânia, 

onde foram coletadas amostras dos meses de janeiro e junho de 2017, dentre todas 

as amostras coletadas todas apresentaram a acidez titulável dentro dos valores de 

referência, variando entre 15 e 16 D°. 

 Segundo Souza (2020) o leite in natura não possui ácidos, porém mesmo 

assim ele vai apresentar determinada acidez presente pela técnica de titulação. 

Indicando que determinada substância química utilizada no teste compatibiliza com 

variadas substâncias encontradas no leite fresco. Os elementos responsáveis por 

produzir a acidez são: caseína, fosfatos e citratos, albumina, gás carbônico dissolvido. 

Não se deve confundir o termo acidez, com a acidez produzida por determinadas 

bactérias, devendo ser diferenciada de acidez verdadeira ou acidez real. As amostras 

que apresentarem uma acidez mais elevada, porém dentro dos valores normais, 
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pode-se dizer que estejam com teores de proteínas e minerais elevados, comparados 

com aquelas que apresentam uma acidez titulável menor. Por conta disso, os valores 

de acidez podem estar de 14 a 18 D° conforme descrito pela IN 76 e 77 

(BRASIL, 2011). 

 De acordo com o estudo de Santana et al., (2021) realizado nas propriedades 

rurais do município de Ouro Preto do Oeste, foram coletadas amostras de 12 tanques 

refrigerados com o objetivo de fazer avaliação de qualidade microbiológica, avaliação 

físico – químico e contagem de células somáticas, dentre esses 12 tanques, 3 eram 

de produtores individuais e os demais tanques coletivos, os resultados obtidos para 

análise de acidez avaliados sobre o método de Dornic foram variáveis tendo os 

valores de 0,014 g/mL a 0,029, e apenas 5 tanques estavam dentro dos parâmetros 

estabelecidos, podendo dizer que os demais tanques que não estavam dentro dos 

parâmetros houve um aumento de acidez por conta do aumento de células somáticas 

e temperatura. O estudo de Silvestrin et al., (2022) realizado em uma cooperativa de 

beneficiamento de leite no município de Juína no estado Mato Grosso, teve o objetivo 

de analisar os parâmetros físico-químicos, tal cooperativa é composta por 10 

produtores que suportam o leite todos os dias em latões de plásticos ou de alumínio, 

foram coletadas amostras individuais por produtor no momento de chegada na 

cooperativa no período de setembro  a outubro de 2015, tendo o total de 29 dias, 

coletando 188 amostras para análise, o resultado obtido para acidez sobre o método 

de Dornic foram encontrados dentro da média entre 15° D a 18° D, apenas 5 

produtores teve valores elevados chegando a 19° D. 

A legislação brasileira declara fraude a adição de qualquer substância que 

conserve, adição de água, retirada de qualquer um dos seus componentes ou adição 

de qualquer substância desconhecida que não faça parte da sua composição, 

quando é de determinado tipo e é rotulado alegando que seja de outro mais superior. 

A princípio, as adulterações, tinham como importante propósito o aumento da 

quantidade do leite, através do incremento de água, com o tempo foram surgindo 

novos meios de fraudes, surgindo a adição de substâncias neutralizantes, 

conservadoras e reconstituintes de densidade, tendo como exemplo o uso do amido, 

açúcar, sal e entre outros demais (ABRANTES et al., 2014). 
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2. CONCLUSÃO 

 

Os leites encaminhados para esse laticínio sob inspeção do SIF possuem 

valores de referência normais para acidez, podendo ser possível determinar que os 

produtores rurais estão tendo os devidos cuidados para manter a acidez do leite 

normalizada, por se tratar de um alimento de extrema de importância na alimentação 

humana, sendo necessário manter os parâmetros físico-químicos controlados livre 

de agentes patógenos. 
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RESUMO: A bovinocultura é o pilar do agronegócio brasileiro. As doenças 
parasitárias são fatores que limitam a bovinocultura em todo o país, causando 
grandes prejuízos financeiros. Os animais parasitados desenvolvem anemia severa, 
quadros graves de desidratação por diarreia que podem levar ao óbito do animal de 
maneira rápida. O presente estudo objetivou a realização de um levantamento de 
Dados de Exame parasitológico de fezes pela técnica de OPG (Ovos por Gramas de 
Fezes) em bovinos no laboratório de Parasitologia Veterinária do Centro Universitário 
São Lucas de Ji-Paraná-RO. Os resultados demonstraram infecção por 
Haemonchus spp., Trichostrongylus spp., Cooperia spp., Nematodirus.spp., Eimera 
spp., Strongylus spp., Moniezia spp. Foi observado maior predominância Eimeria 
spp., Trichostrongylus.spp e Strongylus spp, tendo as fêmeas com maior 
porcentagem de acometimento e animais de 36 meses de idade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Verminoses em Bovinos; Perdas econômicas; 
Parasitologia Veterinária. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O agronegócio tem se tornado um pilar da economia brasileira, conforme o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2020 o rebanho nacional 

atingiu a marca de 218,2 milhões de cabeças de gado. Dentre esses mais de 200 

milhões, a regiões norte do país obtém a soma de mais de 52,4 milhões de cabeça 

de gado (IBGE, 2020). Conforme a Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras 

de Carnes – (ABIEC), o Brasil está no primeiro lugar como maior exportador, e no 

segundo, com a maior produção de carne bovina (ABIEC, 2020) 

A criação de gado no Brasil, em grande parte ainda é realizada pelo sistema 

de regime extensivo, à base de pasto, além de possuir um clima a qual contribui para 

infecção recorrente por nematoides gastrointestinais (ALARCÓN, 2019). Animais 

criados no sistema intensivo também estão sujeitos a infecção, uma vez que são 

obrigados a se alimentar sem seletividade e próximo a fezes, tendo maiores índices 

de infecção onde associado a fatores nutricionais, somam um maior índice de 

mortalidade (ALVES et al., 2016). Outros fatores contribuintes para o aparecimento 

de nematoides são: chuva, umidade, temperatura do solo e radiação solar. As 

mudanças nas populações de helmintos são reguladas pelo clima nos estágios de 

vida livre, espécie e sensibilidade do hospedeiro (ALMEIDA, 2020).  

As infecções no rebanho são determinadas por diversas espécies de 

helmintos, contundo as mais recorrentes são: Haemochus. spp, Ostertagia. spp, 

Cooperia. spp, Trichostrongylus. spp e Oesophagostomun. spp podendo haver 

infecção mista. Os sinais clínicos são variados, dependendo da quantidade de 

infestação e localização dos parasitas, podendo ocasionas hemorragia, anemia 

severa, nódulos, colite ulcerativa, diarreia, inapetência, anorexia e outros (ALVES et 

al., 2016). 

Para um correto controle das endoparasitoses é necessário um diagnóstico 

com precisão, determinando a carga parasitária e a espécie para que se tenha um 

tratamento correto e eficaz (ALMEIDA, 2020). Atualmente há diversas técnicas para 

identificar ovos e larvas de helmintos nas fezes, sendo os principais; Contagem de 

ovos por grama de fezes (OPG), a coprocultura, técnica de Willis, técnica de 

sedimentação, técnica de centrifugo flutuação e de Barmann. Essas técnicas 

possuem baixo custo, além de ser de fácil execução (FAZZIO et al., 2014).  
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A técnica de Gordon e Whitlock (1939) é uma técnica em que se encontra 

ovos de nematoideos em fezes. O OPG denomina-se como número de ovos por 

grama de fezes, sendo utilizado para calcular o número de parasitas e estimar uma 

quantitativa para o controle desses (AMARANTE, 2008). A OPG ajuda no 

monitoramento de infecção dos animais, em conjunto com a técnica de coprocultura, 

permitindo o momento ideal para everminação dos animais (NEVES, 2014).  

Este trabalho possui o objetivo de levantar dados de parasitas gastrointestinais 

encontrados nos exames parasitológicos de bovinos realizados no laboratório de 

Parasitologia Veterinária no Hospital Veterinário São Lucas, pela técnica de OPG. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O presente trabalho foi realizado pelo levantamento de dados de exames 

parasitológicos do laboratório de parasitologia do Hospital Veterinário São Lucas Ji-

Paraná-RO. As análises foram executadas por meio de relatórios de ensaios com as 

fezes dos animais como material de amostra. Foram realizados no período de março 

a novembro de 2019, tendo o total de 40 amostras.  

Conforme os registros, os exames foram realizados pela técnica de Exame 

Parasitológico de fezes OPG (contagem de ovos por grama de fezes), conforme a 

técnica relatada por Gordon e Whitlock (1939).  

Os resultados foram dispostos em porcentagem realizados pelo Excel, 

separados pelos gêneros dos parasitas, sexo e idade dos animais. 4 animais 

possuiram infecção para o gênero Haemonchus, spp, 15 para Eimeria, spp, 1 para 

Nematodirus, spp, 10 para Strongylus. spp, 11 para Trichostrongylus. spp, 2 para 

Cooperia. spp e 2 para Moniezia. spp.  A disposição pelo sexo foi calculada pela 

quantidade de machos e fêmeas. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Conforme o levantamento de dados, os resultados da técnica de OPG, 

conforme a Figura 1, foram evidenciados os seguintes parasitas: Haemonchus spp., 

Trichostrongylus spp., Cooperia spp., Nematodirus.spp., Eimera spp., Strongylus 

spp., Moniezia spp. Tais parasitas condizem com vários estudos realizados em 

diversas regiões do Brasil, onde os principais gêneros relatados em bovinos são: 
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Haemonchus spp., Trichostrongylus spp, Oesophagostomum spp e Cooperia spp. 

(OLDÁ, 2016; SOUTELLO et al., 2018).  

 

Figura 1 - Representação da porcentagem de gêneros de Helmintos e Eimeira spp. em relação ao 
total das análises durante o estudo. 

 

Fonte: Os autores. 

 

Conforme a Figura 2, o protozoário Eimeiria spp e o helmintos 

Trichostrongylus spp foram os que obtiveram os maiores índices de incidência 

encontrados pela técnica de OPG, totalizando 76 % dos gêneros de parasitos 

encontrados. O alto índice de Eimeiria spp encontrada corrobora com um 

levantamento feito por Dantas et al., (2015) realizado no município de Itapicuru/BA, 

onde os autores relatam a presença Eimeiria spp em mais de 46 % das amostras 

fecais de seus estudos. Os animais infectados por Eimeiria spp eliminam oocistos do 

parasita nas fezes, onde em condições climáticas favoráveis estes esporulam se 

tornam infectados, infectando principalmente animais de três semanas a um ano de 

idade. A transmissão ocorre pela contaminação fecal da água e alimentos, 

principalmente quando o animal se alimenta diretamente do chão (CRUVINEL, 2017). 

Cruvinel (2017) no estudo realizado no estado de Goiás descreve que além 

do maior percentual de parasitismos ser por Eimeiria spp e Trichostrongylus spp, a 

um uma maior susceptibilidade de infecção pelas fêmeas. Pereira (2019) ainda 

corrobora, relatando em seu estudo realizado no município de Custódia-PE, que de 

107 animais infectados por helmintos, 83 eram fêmeas, devido ao fato de que na 
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região ser predominante a pecuária leiteira. Pereira (2019) relata que Moniezia spp 

hospeda tanto animais machos, quanto fêmeas, além de serem facilmente 

encontrados em animais jovens.  

 

Figura 2 - Predominância de sexo acometido. 

 

Fonte: Os autores. 

 

Conforme a Figura 3, os dados demonstram que a infecção é predominante 

nas fêmeas, obtendo 81 %. Isso se deve ao fato de o município possuir grande 

produção leiteira, tendo assim, um acentuado número de vacas leiteiras.  

 

Figura 3 – Idade dos animais acometidos. 

Fonte: Os autores. 
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Ainda conforme a Figura 3, as idades de maior predominância dos animais 

acometidos eram de 36 meses, representando 53 %. Coêlho et al., (2017) em um 

estudo sobre parasitoses, relatam que Eimeiria spp e Trichostrongylus spp foram 

encontrados com maior frequência em bezerros do que em animais com 36 meses 

acima, sendo correlacionada diretamente com a má higienização do espaço onde os 

animais vivem e baixa imunidade e ingestão insuficiente de colostro. Já Junior et al. 

(2006), relatam que no estudo realizado em Alegre- ES, a prevalência de parasitose 

em 12 propriedades, os bezerros possuíram prevalência de 50 % para Trichuris sp, 

25 % Moniezia sp, e em 100 %, positivos para Strongyloides. No presente estudo o 

alto índice de infecção em animais com 36 meses se correlaciona ao fato de amostras 

recebidas no Hospital, serem de animais nessa faixa etária.  Alves et al., (2016) em 

seus estudos relatam que a literatura sobre helmintos em idade de abate é escassa, 

tendo mais relatos sobre parasitose em animais inferior a 1 ano de idade.  

No estudo realizado por Marmitt et al., (2020) em um frigorífico, 14 % de 300 

novilhas possuíram parasitismo por Haemonchus spp, demonstrando que animais 

jovens são afetados. Os autores ainda relatam que novilhos superprecoces possuem 

5,91 chances a de estarem parasitados, do que animais com mais de 36 meses. Os 

nematoides gastrintestinais possuem incidência mundial, sendo mais comum em 

animais mantidos a pastejo e que vivem regiões quentes e úmidas. Conforme Dantas 

et al., (2015) infecções mistas podem ser comuns na maioria dos casos, como 

ocorreu no presente trabalho, onde 100 % dos animais possuíam infecção por mais 

de 1 gênero de helminto ou Eimeiria, spp. O estudo realizado demonstra que animais 

de até 36 também possuem alto risco de infecção, não somente bezerros, apesar de 

possuir literatura escassa para essa faixa etária. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Após a análise de dados, o trabalho demonstrou que em um curto período de 

tempo, encontrou-se 8 gêneros de parasitas gastrintestinais, acometendo 71 % das 

fêmeas e animais de 3 meses e acima de 36 meses, tendo como maior incidência 

em animais com 36 meses. Com a ajuda da técnica de OPG foi possível quantificar 

os gêneros e quantidades de parasitas encontrados nesses animais.  
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